Política 
educacional 


Oelevado grau de 
compeitividade en escala 
leiria ampliou a demanda 
or conhecimentos e 
formações , em decorência, 
2 etucção fi leia 
estatágica hasese 
dicunsâncias, uma vertadira 
lanche de resoluções, e, 
Parecem e atos documentos 
Tacos e nteraciorai vem 
pesando um “baformisno” 
e educação contempránea. 
Recomendações de amôncas 
multi (Banco Mundial, 
CEPAL UNESCO, UNCEr, OREAL, 
etc) buizam esse processo, 
se lo busca apresentar de 
ue form ias recemendações 
se difndem, ão acatada, 
descartadas cu aptas pola 
recente onda legista que 
vam dtarminendo oz rumos da 
elucação no Brasil A anca 
ds documers ináia que as. 
medidas implementadas no pas 
estão sinalizadas há ano e são 
visíveis a olho mu a articulações 
entre as refomas efucacis 
implementadas nos ano de 
1980 ea recomendações de 
Ui agência, A anunciada 
“runução copemiana” da 
educação nacional promeida 
polos govem FHC é 
exemplar à esse reto, 
Ovi desta, também, como 
O consenso sobre as reformas 
tem sida alcançado graças ao 
sutil erário finglstco posto. 
em prática nos últimos tempos, 


lo que você precisa saber sobre...) 


Política educacional 


Tube 
Política educacional 
Era Orig 
Mara Cie Marines de Mrs 
Old Ergo 


Cutço 
oque voc precisar 
Coseeenção 
Palo Cad ee Nac Hr 
Bt clçã una cia do Tica da Ed Age 
o dad Polo hide Na Her 


Beni 
Paio paes 
Pauls Fera 


Bá edgamação 
Mara Cabra Delado 


Get de prtçõo gps 
Role Muro 


Cleice Caagiçoo ore 


sã 

Sua, Et Go 

Pos educacional | nda Di Shy, Ma Céie 
arcos de Mor, Co Ena Ri Janes DESA, 
200 Medição 

= Oque vet pe o ee 

Vixiton 

Ane 

ada Wi 

SANS TB IES A 


|, Edição Ed Ric educa. L Moses Ma Ca 
Meende e Ergo, Of Tia See 
cor 


Et 


FR) 
4º 
Lc 
lo que você precisa saber sobre..] 
Política educacional 
Eneida Oto Shiroma 
Maria Célia Marcondes de Moraes 
Olinda Evangelista 
medição 
Ng 
ot 
;º 
vt 


5% 
as 
1 


E DPSA editora Leda. 


Priid a reprodução, ol ou pardal po qualquer 
eo cu proces, reprgeáic, ogáfico, 
gráfico, miciofmagem, tc. Eca ecbiçõs aplicam 
também o carctics gáfican ef eos, 

A vilão dos dele autras € penível cora crime 
(Césigo Festa 184 e; Li 689580), 
tem bu, apreensão e edenições diversos 
(Lei961098 Lidos Dir Auto 
e 110, geo, 


DPRA editora 
RaaJoaquim Ss, 98--Zeandar Lapa 
CEP22241-110 RIO DE JANEIRO -R| BRASIL 
Tala (21) 232. 1165 
e-mail dpo(Bipa combr 
home page ver com br 


Impres no Brasi 


Sumário 
Introdução z 
Capítulo! 
Reformas de orsino, modernização administrada v 


Reformas do ensino amos e 1930: primero ao 
Reformas do esino;amos de 1940: segundo 
Reformas do ensino as de 196 197O:tecero so 
Olesçodo consenso: quarto 


Capitulo 


anos de 1890 a 
A Conferência Mundial de Educação para Todos 

Ciudani, conperttviddeeeqisdade 

Lemasda CEPAL notamos de 1990 

A UNESCO detineiaa educaçãopar cuia XXI 
VReuniado Cont Regal Iergenemamentaldo Proto Prnciga 
de Educação ara a América Laine Cie 

Umbanco define as gieiades esrtégias pur a clucação 

A besceugãonacional 

Amtosda eerma entre os ducdores 


Capfulo 

A reforma como politica educacional dos anos 1940 
A formada educação bem 
Ensino spesor 
Redor na ursieadnde, er fm niver 
Deise daformação depresores. 


aves docansaso 


Impostvel comu 
apêndice 

Anexo 
Abreviaturas 
Biiogatia comentada. 
Referências bibliográficas 


m 
us 
ns 
m 
né 


Introdução 


O uso coRtaNTE DO TERMO “pLITICA! mENUNCIA uma 
multiplicidade de significados presentes nas múltiplas fases 
históricas do Ovidente. Em sua acegção clássica, deriva de um 
adjetivo originado de pol pois — e refere-se 1 tudo que 
die espeto à cidades, por conseguinte ao urbano, civil, público, 
socl A obra de Ansótees, À polca, considerada o primeiro 
tratado sobre o tera, introdu a discussão ecbre a natureza, 
fianções e divisão do Estado e sobe as formas de governo. Bobbio 
assinala u deslocamento que teria ocorrião no significado do 
termo: doconjunto das relações qualicadas peloadjeivo pelítico, 
para constituição de um sabe, mais ou menos organizado sobre 
esse mesmo carjurta de relações. Políica passa, então, a 
designar um campo dedicado ao estudo da esfera de atividades 
humanas aculada às cosas do Estado. 

Na modernidade. o temo tepore.se, fundamentalmente, à 
atividade ou conjunvo de atividades que, de uma ferma ou de 
ua, são imputadis au Estado mederno capitalista ou dele 
emanam. D conceitade política encadeou.+e, asim, do poder 
do Estado — ou socidade política — em axuar, prob, ordenar, 
planejar, legislar, Imtervr, com efitos vinculadores s um grupo. 
sochl defnido e ao exercício do domínio exclusivo sobre um. 
território c da defesa de auas fontesas. De Hobbes a Hegel - 
não obstante a diversidade das várias soluções -, o pensamento 
político moderno terde a considerar o Estado em contraasição 
o "estado da natureza”, ou sociedade natural, es defina comu 
& momento supremo da vida coletiva dos seres humanos 
momento em ue as forças desregradas, os instintos, os egelsmos 


Pons tovecioma. 


€ Paixões, e subjugam ao reino da liberdade regulada, O Estado 
É compreendido como produto da tao, ambiência social 
marcada pela racionalidade, única na qual o ser humano 
encontrará a posibiiade de viver nos temos da razão, ou seja, 
de acordo com sua nature. Em Hegel, Estado é compreendido 
Som o fendamento da toiedade civil é da família, desça de 
ser tm modelo idea, e suo rocionalização celebra seu próprio 
triunfo como movimento hitóico real realidade da dia ética, 
o racional em 4 e para si 

Em O Capital Marx afirma o Exado como vioência 
concentrada e egamizada da sociedade, evidenciando a relação 
entre sociedade civil (conjunto das reações econômicas) e 
Estado (sociedade política), Longe de ser um rincgioeuperios 
tecional e ordenados, como queria Hege, o Estado instui-se, 
nesse entendimento, como expressão ds formas contraditórias 
das relações de produção que se instalam na sociedade civil, 
lelas é parte essencial, nelas tem fincada sua origem e são elas, 
em último instância, que historicamente delimitam « 
determinam suas ações. O Estado, impesibilicado de superar 
contradições que são constituivas da sociedade — dele pepri, 
portanto —, administraas, tuprimindo-as no pleno formal, 
antendo-as sob controle no plano real, coma um poder que, 
procedendo da socitdade, coloca-se acira del, estranhando 
se cada vez mais em relação a ela. As políticas públicas 
emanadas do Estudo anuncian-se nessa correlação de forças, « 
nesse confronto abrem-se as possibilidades para implemensar sun 
face social em um equilio inseável de compromissos, empenhos 
e responsabilidade 

É estravégica a importância das políticas públicas de caráter 
social — saúde, educação, cultura, previdência, seguridade, 
informação, hebitação, defesa do consumidor — para o Estado 
capitalista Por um lado, revelam as caracteríics próprias da 
incervenção de um Estado submerido aos interesses gerais do 


capital na organização e na administração da res publica é 
contribuem poa assegura  amplaros mecanismos de conptação 
& controle social, Por outro, como o Estado não se define por 
estar à disposição de uma ou over classe para seu uso alemao 

não pode se desobriar dos comprometimentos com as darintss 
força socas em confronto. As políticas públicas, patculamente 
da de caráter social, são mediacizadas pelas lutas, pressões 
contos entre elas Assim, não são eticas qu futo de inicanvas 
abstratas, mas estrategicamente empregadas no decurso dos 
comiitos socia expressando, em grande madifa, a capacidade 

administrativa e gerencial para implementa deiseade governo 

Capacidade que burocratas contemporâneos têm par hábito 

chamar *govemanta”. 


Por isso mesmo, uma análise das políticas sociis se 
Obrigaia a corsidecar não apenas a dinâmica da movimento do 
capita, seus meandros « articulações, mas cs antagónicos e 
complexos processos sociais que com ele se confronam. 
Compreender o sentido de uma política pública reclamaris. 
transcender sun esfera específica e entender 0 significado do 
projeto social do Estado como um todo é as contradições gerais 
do momento histórico em questão. Ambição desmedida para 
este pequeno livra. 

As idéias que apresencamos em Pole educacional: huma é 
cria têm, no entanto, essa compreensão de realidade e de 
política como teferência Temos a convicção de que as políticas 
educacionais, mesmo sob semblante muitas vezes humanitário « 
benfeitor expressam sempre as contradições supra referidas. Não 
por mera cesualidade. Ao lony da lscói, a educação redetine 
se perl teprodutoninovador da sociabilidade humana. Adapta: 
se os modos de formação téenica e comportamental adequados 
à produção e reprodução das formas parsiculaes de org 
do trabalho e da vi. O processo educativo forma as apridões é 
comportamentos que lhes são necessários, e a escola é um ds 


» Porveu asseio 


seus kct privilegiados, Foi no âmbito dessas questões e dese 
recienamenta teórico que pensamos em construir o texto 

À exposição do texto escá dividida em três capítulos 
Na primeiro, apresentamos uma síntese das políticas 
educacionais empreendidas no Bes apare ds ans de 1950, 
ga refira de ensinodels decorrentes, Não fo nossa intenção 
talizar uma sistematização exaustiva past fesiem dessas políticas 
ou das contiadições que as envolveram Limiamo-nos a indicar 
alkuns aspectos que nos pareceram indispensáveis para o 
esclarecimento de uma segiência lógica de acontecimentos na 
história das reformas na educação bravleira, Não nos pareceu 
televante, para os objetivos do livro, descrever ox detalhes de 
Seda uma das políticas educacicmais do periodo. Seguimos à 
cessão cronológica cas iniciativas governamentais e sempre 
que necessário buscamos integrá-s procurando dar-lhes maior 
“eteligbiidade ou indicar exencuais tendências em seu evolver 
histórico, Por isso mesmo, pudemos concluir o capítila com 
fedicações sabre o consenso produzido ente 05 educadores u 
portir de meados da década de 1970 e que encontraria, nos 
aos de 1980, as condições para fresca 

Apos esse breve relato inicia, a exposição privilegia, nas 
duas partes subseqdentes, a política educacioml do Estado 
brasileiro dos anos de 1590, com ênfase nas que foram 
implementadas nos goverros Fernando Henrique Cardoso, 
Procuramos, em um prineiro momento, apresentar as 
tesomendações geris para a definição de politicas educacionais, 
especialmente par a América Latina « Caribe, veiculadas em 
decumentoselnborados por oxganismos mulilteras como Banco 
Mundial, UNESCO, CEPAL, OREALC, entre outros. 
Observamos, ademais, documentos preuzidos por insticulções 
empresariais brasileiras e as reflexões de alguns intelectuais 
afinados com essas propostas. À eles chamamos de arastos da 
reforma que estava por vi, s arquitetos do consenso que a ea 
daria sustentação 


temocução ê 


Em sm segundo momento, voliamos nos atenção para as 
iniincivas reformistas dos governos Fernando Henrique 
Cardoso em telação à educação. Procuramos indicar que as 
reormas- a política educacional deste govemo -, a anunciada 
“revolução copermicana! da educação nacional, materilizou- 
se por meio da legislação, mas também pelo financiamento de 
programas governamentais, em su três csfere, e por uma série 
de ações não.governamentais. Foi operada capilarmente 
envolvendo inúmeros intelectuais em análises de projetos. 
caericulares, em fóruns, em reuníes da área, na exploração 
miática de iniciativas educacionais desenvolvidas por 
empresi, campanhas específicas « no processo de difusão de 
suas propostas em publicações oficias e oficias. Ao im e so 
cabo, esta “tevolução copemicana” indica a presença e a 
orientação das idéias veiculadas pelos seus diversos arautos, 
nacionds e interracionis 

A análise dos documentos não dexa vidas. As medidas 
ts vêm sendo implementadas no país exãosalizadas há ans, 
cuidadosamente planejadas. So visíveis a olho nu as 
arniculações entre as refcemas implementadas nos anos de 1990, 
pelos governos braleis do periodo, e as recomendações dos 
esganisnos mulelteras. Recomendações, lã, repetidas em 
unlsono e à exauão. 

Para legitimar s reformas, os governos dos anos de 1990, 
tebretudo o» de Fernando Henrique Cardoso, não se 
onstrangem em se apropriar enveter, em mai, o ic consenso 
que educadores brasileiros construam sobre pontos básicos da 
exhucação brasileira, na luta pela democratção do país, nos 
anos de 1970 1980. Edo, reflesões, debates — é embates, 
eaercidos em canvcs e maple fóruns necions, proporcionaram 
a sua efetivação, Agora, porém, à forma de estabelece: o 
consenso é cutra, distante dos fóruns democráticos e do debate 
público com os prncipsa interessados. 

Y 
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pa é estrategicamente, a centralidade da educação é 
ieafirmada nos documentos e na definição de políciem 
co meti. escola radicona, a educação formal, 
$$ êntitos parâmetro cducacionat, os modelos prevalecentes 
de univeidade, são considerados obtleas. Demanda se ago 
dna nove pedagogia, um projeto educativo de aura nte 
Um novo modelo de enino em todos o nei. O disso é cao 
não basta apenas educar é preciso aprender à empregar 


Senvenientemento os conhecimentos adquiridos. À recstrunração 
exige que se desenvolvam 


Produtiva, afirma o ducurio, 


dee oasiançan ds requalificações tomam 4e imperativa 

lesenvolyimento dessas "competências! exige níveis se 
supere d escolaridade, cova "opor no des 
teórico-metodológico que a mera experiência incapaz de garante, 

Nessas circunstâncias, percebe-se dois movimentos 
simultâneos é articulados: de um lado, à afimação da idéia ds 
educação continuada que rompe as fronteiras dos tempos e locais 
destinados a aprendes. A educação tornase processo para vila 
nin, a tão propelada log fe educatim. Da família trabalho 
+ comunidade, todo lugar é luar de aprendingem Difindem- 
5º rapidamente às noções de organizações e empresas como, 
leamng plices. Afinada aos novos tempos, a própria LOBEN 
etabeloco que ejam reconhecidas e cercadas as aprendizagens 
ealizadas em outros espaços que não à excolr e, antevendo cs 
diferentes e não programados períodos de estudo, propõe o 
ensino, por módulos, que permite a altemáncia enire períodea 
de ocupação e de estudo. Sem divida, uma medida 
consensusimente aceita e apropriada a um mercado de trabalha 
cada vez mais restrito e excludente 


Por outro lado, resfrma-se a importância da sistema de 
ensino, Se O sistema que tinhamos perde a serventia na 
sociedade cognitiva, ou em suas denominações equivlenves. 
“sociedade da informação”, do “conhecimento”, “aprendente 
e que tas, trata go antão de penar um outro mai alequado 
um ensino flesível onde à ordem é redusr 9 insucesso para 
alcançar menor desperdício de recucsos humanos e materias, 
Daí as inúmeras políticas a ele ligadas: a do Lyra diário, da 
avaliação, das reformas curiculres, da formação de professores, 
da universidade. Quer vos parece: que, coneradinramente, 
busca-se cesolver no e pelo sitema de ensino aquilo que ele 
por st só, é incapaz de solucionar. 

fot nossa incenção discutir as dmplicações do conjunto 
dessas propostas em um país com gravúsima exclusão social, 
Indices huscóricos de desemprego e perversa desigualdade ma 
distribuição de renda como o Brasi, Nosto tecome é claro: 
acompanhamos apenas os discursos governamental, de 
orgenismos mul 


rarais « empreiários branleiros, os quais, 
deságuan, necessariamente, na afirmação da importância 
estratégica da escola para à "nova orders” mundial. Não é de 
surpreender, portanto, que tal questão venha se configurando 
como uma das temáticas prioritárias não só de éegãos 
governamentais, como de vários setors da sociedade. 

O texto aponta também para um outro aspecto: o caráter 
histórico da “centralidade” do educação na política brasleia 
Pelo menos até os anos de 1970 1 políticas públicas para à 
educação sempre foram revestidas de uma forte motivação 
centraliadora, associada « discursa de “construção nacional” 
ea propostas de fornlecimentado Estado, Discurso abrangentes 
quesustentavam proposta de reformas na econermia e na política, 
e para as quais a educação da população brasileira era 
considerada patamar fundamental, Foi o que ocorreu no período 
de 1930 a 1997 € no desensolar do Estado Novo, nas anos de 


Sonetrução do regime milar, entre 1964 € 4 crise econômica 
Sue caracteizouo imo ulag”, Tempesem que se conj 
sobre a construção elou o foralecimento do Estado +, em seu 
“tomo à construção au a redenção da nalonldade 

At várias políticas educacionais implementadas foram 
Fensudas de modo a provrover reformas de ensino de cancer 
Facional d longo alcance, homogéncas, cosas, ambiciosas em 
alierçar projetos para uma “ração forte”. Tratava-se, também, 
“de preparar e formar a população para se integrar às relações 
sociais existentes, especificamente às demandas do mercado de 
trabalho, uma população a ser submetida os interessa do cial 
ue se consolidava no pal, Nessa história, a reformas do ensino 
constituicam-se é foram apresentadas como importante 
instrumento de persvasão Se não chegavam a compor um 
consenso no âmbo da sociefade civil, não deixava de convencer 
à audiência bem informada que, com das, estariam aseguraas 
pelo menos as condições básicas de una mudança qualicaiva 
na sociedade, 

Algumas vezes, como nes anos de 1930, evindicou.so para 
educação a função de “criar” cidadãos e de reprodusir/ 
rodemirar as “elite”, lmultancamense à de conibut pare 0 
texto d “questão social”. Em outras, cama ro regime mica a 
ela fot atribuído o ofício ce formar O capital humano, moldado 
pela ideologia da segurança nscíonal, Nos anos de 1930] 
renava-se o pleito da centralidade da educação, mas em termos 
mo adequados ac teepos de ceeixação — ou secelbração? — 
das vires da mercado: realidade inescapável que doca tecurs 
e tenefíios sob a imperativo da eficiência capitalista, Nese 
contest, trata-se de convencer com us mimo ação eta 
e da força, Trata-se de persuadir e constru novo consenso, 

Há um outo ipecto interessante considerar: Uma forma 
dl obter a consenso tem sido o sul exeeíiolngúítico posta 


iooução 


em prática nas últimos tempos. Temos é conceitos vêm sendo 
absorvidos pela contente retórica pragmática. Algune foram, 
naturalizados — como o capitalismo, por exemplo —, outros 
construídos, ressignificados ou simplesmente substituídos 
Desenhados com o objetivo de instigar a obediência e a 
resimação pública, o novo vocabulário se fa: necessário para 
cstedicar o que se considera obsoleo « cias novas formas de 
conerol, regulação e regimes administrativos 

Em revelador artigo, Fernando Henrique Cardoso, 
President da República, afirma que há que se substitui a ação 
estacal! - burocrática, ineficienee — pela “eção pública”, baseada 
na resposabiitade e na solidariedade do cidadão, Onera assim 
a população e desresponsabila o Estado pela trágica situação 
da educação no país Income 0 Presidente em ura dos mais graves 
pecados políticos indicados por Weber: à ieeaponsabilidade 
associada à felta de objetividade. Weber, ão citado pelo 
Presidente, leiora que multas vezes por vaidade o demagogo se 
obriga a contar com o “feto”. Core 0 tico de toma-se um 
ator, bem como o dever com lviandade a responsabilidade das 
comsegiências de seo atos, passando a interesse apenas pe 
“imbressão” que cousa 

Mas há dados reais tão ásperos que são capazes de anular 
aualquer discurso de “efeito”. Convidamos as eisoes e leitoras 
para eflecem conosso sobr os seguintes dados fornecidos pelo 
ópio IPEA, sobre as condições fisicas de escabelecmentos de 
ensino o pal: 25% dels não tém nenha aero; en 27% ndo 
exit sequer água, mem de poço. No meio rita este número sobe 
para 339%, sendo que 489% não dispõem de energia elétrica, nem 
mesma de baneos sufientes paras umas, abrigados a dividir a 
cara e à sena no chao. Como se não hastaise, pesquisa da 
ENTE revela que, em 1987, nada menos do que nove estados 
brasileiros pagaram a seus profesioresralário inferiores ao salário 
tmínio, em ua Gagrante violação constiucional 


Quer nos parecer que não cabe ao cidadão comum ou 4 
comunidade a responsabilidade de solucionar esse escândalo 
Sue encontra raros parâmetros na América Latina, Também não 
Pos parece que as uníssonas e recorrentes recomendações dos 
Srganismos multilaterais renham atontado pasa este — digames 
assi — pecullar detalhe. 


Post seripem: Gostartimos de informar que, por oxlentação 
editorial, não utilizamos referências bibliográficas so longo do 
texto ou notas de rodapé, Ok autores que foram mencionados. 
têm seus livros ou artigos listados na bibliografia ao final do 
texto. Segue-se também biblografa comentada e indicações 
de leituras pars estudo e aprofundamento do tema abordado. 
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Reformas de ensino, modernização administrada. 


Reformas do ensiro, anos de 1930: primeiro ato 
Os Dem rotimeas que TRAVAVAM no alvorecer dos anos de 
1930 Inelulam um crescente interaçio pelas questões 
educacionais. Herença de anos anteriores, ganhava força entro 
vários intelectuais e políticos da Sposa, a idéio de que era 
indispensável modeminação do Brsla montagem de um Estado. 
necional contatado, atilberal e intervenciorta: O morimento 
que resultou sa Revolução de 1930 dava caráter de urgência a 
essa discussão. Eram tempos em que se forjavam diversos projetos 
de construção de nacionalidade, alguns modernizantes outros] 
mais rescionáros. Todos valorizavam o papel que a educação 
devera cumpre pera sua realização, coerentemente com 0 seu 
hosizonte ideológico. 

Nosso ideário refarmieta, que tomava foca desde os avos 
de 1910 e 1520, as possibilidades de intervenção do proceso 
educativo exem superesimadas a tal ponto que nele pareciem. 
estar contidas as soluções para os problemas do país: sociais, 
econômicos ou políticos. Ume concepção francamente 
selvacionista convencia-se de que a reforma da sociedade 
Pressuporia, como uma de suas condições fundamentais, à 
reforma da educação e do ensiro. Nos anoé de 1930, esse 
espírito salvacionista, adaptado às condições pastas pelo 
primeiro governo Vargas, eofaciza a Importência da “criação” 
de cidadãos e de reprodução modernização das “elites” 
acrescida da consciência cada vez mais explícita da função da 
escola no trata da "questão social” a educação rural, na lógea 
capitalista, para conter a mugração do campo pará às calades e 


a formação técnico -profisionsl de trabalhadores, visando 
sclucionar o problema das agitações urbanas. 

Uma das primeiras medidas do Oovemo Provisório instaado 
som a Revolução de 1930 foia decriar a Ministério dos Negócios. 
da Educação e Saúde Pública — sis, uma antiga reivindicação 
de eeucadores e inteleemuas brasileiros —, conferindo à União. 
panler para exercer sua tutela sobre os vários domínios do ensino 
no poíe. Trotava-se de adaptar a educação u diremzes que, 
notadamente a partir daí, se definiam tanto no campo políico 
quanto no educacional. O objetivo era o de car um ensino 
mais adequado à modernização que se almejava para 0 peís e 
que se constituíve em complemento da cbra revolucionária 
orianrando «organizando a nova nacionalidade a er const 

Conseqqência da esmutura federativa da Primeira República, a 
estrutura de ensino vigente no Brasil até 1930 nunca pudera se 
organizar como um sistema racional integrado, Ox seja, inexiia 
tia política nacional de edicação que prescerese cirtraes gerais 
e clas uboréinacae os sitema atadhni,Osprejetos implementados 
pela Unido, até aquele momento, limitavem-se, quase que 
exclusivamente, ao Disto Federal e, embora apresentados como 
“modelo”, os estados da Federação não eram obrigados a aoeé-s. 

As reformas empreendidas pelo Governo Provisório, se não 
alcançaraem à totaldade dos ramos do ensine, puderam fornecer 
uma estrutura orgânica ao ensino secundário, comercial e 
superior. Pela primeira vez a história do país, uma mudança 
atingia vários níveis de ensivo e se estendia a todo 0 territério 
racional. Uma série de decretos efetivou as chamedas Reformas 
Francisco Campos- o primeiro titular dovecér cristo Ministério 
— na educação brasileira. Foram eles 
1. Decreto 19850, de 11 de abri de 1931, que criou o Conselho. 

Nacional de Educação 
2 Decreto 19851, de 11 de abr de 1931, que dspós sobre a ori 
xação do ensno supenior no Brasil escotou o regime universitário 
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3. Decreto 19452, de 1 de aboil de 1991, que dos sobre 
oganização da Universidade do Fio de Janeiro. 

4 Decreto 19890, de 18 de abril de 1931, que ds sobre 4 
organização do envino secundário 

5. Decreto 19.941, de 30 e abr de 1991, que instituiu o ensina 
religiasocomo matéia fculaiva nas escolas públicas do país 

6 Decreto 20.158, de 30 de junho de 1931, que erganiou o 
ensino comercial e reguiamenton « prossão de contador. 

7. Decreto 21241, de 14 de abel de 1932, que consolidou as 
iposiçõs sobre a organização do ensino secundário. 

Foge ao objetivo deste livo diicutir detalhadamente os 
decreron, sra pessbidades e lmites de eferivação prática. Mas. 
vale lembrer a rigidez da tutela sobre o ensino nacional à que se 
ropuseram as Reformas Francisco Campos, o que pode ser 
exemplifcaio pelo Decreto 19.852, que dispôs solve a ceganização 
da Urnversdade do Rio de Janeiro. Fossa trezentas é vinte e 
dito setigos que tudo regulimeneavam: a escolha do retos dos 
diretores, dos membros do conselho técndco-consulvo e suas 
imibções a deiição do programa, ano por ano, de tas as 
disciplinas minisradas em cada uma das fculdades as regrãs 
de escolaridade; o cstéios de nomeação dos profesores é os 
eus saléro e assim por iate. Parecia ao governo que, uma 
vez equacionados no âmbito da legislação, as problemas 
educacionais encontrariam solução real, coma decorrência 
ratural da ei bem formulada. 

Entre 0» educadores, sobretudo co âmbito da Associação 
Brasileira de Educação (ABE), os projetos de construção de 
nacionalidade e de civismo vinham se estruturando desde os 
anos de 1920. Havia por exemplo, a mobilização da Igreja 
Caólica, Se no final do sécalo XIX e início do século XX exam 
poucos os católicos ancanes que imnlesavam a consciência 
dis exigências e do alcance dos desafios da vida econômica, 
política e secial, o mesmo não acontece a parté dos anos de 


» Fones eve 


1920. Mobiliados por D, Sebastião Leme e enggjados em sua 
proposta de recristianização do país, um grupo de estólicos — 
formado por intelecruais, políticos, diplomacas — impunha-se o 
Sever de deendes a clio corlic a qualquer custo, Era 
fosse mais a tsligião oficial do Estado — como nos tempos do 
Império —, era sem divida a religião nacional. Nesse sentido, 
resgató-la pelo conhecimento de seus princípios fundamentais 
significava, para a Igreja, reencontrar 4 alma nacional, o Brasil 
vedado que eu ve tava se peido com Conto 
e 1891. Aquela Carta Conseiucioal sela ou prince do 
Jiberalimo é, entre outras ispecto, rsitua a separação entre 
Estado e Ipreja e a laicidade do ensino ministrado nos 
escabelecimentos públicos. À exigência da lei de umespaço público 
e bio para elo er condena pelo ceics ua vinis 
imposta à consciência cristã, uma vez que conílitava coma crença 
a maioria dos alunos e a fé professada pela nação. 

Bo x ea, a educação moral do pro bar deve 
ser de sua exclusiva competência. Tratava-se, para os católicos, 
de um esforço político, patriota, uma vez que coliborando para 
a pureza dos costumes, estaria formando homens úteis e 
conscientes, com os conhecimentos necessários aos bons 
cidadão, E prceo, conservador e tina, a muto 
bem arviculado por seus defensores, se desdobrou nos anos de 
1930, Após uma certa hesitação quanto ao apoio à Revolução de 
1930 — Amoroso Lia e ouros intleuee carlos ram 
eme aceá la 0 grupo catlo, rpirado por D Leme vetou 
ass aid de mosização e manso em importe 
força política no processo de definição de diretrizes educacionais. 

Em 1931, pressionou o Governo Provisório eobreve a inclusâodo 
náo gi no nc pis, nc e ecunais do a, 
aúnda que em caráter facultativo. Nesse mesmo ano, promoveu à 
festa de NS. Aparecida, em Aparecida do Norte, SB e a mementosa 
inauguração do Cris Redentor, no Rio de Janeiro, então capital da 
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República, reunindo um impressionante múmero de pessoas na 
antiga capital federal e, em 1932, fundou a Liga Elesoçal Catolica 
(LEC) com o objetivo explícito de alistar, organizas e instruir os 
eleitores católicos, em todo o país, para votarem, em candidatos à 
Asembléia Constituinte favoráveis à religão e que promevessem a 
proteção é a defesa dos principios cristãos — inclusive à defesa do 
ento reg. 

Evidentemente o panjto a Ieeja encontra forte reação 
entre intelectuais, políticos e educadores mais afeitos 1 
reformulação, em ostrs mos, do ensina brasleiro. Muitos deles 
haviam participado, disera ou indiretamente, das eformas 
estaduais de ensino primário roma dos nose 1920. Agrupados 
sob a genérica denominação de *reormadores” ou “pls” — 
não obstante sua marcada heterogeneidade - esse grupo não 
henlcav em atribuir à educação um Importante papel 1 
constituição da nacionalidade tendo em vista aeiou relações 
sis que se objetivam no país 

Para ese setor de Inelecuais  edicadores, v emergente 
processo de industiiação demandava politcas educconas 
que astegurasem uma educação moderea, casas de incorporar 
novos métodos e técnicas e que ft sic na fomação ds 
perál de cidadania adequado à esse processo. As idéias de uma 
nova pedagoga = vezes mal, e vezes menos teterencida em 
pensadoces da Escola Nova -, que desde a década anterior 
vinham inspirando as vírias reformas estaduais, bem como o 
debate entre os educadores na ARE, constitufam-se na versão 
pedagógica dobhorizante ideolgico dessa formação de cidudama 

É cvidene, por exemplo, a importância que a oeganização 
racional do trabalho encontrou no seio da ABE e com 
em alguns casos, essa questão traduziu se ns valorização dos 
eméiados de uma pedagoga que viblizade, po meto escolas, a 
realização das máximas organizadoras exigidas pelo trabalho 
industrial É ineressante notar como a apeopriação deses 


Pedagogia fot funcional, no plano ideológico, para afrousar as 
tensões sociais e atualizar projetos reformistas específicos 
À organização racional do trabalho, entretanto, não se reduri à 
Sdequação do rrablhador cu da erbalhadora uma determinado 
Seupação industria, Ao contrário, tefei-se tambér na propor 
e fixação de homens e mulheres a campo de foma a conter o 
processo de crescimento urbano mediante uma diseibuição. 
“racional” da população pelas atividades rurais e ubanas. 

O projero de nacionalidade articulado a essa política 
Sducacional modermizante paris estar mais sintonizado com 
&s Propósitos do govermo no período. De fato, no ifci dos aaa 
de 1930, não só os inelectui, politico e educadores dejensotes 
desse projeto exerceram influência « ocuparam cargos na 
Dausacracia estatal, abrindo e amplando seu espaço de atuação 
Polícia, como suas propostas encontraram resonâneia em vário 
dos discursos de Vargas e de Francisco Campos. 

Dois proecos educacional, da Igreja Católica e dos defensores 
“le uma educação nova, adequada aos novos tempos, sobreevaram 
em importância, mas eram, sem dúvida, diversos apenas na 
superfície. Não exctiaciscordância do fundo entre eles: ambos 
Se adequavarm, cad um à seu mod, à celações sciis vigentes 
é mem um nem ouro às colocavam em questão. Na defesa de 
Seus interesses, porém, lutavam pela hegemonia de suas proposas 
em avel de govemo. De um lado, a Igreja e seu enorme poder de 
influência sobre a população e depressão sore o própio governos 
de outro, os que propugmavam nores conceitos educacinais e 
seu prestígio como “educadores” ns socisdade brasleira. Vargas 
e Campos procuraram conciliar as reivindicações divergentes e, 
“sempre que puderam, maipubram-nas em seu proeito, 

Decorrência de articulações desenvolvidas na IV 
Conferência Nacional de Educação promovida pelo ABE, em 
1931 — realizada sob acentuada pressão goltico-deológica € em 


cuja sessão de abertura estiveram presentes Getúlio Vargas é 
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Francisco Campos - o Manso dos Blomers da Educação Nova 
(1932) consibiudefnivamente para porem relevo asclvagens 
“lolégicas existentes entre as forças em corfionto, Redigido por 
Ferando de Azevedo e assinado por mais vinte e sei educadores. 
e inelecuso, a docurento dirigido ao povo e ao govemo trazia 
à marca di diversidade teórica e ideológica do grupo que o 
concebeu. Mas, apresentava idas consensuas, como & proposta 
de um programa de reconstrução educacional em êmbito nacional 
e o princípio da escola pública, ig, obrigtóra e gratuita é do 
eia comum pera o dot ses (co-educaçõo). Movia e, anca 
no imbio das concepções educacionais de recorte escolanavisa, 
enfatizando os aspectos bilégicos, ecológicos, aciminisrativos é 
didáticos do processo eduescional, 

O Manso, a rig, esgresara um amálgama de ceras que 
dificimente podesiam ser aproximadis — Fchue e Dewey, por 
exemplo -, o que indica uma cera arbigtiade teórica em sua 
Emulação. ato que ão crosa espanto, dada a heterogencidade 
di grupo que por ee se responsatilo. Mesmo asim, a divulgação 
do documento provocou violentos contra-ataques da direta 
católica e da hlerarqua da Igreja. Quando os *rencvadores” 
genhatam + hegemonh na direção da ABE, em 1932, o grupo 
católico abandonou em massa a associnção. fundando a 
Conferência Católica Brastira de Educação (CCB) 

“Todavia, e além dessas quereis emos curas vozes, rem 
sempre percepuves na nararivaofea, como a de José Neves, 
da Sindicato dos Trabalhadores do Ensino, perceberemoscrrcas 
de ouro test: uma inequívoca denúncia da despoltzação das 
propostas de tal “Escola Nova”, Em 1931, pouco antes da 
ealização da IV Conferência, Neves fzia publica: no Diário de 
Notícias, do Ri de Janeiro, uma nota - com palava to atuais! 
— reivindicando uma “escola para a vida « pela vida a quem 
nem o direito à vida tem teguro”, uma “eicola do crbalho a 
quem encona no tabalho meio de morte" e uma “escola da 


liberdade a quem nunca teve iberdade na escoa”, E acrescentava 
us, se 05 professores professora tivessem compreendido mais 
cedo a necessidade premente de sua organização em sindicatos 
de resistência, já teriam podido organizar um congresso nacicnal 
com um programa bem diferente do proposto pela ABE 
Um programa que incluiria: uma estatística dos vencimentos 
dos professores « professoras bradleiros e Curação do trabalho 
diério; a elaboração de uma tabela de salários mínimos; a fics 
do tempo máximo de trabalho de forma não prejudicar a 
eficiência do ensino; um pleno de luta pela adoção de tabela é 
pelo máximode tmbalho eficiente Porém, até á, afirmava Neves, 
“deixemos que façam metafísica sobre o Brasil educado. 
E sobre a Escola Nova também”, 

“Apesar das ferpas certeiras lançadas por Neves, não era 
metafísico o enfrentamento pelo dorminto do mercado pedagógico. 
Basta observar à intensa mobilização reali pelas forças em 
disputa para ocupar espaços na Assembléia Constinuinte de 1333, 
Os intelectuais e educadores *renovadore”, muitos dos quais 
Som importêntes cargos na burocracia educacional no Govemo 
Provisório é em nivel estadual, contavam com defensores de sua 
Proposts entre os que se opunham 30 conservantismo católico. 
Esses últimos, por sua vez, colhiam os resukados favoráveis do 
trabalho realizado pela LEC e podiam contar tom o unta de tados 
os deputados que haviam se comprometido com o seu programa. 

Dada a correlação de forças que impedia a vitória de um ou 

de outro grupo, os debates se orientaram no sentido de uma 
acomodação, por parte do govermo, dos interesses divergentes. 
Alcanço-se, por um lodo, a aprovação de propostas de crvino 
primário obrigatório, gratuito e universal, da ampliação da 
competência da União, por meio do Conselho Nacional de 
Educação - resguardada a autonomia dos estados é municípios 
— para “adaptar” as derermirações federais às condições locais 
A Comstituinte aemibuiu ao Conselho a tarefa de elaborar um 


areas eta, coramração scuimaaca a 


Plano Naciora! de Educação e de garantir os recursos par o 
sistema educativo. O grupo católico, por outro, viu atendidas 
suas reiwndicações no que se refere ao ensino religioso nas escolas, 
à manutenção da liberdade de ensino, ao reconhecimento de 
estabelecimentos particulares e à isenção de impostos de 
estabelecimentos privados de ensino tdo como idêneos, bem 
“como do papel desempenhado pela família ra educação 

A Comstnição fo promulgada em julho de 1934, Menos de 
“um ano é meio depois, repressão generalizada e os sucessivos 
estados de sítio que se seguiram à mablização popular e acs 
movimentos da Alança Nacional Libertador, em 1935, faram. 
letra mca das propostas liberais, da liberdade de cátedra e de 
outras garancias constitucionais. Não obstante as enfátcas. 
declarações de Vargas sobre a relevância da educação na 
formação política do “povo” - haj vista sua Mensagem ao Povo 
Brasileiro, de janeiro de 1936 —, o que realmente ocorria era 
uma forte repressão do Estado às tentativas de mobilização e 
organização dos setores mais poliizados da sociedade, Os 
comunistas exam o alvo preferencial dessas inicitivas, 

Por outro lado, cs dados disponíveis demonstrem que mesmo 
tendo havido uma elevação no número de matrículas no período, 
o atendimento escolar mantinha-se deficitário Assim, entre à 
intenção oficial de implantar no Brasil uma educação que 
contribsse para realizar, segundo Vargas, uma obra preventiva 
e de sancamento e o atendimento escolar tavia uma distância 
considerável. À repressão direta se apresentava como muito mais 
eficaz em curto prazo para a “prevenção e o saneamento” 

A implantação do Estado Novo em: 1937, definiu o pap! da 
educação no projeto de nacionalidade que o Estado esperava 
constru. À nova Constituição dedicou bem menos espaço à 
educação do que a anterior, mas o suficiente pora incluí em 
seu quadro estratégico com vistas e equacionar a questão social” 
e combater a subversão ideológica. Não foram casuais os 


discursos e as referências a 
menos fivorecidas, 


obediência, do adestramento, da formação da ci 
força de trabalho necessárias à paris 


guto, ndo sumi a des do o 
político, econômico rapa a 


Reformas do ensino, anos de 1940: segundo ato 


Nos primetos anos do Estado Nava, por força do fechamento 
político suspensão das liberdades civis, o debate educacioal 
foi caracterizado por redusda circulação de leis. Da parte do 
govemio nenhuma movimentação significativa na definição de 
olíccas para à educação se anuncicu até 194, quando o então 
ministro da educação e saúde pública, Gustavo Capanema, 
“implementou uma série de refoemas que tomram o name ce 
Leis Orgânicas do Ensino, que feibilizaram e ampliaram as 
Reformas Campos, As Leis Orgênicas (eram complementades 
por Raul Leito da Cunha, que o sucedeu no Minisário após o 
término do Estudo Novo, em 1945. Enre 1942 e 1946 foram 
Postos em execução os seguintes dezreto-eis: 

1. Decreto-lei 4040, de 27 de eira de 1942, Lei Orgânica do 

Ensino Industria 
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2. Decreto-lei 4073, de 30 de janeiro de 1942, cria o Serviço 
Nacional de Aprendzagem Indasral (SENAI) - outro decsecos 
e seguiram a est, completando a regulamentação da matéria 

3. Decreto-lei 4.244, de 9 de abril de 1942, Let Orgânica do 
Ervino Secundário. 

4 Decreto-lei 6.141, de 28 de dezembro de 194), Lei Orgânica 
do Ensino Comerc. 

5. Decretosleis 8.529 e 8.530, de 1 de janeiro de 1946 Lei 
Orgânica do Ensino Primário e Norral, respectivamente 

6. Decreue-eis 8.621 « 8.422, de 1Ode janeiro de 1946, ata o 
Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC) 

7. Decreto-lei 9613, de 20 de agosto de 1946, Lei Orgânica do 
Envio Agrícola 

Também nesse caso não cabe discutir em detalhes o conjunto 
de decretos que compês as Leis Orgânicas. Interessa assinalar 
que as le completam o processo polticonberto com a criação 
do Ministério dos Negócios da Educação e Saúde Pública, em 

1930, Ademais, possbiitaram so governo da Uni o poder de 

estabelece diretrizes sobre todos os níveis a educação nacional, 

dierentenente ds Reformas Campos que, do ponto de visa do 
ensino profisonal, só atentaram para o ensino comercial — 
evidenciando 63 limites de uma sociedade presa aos interesses. 
de uma economia sero-exporradora. Às Leis Orginicas, so 
constário, contemplaram os três departamentos da economia 
regulamentando o ensina eéenico-prolissioaal industrial, 
comerciale agrícola. Contemplaram, tmbér, os ensinos primário 
é normal, até então sumo da alçada dos Estados da Feieraçã. 
Nem por sso o conjunto das Leis Orgânica e sua legisação 
complementar propiciaram ao sitema educacional a desejável 
vidade ar asegurada por detrintsgerss comuns a tados os 
ramos e níveis de ensino. erísta o velho dualino s camadas 
mais favorecidas da população procisavam o casino secundário 
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& superior para sua femação, e sos trabelvadoes testav 
dscolas primárias e prefsionai para uma ópida preparação po 
semeado de tmbalho, tb ida peprção pra 


Para efetivar o ein industria a mas urgente demanda 


engajada no processo fibril-, por exemplo, obrigou 
dnsomer à Confederação Nacional da Indústria (CN) criando 


Saida da alfibetização é da educação geral primária. Em palavras 
die grande atualidade, onstatava que a escola primária er grande 
“mtrumento formador da malor parte do operariado de todos os 
países industrias é sua qusência constia-se em impedimento à 
aprendizagem no emprego. Para o SENAI, a formação de 
trabalhadores não se redutiria nem à sua “cspacidade efiente de 
leitura nem à utilização prática das operações matemáticas 
elementares”, mas à sua capacidade de compreensão do fenômenos 
que cercam a homem tados cs dia seus deveres para consigo e 
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para com s sociedade”, Ao longo dos anos, o SENAI foi 
slandonando,gradualvent, os ursos eaividades com vinculação 
direta à preparação da mão-de-obra indutral e dedicando à 
fermação mai espciliada de nível técnico, Após a reiodlação 
sofa no pés 1964, desvenclhou co deniivamente da educação 
Eta, devolvendo, ao Estado essa toe. 

Voando ao o condutor de mesa biscória, em 1945, os anos 
datos do Estado Novo chegaram so fim é, no amo seguinte, 
fez promulgada a nova Constituição, literal como o tempos que 
se anunciaram. À Carta de 1946 defendia a liberdade é à 
educação dos brasileiros. Esa era assegurada como direito de 
todos e os poderes púbicos foram obrigadas a gare, na forma 
da e, e educação em todos os nei, juntamente com a nleladva 
privada, Fodentrodeseepíto que o ertão ministra da ucação, 
Clemente Mariano, nomeos uma conisão de especiliscs — 
presidia por Lourenço Filho - com oheivode ester e pcpor 
ume tforma geral da educação nacional. Em 1948, aprsentado 
por mensagem presidencial, oresulado dessa roposa fo envado 
30 Congresso Nacional Iniou-se, esão, um longo é intenso 
debate e luta idenógic sobe os rumos da educação brasileira 
ue iram persistir até 1961, quando fo promulgada a Lei de 
Diretrits « Bases da Educação Nacional, Lei 4.024, de 20 
dezembro dique ano, com a viria ds forças conseradors e 
Erivattas esti prjufros quanto à distribuição de recursos 
picos e à ampliação das oporunidades educacionas 

De fato, foram fortes as pressões conservadoras e pivasas 
no vagaroso — 13 anos! — processo de discussão das propostas 
ucacionat em ua tramitação no Congresso Nacional. Contra 
as insurgi-se 0 "Movimento em Defesa da Escola Pública”, 
Afundido apartir da Univesidade de ão Paul e congregando 

somes como loistan Fernandes, Ferrandode Acevedo, Arsto 
Teieia, Loarenço Filho, entre outros. Posteriormente, em 195, 
êvulgou-se um novo Manifesto, mais uma vez endereçado co 


” Porem 


Poun é do govemo, axinado por 189 intelectuis, educadores e 
Sstuéantes e, como em sia primeira versão, tmb 
por Fernando de Azevedo. À velha geração dos anos de 1930 
Persístia na luia. Agora não se tratava mais de eesfirar or 
Princípios de uma nova pedagogia, 
sociais da educação e à intransigene defia dh escala pública 
Como antes, os publica signatário do Manifesto cpunham-se 
40% tetores privatistas, notadamente a Igreja Católica 
Pretensinsamente se assumia como a única capaz de min 
“uma flovofia Integral de vida”, formando a inteligência e o 
caráter dos alunos, Em 1961, finalmente, o Legilaivo braliro 
confirmando sua vocação conservadora votou uma Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional subia sos Interesses 
da iniciativa privada — previa ajude financeira à sede privado 
de forma indiscimicada — e gos da Igreja. 

Aqueles foram anos de embate e de vitória de forçar 
Somservadoras não te pode esquecer que eram tempos de guerra 
fria, agravada com a vitória de Fidel Castro, em Cub, em 1959, 
º que favorecia o clima de radicalização ideológica no país Mas 
foram também de intensa efervescência cruel é poléica. O pas 
“convivia com as contradições de uma crise econômica dectrrente 
da redução dos índices de invesciments, de diminuição da 
entrada de capital externo, da queda di taxa de lucro e do 
crescimento da inflação. Crescia a osganização de sindicatos de 
trabalhadores urbacos é rurais, estruturavam-se as Ligas 
Camponesas, estudinces fortaleciam a União Nacional dos 
Estudantes (UNE), militares subslternos organizavam-se 
Mobilizações populares reivndicavam Reformas de Bace reforma 

agrário, reformas na estrutura ecomôrrica, ra edlcação, reformas, 
enfim, na esrutura da sociedade brailiro. Essa movimentação 
repercutiu intensamente no campo da cultura e da educação, 
Os chamados “movimentos de educação popalar”, articulados 
ro início dos anos de 1960, tiveram atuação surpreendente e 
acrairem intelectuais e militantes preocupados com questões 


mas de discutir os aspectos 


que 
star 
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ecucativas Expressa bem ses movieentos os Centros Populares 
di ond RG UA le 1 o 
so povo”, improvisando à encenação de peças políticas em poras 
do dica des das O Moimenta Bula, 
Ss MGR cgi de Pemba e Ri Grande do Not, que 
inuguravam programas de alfbetização ccicates e altamente 
solid, cn od Palo re “De pé no hão também 
de agende a ler” liderado por Mogcye de Góes, O Movimento de 
Educação de Base, o MEB, ligado à Conferência Nacional dor 
Bispos do Brasl (CNBB) às onças progressistas da Igrej, que 
edhgou a cuar um sitema de radio educativa 

Os Movimentos de CuluraPopuls, por exemplo, começaram 
em 1959, com Miguel Aaes, prefeto de Rec e candiêato so 

mo de Pernambnco. As alfaeizaçães e masa propostas 
elo govemo eracal posam dl los cjevos pelo 
Por um lado, uma alfabetização que contribuísse para a 
“conscientização polca" da população estaria colaborando para 
minorar à indigência e a marginalização dos mass populares 
foralecendo-as contra à demagogia eleitoral Tictavase, por 
conseguinte, de organizar a população em torno de interesses 
dc bd a à pa Do bi 
iolidade eleitoral imediata: lfabeszar para aumentar onúmero 
de eleitores, uma vez que, à época, o voto ainda não era 
facultado ao letrados. Fo nessas crcuruttncias que Paulo Freire 
goes mó delas sh e 
concebe à letura como uma força no jogo de dominação social 
Por io, o método procura, à parir de palavra-chave, levar o 
analfabeto à palavea escrita com a consciência de sua situação 
prítica Não por caso o educadosfpolíica fr preso logo após o 
pie core, toa acao 
brasilexo de maior reconhecimento inermacionl 

RobertoSekiwara descreve este momento com palavas fortes 
o vento pré-revolucionário, asinala, descompartimentava a 
consciência nacional é enchia os jornais de manchetes sobre a 


+ Pane even 


cefoea agro, o voto do arlfber, o impera, a agitação 


camponesa, o movtmenio cpeáro a nacionalização de empresas 
americanas. Populismo! Talvez, mas para o autor “O país estava 
iseconhecivelmenteitligenta” Eram o eermasde bs pos 
em discussão aberta. Nessa ambiência de discussões e iniciativas 
“usadas, o govermo Jogo Goulart, em janeiro de 1964, propês o 
Pleno Nacional de Alfabetização, inspirado no “método que 
alfabetizava em 40 horas”, de Paulo Freire, com o objetivo de 
alfaberitar cinco milhões de brasileiros eté 1965, 

O Piano, porém, tal como a discussão das reformas, teve vida 
curtíssimo: uma das primeiras iniciativas do governo imposto pelo 
golpe militar, ainda em abril de 1964, foi sus extinção. Sinel do 
que se avizinhava, Como assinala Schwarz, tempos de revanche 
da província, dos tato de mb, dis bacharés els, da damas 
da sociedade que deferdiam em marcha pelas ruês e com velas 
acesas mas janelas a trínde "Deus, família e liberdade”, e que tis. 
O momento de ária ces fas, entretanto tomb eia cuto 
Em segiência pôs-se em seu lugar o tecnocratismo dos militares. 


Reformas do ensino, anos de 1960 e 1970: terceiro ato 
Desde os anos de 1950 ecorriavigeroso debate em tomo de 
propostas para a educação brasikira pensada como parte das 
“reformas de base” que se cogitavam para o país. À vitória 
conservadora e o acerto entre os generais, entretanto, 
interromperam o processo. O regime milar — como afima 
Roberto Sckuvara, instalado no Brasi a fim de garantir o capital 
é o continente consta o socialismo — abafou sem hesitação 
quaisquer obitáculos que no âmbii da sociedade civil pudessem 
perturbar o processo de adaptação econômica e política que se 
impunha ao país. Um Poder Execativo hipertrofiado e ceprssor 
controlava ossindicatos os meios de comunicação, a universidide 
A censura, osexpurgos,s aposentadorias compulstras, o arrotho 
salarial, a dissolução de partidos políticos, de organizações 
estudantis e de trabalhadores, chegaram para ficar pot longo 
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tempo. Pouco mis tarde, itrodir-sea crmbém a prática da 
tortura. Com esses recursos cs militares, de fato, contiveram a 
cise econômica, abafaram a movimentação política é 
consolilarars os caminhos para o capital multinacional 

É inegável que as reformas do ersino empreendidas pelos 
governos do regime miar asimilaram algunselementasdo debate 
anterior, contudo fortemente talizados por recomendações 
vindas de agências internacionais e relatórios vinculados ao 
governo nore-americano (Relatório Arcon) e ao Ministério da 
Educação nacioral (Relatório Meira Mattos). Tratava-se de 
Incorporar compromissos essumidos pelo governo brasileiro na 
“Carta de Punta del Este” (1561) eno Piano Decerul de Educação 
da Aliança para o Progresso - sobrecudo os derivados dos acordos 
entre o MEC e a AID (Agency for Intemacional Development) 
os tristemente lebres Acordos MECLUSAID. 

Outras organizações naciomais que reuniar intelectuais 
brasileiros orgânicos a regime, como o complexo Instituto de 
Pesquisas e Estudos Sociais e Instituto Brasileiro de Ação 
Democrática (IPESIBAD), o Instituto Euvaldo Lodi (EL), cado 
pela Confederação Nociondl das Indústrias (CND, também se 
interessaram e atuaram na formulação de diremizes políticas e 
edueacioiis para o pa. Importante registrar a parceria do IPES e 
a PUCRY, pomotendo fóruns de debates que resultaram em uma 
poblicação 4 educação que nes comém (1969), formuland a síntese 
“ls aprações de empresários e imeeonais alados do repne sobre 
a educação. Ei espaço e tempos próprios, particularmente na 
segunda metade da década de 195, o Istituto Speior de Estudos 
Brasileiros (ISEB), mesmo resguardado por uim aparente 
descomprometimento, deservolveu estudos que viriam a inspirar 
“s linka principais ds reformas educacionais dos anos de 1560. 

A refoma do ensino dos anos de 1960 e 1970 vinculou o as 
tesmospreciosdonovoregine. Desenvolvimento cu sea educação 
Em a fomação de “capital humano”, vinculo strito ente educação 
e mercado de trabalho, modernização de hábitos de consumo. 
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integração da políica educacional aos planos gerais de 
desenvolvimento e segirança nacicoal, defesa do Erndo,sepresão 
e controle peltico ideológico da vida intelecval e anítica do gas 
4 política desenvolvimentista articulou-se a uma 
significativa reorganização do Esto em vista dos objeívos que 
deveria efetivar para atender os interees exonônicos vigentes. 
Alim, não surpresnde que se lhouvesse adotado uma pespectiva 
“economista” em relação à educação, confirmada no Plano 
Decenl de Deseavolwmento Econêmiso e Socin (1967-1976), 
Pera o qual à educação deveria assegurar *a consolidação da 
estrutura de capital humano do paí, de nodo a acelerar oprocesso 
de desenvolvimento econênico”. O regime míhas dese fora, 
Procurou equacionar 0 sistema educacional em vista dessa 
finalidade, subordinando-o, como ressalta Kowarick, aos 
iimperativos de uma concepção esrriamence econômica de 
desenvelvimento. Não surpreende, também, que durante regime 
aliar, o planejamento da educação tvesse sido exercido por 
economistas. O que parece te eita escala nos anes de 19901 
No que conceme à legislação educacional, implementou 
se ma série de lei, decretos-lis e pareceres referentes à 
educação, viando assegurar uma política educacional orgânica, 
nsclonal e abrangente que garentisse o conticle político e 
ideológico sobre a educação escolar em todos os níveis e esfera 
exposição de motivos da Lei 5492/71, o então tino Jarbas 
Passarinho declarou as intenções lególativas do regime: “em 
ves de elaborar uma única lei, embora à iso se deva chegas 
preeriu-se atuar por aproximações sucessivas com visão clira 
da unidade de conjunto”. O que, aparentemente, fi feio 
As “aproximações sucessiva! incluram, entre ueras 
1. Lei 4404, de 9 de novembro de 196%, que regulamentou a 
participação estudantil; 
2, Lei 4440, de 27 de cutubio de 1964, que institucionalizou o 
salário-educação, tegulamentado no Decreto 55.551, de 
2 de janeiro de 1965, 
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3, Decreto 57.634, de 14 de janeiro de 1956, que suspendeu as 
atividades da UNE; 

4, Decretos 53, de 18 de novembro de 1966, e 252, de 18 de 
fevereiro de 1967, que resstrutuaram os universidades federais 
& modificaram x representação estudar; 

5, Decreto-lei 228, de 28 de fevereiro de 1967, que perniriu 
que reitores dietas enquadrassem o movimento estudantil 
na legislação pertinente, 

6 Lei 5.540, 28 de novembro de 1968, que ficu as normas de 
organização e funcionamento do ensino superior; 

7. Decreto-lei 477, de fevereiro de 1969 o suma portacias 149-A 
e 3524, que se aplicavam a todo o corpo docente, discente e 
idministraivo das escolas, prcbindo quaisquer matifestações 
polhicas nas universidades; 

8. Lei5.370, de 15 de dezembro de 19€7, que criou o Movimento 
Brasileiro de Alfabetização (Molral), regulamentado em 
setembro de 1970; 

9, Lei 5.692, de 11 de agosto de 1971, que fixou as diretres e 
bases para o ensino de te Zé graus; 

LO, Lei 7.404, de 18 de outubro de 1962, que alterou dispostos 
a Let 5.692, referentes à pofisionalização no ensino de 2 grau. 

Em meio 2 esse procrsso legislativo, foi promulgada a 

Consituição de 1967 — que não previa percentuais mínimos a 

terem despendilos obrigetoriamente com a educação pelo, 

pode: público -, delineando o perfil grosseiro do novo 

regime, Em 13 de dezembro de 1968, o Ato Insitucional n. 5 

pintaria com míndicias seu retrato por inteiro, Importente 

“egisrr, ademais, que paralelamente so esforço legislativos 

vários governos milares cuidaram de elaborar programas de 

ação, planos decenis, programas estratégicos, que inelufam a 

educação em suis propostas de planejamento para o país 

É consenso ente pesquisadores deste período qu, no obstante 
a ampla legislação reforma, a política educacional do regime 
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milita apolou-as basicamente nas leis 5.340/68 — que reformou 
o ensino superior — + 2 5692/11 — que teformou o ensino de 
primeiro segundo graus. Mesmo relatvizando o peso dos acordos 
MECUSAID na definição das direres da educação brasdeira, 
as das lis, como toda a legislação educacional do regime mtas, 
não fugiram do quadio geral de suas tecomendações 

Entre outros, pode-se apontar doi importantes objetivos das. 
leis configurados quando o regime equaconava a economia é 
já de anunciavam os anes euóricos do *milage econômico 
brasikiro” O primeio era o de astegura ampliação da oferta 
do ensino fundamental para garantir formação e qualificação 
mínimas à inserção de amplos setores das clase trabalhadoras 
em um processo produtivo ainda potco exigente. O segurdo, o 
de cine sá condições pera a formação de urea mio-de-obra 
cqualficada para 0s escalões mais altos da administração péblica 
e da indúsria e que vesea favorecer o processo de amporcação 
tecnológica e de modernização que se pretendia para o país 
O Plano Decenal da Aliança para o Progrese e o Conselho 
Interamericano Econômico e Social (CIES) - secretaria do 
Organização dos Estados Americanos (OEA) para assuntos 
culturais, científicos e de infornação — indicavam com 
desconcertante franqueza que educador e educando haviam se 
transformado em capital humano. Capital que, recebendo, 
investimento aproprado e efa, estaria apto a produnr lucros 
Individual « social. De todo modo, visando construir sus, 
hegemonia, 0 regime fast em tados os nes escolares um 
ensino prepagandísco do regime e da “Revolução” "Ensino de 
Moral e Cívica”, nos primeiro e segundo graus, “Estudo de 
Problemas Brasileiros”, na universidade, inclusive na pós- 
graduação. Investir significava tembém moldar o “capital 
humano”, 

Quinto do ensina superior, a política educasional favoreceu, 
gor um lado, a expansão da oferta pública, com a proliferação 


de universidades federais em vários estados de Federação Pe 
cure, do tomar posível + transferência de recursos público 
para insiuições privadas de ensino superior, benefícios se: 
ceescimento indiscriminado por todo à país + com contr 
govemamental praticamente reso, Beta lembrar que, a dade 
de 1590, a rede poricular de ensino superior atendia 2 66,27% 
dos alunos, restando à oficial 39,039, Em ambas as inícitva 
o regime ampliava ua base de sustentação polca: saia o 
orgulho oraamentado das oligaqulas provinclánas e ate 1 
classes médias que, beneficiadas pelo “milagre”, pessionavam 
cada vez mais poe seu aceso à universidade 

A Lei 5540 talves terha sido ves dos mais consaditrios 
empreendimentos do regime rúltar Promoveu uma forma no 
ensino superior brasileiro, extinguiu a cátedra suprimindo o 
que se considerava ser 0 bastião do pensamento e do 
comportamento conservadores na unsversdade -, incas o 
segime de tempo inter e dedicação excltiva sos profesoes 
criou a estrutura departamenta, dividi o curso de gradação 
em dvas partes, cel básico e co profsianal, cru a sistema 
de créditos por dicas, institui a peicicidade semestral é 
o vestibular eliminaório. Uma outrs mucança subscntiva se 
efecivoo, ainda, em reação so mede de 1931: implementada. 
aindinociilidade erre ensino, pesquisa extensão. No regime 
anti, ca dia não estava daramente preste, mas havia 
teferência à pesquisa e ao ensino como tarefas do professor 
catedeáic,parao que era agraciado com contrato de dedicação 
ntegial, 

No caudal dos atos de esceção da ditadura nuliar, a 
anvenidadebrasltm fi obrigada testemunhar a repressão, 
à peseguição policia, a expulsão, o exílio, as aposentadorias 
compulsóris, a tortura, a morte de muitos de seus melhores 
pensadores. Encretanto, e por um lado reforma de 1968 
signifcou uma violência à inceligência, por outro trouxe 
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elementos de “tenovação”, cbretudo no que respeita à pós 
graduação, foralecida cr alias áras, insthuíde em cut 

Germano lembra que, coreraditoramente so mesmo tempo em 
que o Estado exercia 0 mui severo concrle peltico-idegógico 
aa educação possibilitava, no mito universo, o exrtco 
da erica social e polia não somente o regime polico vigente 
no pas, coma também ao própio cpitalimo 

Florestan Fernandes destaca o feto de que tave a pesão 
constante de tendências modernfzadoras originária no país, ou 
em arganimosexinômicos,eucrcionss culturas intemackoais, 
bem como a ameaça permanente de rebelito estudantl, tivessem 
levado as forças reacionário a opçar poa liderança pola do 
reforma univesiária Entretanto, a crença de que a ciência e a 
tecnologia impulsionam o detenvolvimento economico pode 
também te estimulado ox governos militares a tomarem essa 
iniciasiva. Mais uma ves, porém, mantendo a velha traição 
das elites brasileiras, procurando mudar para não mudar, 
modernizar sem comper com os antigos laços de podes nem ferir 
cs Incereses consuids. 

A Lei 5692, pas sua vez inerouzi mudanças profis 
na estrutura de ensino vigente axé então. Desa vez não 
ocorreram ss disputas entr à Teeja e os defertores da escola 
pública é lica, ou entre privaístas e publiciras, como nas 
Constituições de 1934 e 1946 ou na tramiação da LDDEN de 
1961. Os partidários da escoa pública estavam deseticulados 
ou haviam sido cooptados pela reforma e os interes privados 
foram plenamente atendidos. À nova let assegurava espaço para 
“« ensino religioso e ampliava o princípio privatizente garantindo 
amparo técnico e financero à iitáva piada. 

Das mudanças ingroduidas pela referida lei uma das mais 
importantes oi a de ampli: a obrigatoriedade ecolr para oito 
aos, com a fusão dos antígos cursos primário e ini, ou ssa 
inettulo-se a obrigatoriedade escolar para a fx etária entre 
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057 e ox 14 anos, eliminando-se asim o excludente exame de 
admssão ao ginásio, Ampliar a escolartade, antiga demanda 
dl educadores braeios, extiria uma mudança estrutural 1a 
educação elementar, uma vez que a expansão do ensino 
decorrente requereria um grau de elasticidade e capacidade 
de adapeação 4 realidade inestitentes nos antigos cursos primário 
e ginasial, Como assinala Horta, x ala seletividade do antio 
crio primári, a elevada proporção de vagas na rede paecular 
é x inexitênci de escolas do antigo nível mélio ru sora rurl 
tornaram impraticáveis a estensio e a obrigatoriedade da 
escolaridade previstas na ei 

A lei prvlgõo um enfoque quentitivo « no considerou 
aspecto elementares para afiançar a qualidade do ensino, tas 
corto à necensidade de sener a cogunhação da escola cas próprias 
condições de efetivação real do ensino básico. Na verdade, o 
regime militar diminvlu drasticamente os recursos para 
educação, que alcançaram os mais baixos índices de aplicação 
a bitói ecence do ps, menos de 3% do orçamento da Uno 
Osalário-educação (Li 4420/64), originalmente concebido com. 
o objetivo de incrementar o ersino oficial de 1º grau, cumprir 
o papel de principal fonte de recursos para fazer frente às 
necessidades do ensino fundamental. Adicionaiment, garants 
apoios poíicos mais fores seguros aoregime. À União ao repassar 
recursos do sulrio-educação aos estados da Federação para £ 
consiuçãode escolas atenda a interes de polticos e empreseiros 
Joca, criando, dessa forme, um rede de favores e dependências 
Por outro lado, as verbas do telário educação, gradativamente 
foram aplicadas para subida oersino privado. Nomomento, então, 
em que a escola básica com oito ac de obrigatoriedade exgia 
ua intervençãoclaraem es deslobramenta, fores investimentos 
perasua implementação em toda trt nacional ampla dicção 
com educadores e educadoras de todo a pas, o governo limitou-se 
a ampliar o clientelismo e a formular projetos de gabinete. 
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Reza a le que 0 ensino de segundo eau — com ts anos 
de duração — perdia seu tradicional perfil propedêutico e 
“tansfermana-se em uma estrutura que, como secomendava O 
art 1 visaa "proporcionar ao educando a formação necesária 
do desenvolvimento de suas potencialidades como elemento de 
suto-raliação, qualificação par o trabalho e prepuco para o 
exercício consciente da cidadania”, Em menos palavras, a lei 
grstenia aliar função fermaciva à função profssionalizante, 
Também neste caso ot resultados estiveram longe de cumprir às 
telas promesas 

A profisionalização descuidada « inducriminado aid à 
exparnão das vagas articulares do ersino super, virava mais 
comerclar a procura por esse nível de ersino do que propriamente 
= qualificação do nível médio, Diminuiu-se a carga horária das 
dlscipinas de formação básca - afastou-se o erino de Fossa, 
Sociokgia + Pecologia des: grau de ensino, Inodutu-se um 
grande número de disciplinas supostamente pofisioalizantes, 
mas que longe estavam de qualificar elunos para a obtenção de 
um emprego, Não era dificil perceber o despreparo dos cursos 
para acender as eai demandas do mercado. goto asinela o 
comtrose entr uma esco que brincava do peciicnlização, 
em seus "iboratrios ou “oficinas”, mediante rudimentos de 
«cabalho manual defasados no tempo, com o estágio de 
desenvolvimento industrial da época que experimentava 
crescente automação do processo de trabalho. À falácia da 
função profesionalizante da escola rouxe, como uma de ias 
mais graves conseqúências, a desuticulaçãoda já precria escola 
pública de 2e grau. Um etme cus efecs 16 fizeram se agravar 
com as políticas educacionsis posteriores, 

Nio se pode debxar de reportar ao fato de que o acentuado 
descompromiso do Exado em nanciar a cducação púlic briu 
espaço para que a educação escola, em todos o seus níveis, se 
transformasse em negócio altamente lucrativo. As empresas 
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privadas envolvidas com a educação contavam com todo tipo 
de facilidades, incentivos, suuídiosiscal, crédito e mesmo com 
a trensferência de recursos públicos. O favarecimento so capital 
privado, aliado ao clientelismo, ao desperdício, à corrupção, 
burocracia e à excessiva centralização aministrariva, minguau, 
por aecim dizer, a fonte de recursos para as escolas públicas 

Em meados dos anos de 1970, porém, exaumam-se os tempos 
do "milagre", À crise econômica, que coincidiu e se aricalou à 
dlo cspitahamo intemacicnal - estagfção, aumento do preço 
do perrólco, crise fiscal do Estado —, gerou forte pressão sobre o 
regime militar é possibilitou fissuras itremediaveis em sua 
estrutura de apoio político, Em decorrência, buscou-se uma 
mudança na feema de condução das políticas sociais, inclusive 
a educação, Em uma espécie da terapia sintonvataldgi 
emergência foram adotadas estraégias mais suta de legitimação 
e incluídos novos problemas e metas na agenda governamental 
Questões sociais passaram a se tratadas como questões políicas 
e o discurso de segurança nacional a ceder lugar 3 um outro 
que enfariava integração soci], o sedlitabursmo e os apelar 
participacionstas, aspectos recomendados pelos Planos de 
Desenvolvimento Econômico (END) des governos mlixares 
O regime parecia querer consolidar « que jamais (ora instuído 


Noltou-se, então, para o desenvolvimento de programas é 
ae diigidas da áreas mat pobres ds país como os estados do 
Nordeste, a zona rural e as periferias uebanis. A educação perdia 
sim, parte do papel que possuia no projeto desenvolvimentita 
e teenocrético e pastou a servir no plano do discurso — como 
Ínsttumento para atenuar, em curto prazo, a situação de 
desigualdade regional « de pobreza geradas pela cruel 
concentração de tenda decorrente do medelo econômico. Um 
sem número de projetos fo desencadeado nessa civeção: Pólo 
Nordeste, Edurural, Programas de Ações Socioeducanvas e 
Culturais para as Populações Carentes do Meio Utbano 
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de duração — perdia seu tradicional per propedutico é 
transformava-se em uma estrutura que, como tecomendasa o 
artº, visava "proporcionar ao educando a formação necesstria 
o desenvolvimento de uns potencialidades como elemento de 
auto-realização, qualificação para o trabalho e preparo para o 
ssereício consciente da cidadania”, Em menos palavas, a lei 
pretendia aliar à função formariva à fanção profsioaliante 
Tasbém nesse caso os seculos estiveram longe de cumprir as 
belas promessas 

A profisstoaização descuidada é indiscriminada, aliada à 
expansão cas vagas parulares do ensáio supera, viva mais 
controlar a procura por esse nível de ensmo do que propriamente 
a qualificação do nível médio. Dimnu-se a carga horária das 
disciplinas de formação básica — afstou-se o ensina de Filosofia, 
Soceloga e fsicolgia desse grau de envio —, ingtodu-se um 
grande número de disclinas supostamente profionaizantes, 
ras que longe estavam de qualificar alunos para a obtenção de 
dum emprego. Não era difil perceber 0 despreparo do cursos 
para acender às reis demandas do mercado. Figo assinala o 
convraste entes uma escola que brincava de profiionalização, 
em seus "Iaboratórios” ou “oficinas”, mediante rudimentos de 
trabalho manual defasados no tempo, com C estágio de 
desenvolvimento industrial da &poca que experimentava 
crescente automação do processo ce trabalho. À falécia da 
função profsionalizante da escola trouxe, como uma de seas 
mais graves consegiências, a esarticlação da já precária escla 
pública de 2º grau. Um cimo cujo efeito 6 fieram se agravar 
com as políticas educacionais postos. 

Não se pode deixar de reportar ao fico de que o acentuado 
descompromisso do Estado em financiar a educação pública abriu 
espaço para que à educação escolas, em todos os seus níveis, se 
tranvformasse em negócio altamente lucrativo, As empress 


privadas envolvidas com a educação coctavam com tod po 
de fecildades, incentivos, subsídios fiscais, crédito e mesrno com 
A transferência de tecursos públicos, O favorecemento ao capial 
privado, aliado ao clientelismo, ao desperdício, à corrupção. 
à burocracia e dexcesiva centralização adminisiratva, minguau. 
por essim dier, a fonte de recursos para as escolas péblicas 

Em emeadosdos anos de 1970, pocém, exauriam.se os tempos 
do fiilegee”, À crise econômica, que comeldu é e articulou à 
do cspiralsmo internacional — estagflação, aumento do preço 
do petróleo, crie fiscal do Estado —, gerou forte pressão sobre o 
regime militar e possibilitou Assuras irremediáveis em sus 
estrutura de apoia político. Em decorrência, buscau-se uma 
mudança na forma de condução das polls sociais incive 
à educação, Em uma espécie de terapia sintomatológica de 
emergência foram adotadas astratégias mais sutis de legiuicanção 
+ incluídos novos problemas e metas na agenda governamental 
Questões sciae passaram a ser craçadás cemo questões polícaeas 
+ a dscurio da segurançe nacional a ceder lugar 5 um outro 
que cnfaticava a integração soca, teiserbutivismoe os apelos 
participacionistas, aspectos cecomendados pelos Planos de 
Desenvolvimento Econômico (PND) das governos mlicares 
O regime parecia querer consolar o que jts fora instituído 

Noltou-se, então, para 0 desenvolvimento de programas « 
ções disigidas à dress amais pobres do país, corso os estados do 
Nordeste, e zona rural as perifecias urbanas. A educação perdi, 
assim, parte do papel que gossula no projeto desenvolvimentista 
é tecrocrático e passou à servir — no plano do discusso — como 
instrumento para atenuar, em curto prazo, a situação de 
desigualdade tegional e de pobreza geradas pela cruel 
concentração de renda decorrente do modelo econômico. Um 
sem número de projetos fot desencadend nessa diceção: Pólo 
Nordeste, Edurural, Programas de Ações Socloeducativas é 
Culturais para as Fopulações Carente: do Meio Uriano 


(PRODASEC), e do Meo Rural (PRONASEC), Progrema de 
Educação Pré-Escolar, entre vários ouros, com inevitável 
pulverização de recursos e a fragmentação da outrora coosa 
política educacional 

ae projetos, como não poderia dexar de ss, padectam de 
veios estruturais. Formulados de ferma centralizada em nível 
Se Eovemo federal, no mis das vezes os recursos alocados 
Perdiam-se nos entraves burocráricos das muitas inscncias 
admistrativas intermediárias, Poucos recursos alcançavam ai 
“ecessiradas escola das regiões ou localidades a que se drgiam 
Mas sua legitimação era assegurada mediante uma ideologia 
sompensatória que pregava a “participação da comunidade” — 
lis, uma recomendação do próprio Banco Mundial O governo 
mantinha, todavia, o controle centralizado das fontes de 
financiamento e efaivava uma descenalização fcalmente 
clenvelsta na alocação dos recursos. Ao fim e o cabo, cabia do 
esceunivo federal decidir quando e à que descentrafear 

As pressões sobre o regime mia, no entanto, não cod 
A erise econômica, a inflação, os conflitos entre as diferentes 

“acções miles o eofraquecimento de sas anigs alianças, 

o desencanto de setores da claes médias os quebra-quebras 

no Rio de Janeiro e São Paulo, os saques no Nordeste, ná 

Baixada Fluminense e São Paulo, o Movimento pela Anistia, 

as greves operárias organizadas pelo rovo sindicalismo, 

sormsvam as mudanças imperativas, Encidedes como a Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB), a Associação Brasileira de 

Imprensa (ABI), 2 Conferência Nacicnal dos Bspos do Brasil 

(CNBB) a Sociedade Brasileira para o Progreo da Ciência 

(SBPC), símbolos de uma sociedade civl fortalecida, agravam, 

paulatinamente, 20 lado de outras, grande capacidade de 

intervenção colecive nas políticas públicas e, mais prtculamente, 
nas educacionais. À anbia, decretada em 1979, e o resono de 
muitos exilados brasileiros reforgaram os movimentos 
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cnosicionstas e as prescupações com o sendo social é político 
da educação. 

Não cabe aqui lembrar as várias fcetas desse movimento. 
Mas é impoível não mencionar, pelo menos, as emblemáticas e 
memoráveis reuniões anuais da Sociedade Brasileira para o 
Prograo di Ciência (SBPC), que erram milhares de pescas 
eira, algunas vezes a violência exlíia, dos miltares. De todo 
modo, estavam dadas as condições para z formação de um 
consenso soke um projeto eucacinalpersado em noves termos 
e que começa a temer forma com a divulgação das bandeiras de 
luta dos educadores na década seguinte 

A eleição dire de govemedores, a part: de 1982 - mesmo 
ltuaccnista, em sua maioria —, lhes possibilitou uma relativa 
autonomia para implementar políticas educacionais própris. 
Nessa circunstâncias fi organinado o Fórum de Secrerários 
Estaduais de Educação (transformado depois em Conselho 
Nacional de Secretários de Educação - CONSED), reunindo 
os secreáris de educação do paí com o objetivo de defender 
os interesses comuns de melhoria éa educação púllica nacional, 
bem como o de subsidiar o MEC na busca de soluções que 
respondessem às diversidades regionsis. Ao metmo tempo, 
buscavam foialece à participação dos estados na defiição de 
pepecuivas para a polca educacional brasteira e, na medida 
do possível, ampliar o consenso sobre as novas propostas 
educacionais. 

Embora enfraquecido, a força do regime imlar ainda se 
faia semi. Asim, em um primeiro moment, juntamente com 
à aruação dire do MEC junto sos muricípios, só cresceram as 
contradições entre o poder centralizador do govemo federal — 
que marteye o controle das verbas, dos critérios de disubuição 
repasse do slário-educação, eme outro — cs propésos de 
descentralização. Uma das estratégias utilizadas pelo governo 
federal foi a de atuar diretamente junto aos municípios 


passando ao largo das adininitrações esadusis, aumentando o 
clientelamo, Um outro resultado oia dualidade sem contre 
das redes municipal e estadual. A política contisa pulzerizcu 
ainda mais as fontes de financiamento e comprometeu 
definitivamente qualquer esforço de planejamento global é 
aeticulado da educação 

Em meados da década de 1980, o quadro educacional 
brasileiro era dramático: 50% das crianças repetam ou eram 
eselutdas ao longo da 1a eére do 1º grau; 20% da população 
eram aralsbetos, 23% dos professores eram leigos e 30% das 
ertnças estavam fora da escola. Além disso, € milhões de 
cxtanças no Le grau tinham mais de 14 anos, 60% de suss 
matrículas concenttavam-se nes três primeiras séries que 
reuniam 73% das reprovações, Adema, é importante lembrar 
que 60% da população brasileira vivam abaixo da lnha ds 
pobreza. Tais dades foreciam as condições para a exigência de 
redirecionamento na legislação educacional vigente. Nessa 
década, 0 bordão da oposição era mudança: de regime polo, 
na economia, na gestão dos negócios públicos. Mudança 
democrática que se assentasse em uma ativa participação 
popular Coro evidencia a história do pl, não ot que ocomeu 

O segime militar ternjeou oficialmente em 1985, com a 
substituição do general Figueiredo, seu último presidente, por 
José Samey, Tancredo Neves, eleito pelo Colégio Eleitoral, 
havia morrido antes da posse e seu vice, Sarney, fot então 
indicado para a presidência. Iniciaya-se, então, a “Nova 
República”. Seus atributos principais, a ambignlidade e a 
incoerência, se constituíam no cerne da conciliação 
conservadora, nódulo central dk chamade transição pare a 
democracia condusida pelo eiquerra de alianças que, pelo ae”, 
conduz o proceso poltico, Consevantismo civilizado cevelou- 
Se aperas mais Uma feceta do mesmo poder aucocráico das 
classes dominantes brasleias. A esse respeito, não é despresvel 
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que a passagem tivesse sido de Figueiredo a Sarney E « 
demoencia, anseia de tantos brasileiros, permaneceria contirada 
a uma solução longínqua, perdida no emaranhado retônco das. 
cocremtes políticas organizadas 

No que concerne à educação, esse pertodo manteve o 
modelo herdado do regime militar, notadamente na quese rejere 
no financiamento. Melo e Silva indicam que um dos indícios 
ds manutenção dessa berança-tesia sido a criação, sob a cela 


da UNDIME (União Nacional dos Dirigentes Municipais de 
Educação) e 0 incentivo so processo de municipalização do 
ensino de 1º grau. Em um primeiro momento, os secverári 
estaduais de educação e os própeios membros da UNDIME se 
poscioraram favoravelmente? iniciava, Esebeleciam condições, 
porém: desceneralzação « scompanhamento da alocação das 
recursos, uma escola unitária que contemplasse as desigualdades 
tegionis, uma política de efetiva valorização do magisténis 
a delimcação das compstências ds três esferas do poder público 
a federal, a estadual e a municipal, uma ampla sefoema tributária, 
a reesenuturação dos Grãos municipais de ensino, a criação de 
conselhos munvipis de educação, ente outras 

Foram dificeis e confituasas s relações entre a UNDIME é 
O MEC como foram seus momertos de aliança ou antigoriimos 
cem ds ecreário estaduais de educação, Mas não se pode negar 
“mas contribuições para pe em fo a discussão de nova foimas 
de telscionamento entre às várias esferas de podes Logo se 
percebeu que as condições estabelecidas estavam fora das 
possibilidades políticas do momento, que a proposta de 
descenralização ea apenas aparente, permanecendo monitorada 
e vob a tutela das interesses eleitonats do governo federal 
Decorência dessa poltica bi o aprofundamento da dualização 
entre as redes municipais e estaduais, uma das principais 
responsáveis pela falta de integração entre estados e 
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municípios, e 4 parperttação sistemática das escolas 
administradas pelas prefeituras. Uma política que, desde sua. 
formulação, ainda no regime militar, impediu que se 
consolidasse um sistema efetivo de cooperação entre as tits 
esferas, federal, estadual e municipal, gerando duplicação, 
sobreposição « mé gerência de recursos. 


O berço do consenso: quarto ato 
Frente os desastres na economia provocados pelo 
fundamentalimo mercantil na década de 1990, a qualfcação 
“decada perdida” aribuída pelos economistas aos amos de 1580 
talvez mereça tume revisão. Mas, foram de fato anos de crie. 
Crie econômica, iniciada ainda es 1979, quando cs banqueiros 
nremacinais, diante da elevação da raca ue é recenão nos 
Estados Unidas da América, passaram a corar os cédims para 
“e Brasil Os problemas dos aros de 1970, mal disgostcados & 
mal administrados pelos governos militares, deixaram como 
herança o crescimento do desequilíbrio financeiro do setor 
púlbico e da dívida externa. Às incciativas do govermo Sarney, 
em 1986, com o Plano Cruzado o “choque heterodoxo” forem 
auctstos de vida cura é a erue econômico financeira retomou 
com virulência no início de 1987, 

A gravidade da situação económica que márccu o fral do 
regime mílicar convivia com a esperança e a perspectiva de 
democratização. À crise da Nova Repúbica, o contrário, além 
de econômica era também desencanto, incerteza. O govemo 
Sarmey perdia o apoio da sociedade vi, atingindo os maibabxos 
ándices de popularidade da hósrário recente do pas — 64% de 
ruime péssimo, O constrangimento imposto aos braieiros pelos 
cínco anos de mandato — traindo compromissos que Tancredo 
Neves e o própria Samer haviam assumido de pernaneser no 
cargo por quatro anos, tempo suficiente para a aprovação da 
mova Constituição foi alicerçado por ceras do mai degradante 
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fsiclogmo. Aerescente-se à to o fsto de que so final dos 
anos Sarney os militares ainda mantinham seu poder 
praticamente itcio e pouco a pouco voltavam à esfera da 
rovemo os líderes políticos que os haviam apoiado. 

Não obstante à frustração diante do quadro político e 
econômico, da memória inda secenve da desroa do movimento 
a fanor das eleições diretas para a presidência as Direas Já, 
a esperança pervístia Como afimaimos acima, a oposição erguis: 
co bonão da mudança. Este ere também o emblema dos que se 
inceressavam pela educação bresieira. 

Desde meados da década de 1970 rescia um moviento tico 
reivindicando mudanças no sisema educacional. Diagnárticos, 
denúncias e prepostas para a educação eram veiculadas por meio 
das news parts de oposição - criados legalmente em 1979 , por 
recém-criadas associações científica e sindicais da área, como à 
“Asseciação Nacional de Pesquise Pb-graduação em Educação 
(ANPES) a Associação Naciondl de Docentes do Ensno Superior 
(ANDES) a Confederação Nacional de Trabalhadores da Educação 
(CNTE), periódicos, também recentemente criados, como a Reis 
Educação & Sciedade, a ANDE, os Cademos do CEDES, e em 
eventos de grande porte, como as Conferências Brasile 
Educação (CB), a reunites aruas da Sociedade Brera para 
o Progresso da Clênca (SBPC), ente ouros 

Expressando o espírito da época, as bandeiras de luta « 
propostas dos educadores cobriam um amplo espectro de 
reivindicações + começar pela exigência de constituição de um 
sistema racional de educação orgânico — proposta secorente 
desde a década de 1930. Também se firmou a concepção de 
educação pública e gratuita como direito público subjeuvo + 
dever do Estado concedê-la. Defendia-se x erradicação do 
amalfaberiomo é universalização do escola pública visando 
formação de um aluro crbco. O recuos deste progeto podem. 
ser ainteizados em cinco lincamentos 


a mm 


O primeiro refere-se à melhoria da qualidade na educação, 
incluido-se mesa timbito preocupações con a permanência do 
educando na escola e a redução da distorção idade-série, 
à amistência ao educando coen programas de merenda escolas, 
transporte « material didático a tedução do número de alunes 
por tala de aula; a necessidade de adequação + aparelhamento 
das instalações escolares, especialmente bibliotecas e 
Iuboxaçóros; aierações no contedos e concepções curriculares; 
à superação da formação profistonalesteta e implemenzação 
da câucação politéica; a adequação regional do calendário 
escolar a revisão de métodos e técnicas de ensino e dos criréios 
de avaliação da rendimento escola; a mudarça do conteúdo 
dos líveos diditicos. Aqui também se incluiam « formação 
docente e retebuições salarial justas 

O sendo reluciona ae sex profiaiónsis da educação, que 
compreendia a valorização e qualificação dos profissionais, 
entendidos como profesacrs, espaciltas e demais fenelonários 
um plano de carreira nacional com plso salarial unificado. 
à reestruturação da formação de professores e especialistas 
a preparação e ação de docentes na séries mica eprê-escar 

O terceiro ponta dia respeito 4 demoeratização da gestão 
Nesse plano reiindicava-se a democratização dos órgãos público: 
de administração do sistema educacional, não 16 pela 
recomposição de suas esferas como pela transparência de sas 
ações, a descentraltação administreiva + pedagógica; a gesção 
participativa dos negócios educacionas; a eleição direra e secrets 
paradisigentes de instituições de ensino; a constmição de comissões, 
municipais e estaduais de educação autfnormas é amplamente 
cempescas para acormpanhamentoe atuação nas polca educativas 
« supressão do Conselho Federal de Educação em razão de seu 
caráter marcadumento privatista os elegia escolares que, eleitos 
pela comunidade escolar, deveriam fee asbeariaado papers 
pela adivinsração do sistema e da ela. 


O quarto lineamento atinha-se ao financiamento da 
educação. Aqui a defesa da cxelusivalade de verbas púbilcas 
para a escola pública ponsifcava entre as outras tetvndicações, 
tratando do imperativo da cransparência do suteio 
financiamento de educação pública e do aumento do recur 
pata a área. Finalmente, a última diema contemplava cx sives 
de ensino. Nessa se propunha a ampliação da escolaridade. 
chrignária abrangendo creche, pré-exola, primeiro e segundo 
graus, significando que a obrigação do Estado na afecta 
educacional amplava-se para a período de D a 17 ams 

Cite arroadoe não agora a muitas proposições seda 
pela comunidade edueacicnal. Tampouco o sem número de 
formulações que recebeu aré chegar a uma síntese que 
exprescase 06 interesses políticos do campo crfuco. da au! 0x 
delineamento acima são exemplares Esse ldesro, ucsrdado ao 
longo de matos anos, encostou em várias secreto de sv 
e municípios possibilidades — maiores ou menores — de 
implementação. À vitória de partidos de oposição ns início dos 
anos de 1980, em algumas eleições estaduais é municipais. 
possibliou a presença nas suas administrações de intelectuais 
Grtundo da universidade, dos partidos, dos movmentos sociais 
e que também eram responsáveis por parcela significativa da 
produção ertca na área, os poucas, os governos de opauição 
Frojetram uma política educacicnal contrária àquela que havia 
sido gerada pelos governos militares e que não havia ido anda 
revogada no plano federal vigente. 


Na esteira do avanço do consenso produzido entes os 
educadores sobre o que deveria ur um projeto nacional de 
educação, outra importante movimento deve ser destacado — 
oca Constiuinte. Em 1987, teve início ee processo cujo agente 
autêntico, a Assembléia Nacional Constituinte aucôncma 
ft desmaturado po figura Ibrida de um Congresso Constiune 
de autonomia duvidosa. O Congresso, na entanto. embora 


conservador em algumas medids, ou populista em outras 
costurou um acordo político no país, acolhendo multas das 
contribuições da cormunidade educacional. Sviant aflma que 
38 gestões aprovadas, em 1986, na IV Conferência Braseira de 
Educação (CDE), sintetizadas ta Certa de Goiânia, foram 
incorporadas quase na fategra ao capo da Educação da nova 
Carta Magna. Promulgada em 1938, a “Constituição Cidad” 
fomeceu o arcabonço institucional necessário da mudanças na 
educação brasleira Respitava a dizeção indicada pelo consenso 
produzido ent o» educadores à partir de mendos da década de 
197De que encontrara nosanosde 1980 scondições para florescer 
Simultaneamente, em 1987, xiciaram.se as dscusiões em 
torno do projeto para a nova Lei de Diretrizes € Dases da 
Educação Nacional O prmeio projeto, delineado por Dermel 
Saviaru, fot apresentado à Câmera Federal, pelo Deputado 
Octávio Elísio (PMDB-MG), em 1988, quando era miisero da 
educação Caros Sant Anna. Naquele texto, ficou registrado e 
deu se visibilidade às reivindicações que, de certo mode, focam 
incorporadas ao texto constitucional. O projeta edueacional que 
ganhara forma foi novamente testado ra discussões para a nova 
legitação educacional que pretendia, de uma só vez, renrdenar 
todos os níveis de ensino, O text apresentado por Elísio recebeu 
emendas e, em dezembro de 1988, foi relatado pelo deputado 
Jorge Hags (enão PSDEB-3A, depois PDT). Ciente da importância 
dlo que estava por vi, a comunidade educacional permaneceu 
onganizada por meio do “Fórum Nacional em Defesa da Escola 
Pública na LDB, go qual se assocavars mais de JO entidades 
nacionais de feição sindical, acadêmica, religoa, profsional 
O projeto de LDBEN aprovado em 1996, no entanto, não 
corresponderia às aspirações alimentadas em quase as cdicadas 
Nos descaminhos da tramitação do projeo, cbrestl-e a carta 
posta na mesa, em maio de 1982, pelo Governo Collor. 
O serados Datey Rúbiro (PDTERJ) apresentou texto próprio no 
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Senedo, asopeiando as negociações inconilusa na Câmara dos 
Deputados, Em 1993, o projeto da Câmara, agora soba relatorio 
do deputado Cid Sebóia (PMDB-C8), foi enviado 19 Senado 
A eleição de Fernanda Henrique Cardoso, em 1994, na avaliação 
de Saviani, trontera nova composição de forças ao Congresso 
Nacional e a aliança entre PSDB e PFL indicava uma nova. 
ofensiva conserradora. Em 1995, Darcy Ribeiro apresencou nove 
Substitutivo, já resultante dos acordos que vinha realizando com 
o governo FHC e seu ministro da educação, Paulo Renato Costa 
Souia. Voltando à Câmara dos Deputados, o substitutivo de 
Ribeiro, agora islatado por José Jorge (PFL-PE), fot sancionado 
pelo presidente, sem qualquer veto. O mesmo Saviani relembra 
que ato assemelhado 56 ocorreu com a Le: 5 692/71, durante o 
governo Médici, sob cujo autoritarismo a onosição estava 
inteiramente slenciada. 

“Apeesençada como uma let modem, a LDBEN, n. 9.394, de 
dezembro de 1996, teria como norte o século YXIL Afirmando, 
que o projeto Jorge Hage era arcaico, seu proponente tecia 
comentários lavdatórios à lei, sealgendo sua flexibilidade, seu 
minimalisno, sva adequação às exigências do munde modemo. 
O vezo destegulamentador é privatista nela presente foi 
interpretado como qualidade. Seu caráter anódino foi bem 
traduzido par Savian: "é uma li com a qual a educação pode 
ficar aquém, além ou igual à situação atua”. Ou eeja da forma 
como foi aprovada, rão impede nem aba 0 Estado a realizar 
alterações substantivas na eslucação. 

Esse é um aspecto importance para se compreender como o 
govemo conseguiu sencionar uma legislação que, por ombir as 
responsabfidades cabtveis ao Estado, não cerccia o Executivo 
de pôr em andamento seu próprio projeto poltico-educativo 
por outras vias. Enquanto os educadores discutim propostas. 
para as constituições estaduais, les orgânicas municipais e para 
a própria LDBEN, o govemo federal permitiuse joplenencr 
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políticas educacionais, ao arrepio de ei, convocando ourras 
instâncias gara promover as políticas para 4 área. 

O governo. ao lançar mão do ardil de incúrporas, sa 
legislação, algumas tandeiras do movimento de educadores, 
consolidadas nos anos de 1980, cesou-lhes a fecundidade, 
adulterou o sentida original de seu conteúdo, Para essa 
sipreitada discursiva concorreram renomados intelectual de 
expressiva pariipação na construção da proposta dos elucadares 
a década antertor Em sura, O conserso construído nes ans de 
1980 serviu de aicerce para os neves conservas des anos de 1950. 

A aprepriação operada não era suficiente nos desígnios 
Hovemamentais. Tomava-se imprescindível ressigaificá la 
capacitação de profesores foi traduzida como profsionalizção; 
pamicipação da esciadide cl como articulação com empresários 
+ ONGs; descentralização como desconcentração da 
responsabilidade do Estado; autonomia como liberdade de 
captação de recursos, igualdade como egfdade; cidadania cólica. 
somo cidadania produtva; formação do cidadão como 
atendimento ao cliente; a melhoria da qualidade como adequação. 
somercador, finalmente, a alunololtrensformadoem censurar. 

Ademais, essiveram presentes na fabricação desse consenso, 
além de intelectuais organizações de empresárias e centrais de 
trabalhadores. De fato, da relação entro ole 2 do litígio entro 
seus interesses nasceu a imposição do corsenso, Erigida como 
ponte entes pastado efuturo, a educação constituiu-se em compo 
de negociações é trocas para a legitmação do consenso que, 
para além do atendimento a reivindicações educacionais, 
tornou-se afete dos entendimentos entre capital e trabalo. 


Cariruto HH 


Osarautos da reforma e 
a consolidação do consensos: anos de 1990 


Os coverares Dos avos dE 1990, buscando desvencilharse da 
crise econômica dos anos de 1980, estruturaram, tes palrvras 
do pensador britânico Christopher Norris, ama verdadema contra- 
avlução nas esferas social poltea « idenlágica. Embora 0 autor 
refira-se so governo Thatcher, na Inglaterea (1979-1990) 
o paralelo com 1 situação nacional é procedente avé mesmo por 
ter sido aquele 0 primeiro exemplo da vaga neoliberal que 
carmcrertsra inúmeros governos nessa décado, ro rio variada 
partes do planeca. 

Os anos Tantcher, segundo Norris, representaram um 
completo assalto aos valoves que prevaleciam na Ingleterra desde 
o pós-guerra, no que se refere às políticas de bem-estar, 
educacional, de saúde, de hberdade de organização dos 
trabalhadores, entre outras e que eram compartilhadas tanto 
por conservadores coma por trabrlhisras. Ok conservadores, 
Jograram transformações 1ão extensas e radicais nesse período, 
que podem se vanlocar de term afálvado a desregubamoncação, 
a privatitação, a Nexibilização, a estado míntino, pontos 
indiputáveis do que hoje recabe a designação, posco precisa, 
mas de notável eficácia ideológica, de neoliberalismo. O auter 
sublinha a dspensão do grejuto que se pradumu na sociedade 
britânica em que as conquiste da cidadania, o nível de berm- 
estar soca, as liberdades políticas, à igualdade social, o nível 
educacional, cultura! é tecnológico sio todos incomparavelmente 
mais elesados e sólidos do que no Brasi 


Noris ssienta a emergência na Inglaterra, de uma atitude 
“realista? caracterizando a atmosfera política, ciendies é 
cultural, clara evidência da hegemonia conservadora, Trac-se 
e uma espécie de pragmatismo que se manifeste em um cento 
“realismo” político, que desqualfica “velhos” idea e vales 
fsociicas ou progressistas) dades como utopias incapases de 
levar em conta s dura e crua realidide ca viéa econômica 
marcada pela concorrência, foras de mercado, desemprego 
estrutural. Como decorência, forma-se uma espécie de consenso 
“segundo o qual é intl opor-se às mudanças, á que expresearism. 
legítimas e profundas transformações no sentimento da 
população, csjo senso-comum rendeuse finalmente à dur 
incontornável facticidade da economia. Em virtude diso, 
& máximo que se poderia “realiticaments” pretender seria 
asma tais mudanças e delas tirar pertido prático 

O notável sucesso do movimento de retração ideológica 
representado por ese tipo de conserso ganha expressão nos jomis 
sensacionalits, segundo Norris, mas permeia, embém, um amplo 
leque de instituições sociopoltica e cukurais. Está presente na 
imprensa é na televisão é igualmente em partidos políticos, 
sindicato, movimentos socss e escolis. Nessas esferas, para 
desmobiltar eventuais resistências, o poder hegemônico do 
conservadorismo se vale da visão, amplamente dáundido, que 
eleva à virtude e sebedria supremas o acomadamento ultáio 
(otica é eletoralmence efe) à regis do jogo vigences, 

As semelhanças com a história recente do Brasi dispensam 
comentários. Em terra brasil a posse de Fernando Callor de 
Mello ná Presidência da República, em 1990, iniciou a 
implementação do modelo inaugurado por Thatcher, há pouso 
mais de dez anos. Collor fez irromper mudanças que redefintrem. 
a inserção do pais na economia mundisl, com amargas 
consegiências aos brasileiros. Rapidamente desft-se a aura 
populista emealizante que havia coractrizado sus campanha, 


Os ams os eta é consouução sa mo 5 


desmancaraéa pelo esto modermizader é itervencionsra que 
marcaria sua gestão até seu impedimento pelo Congresso 
Nacional, em 1982. 

Importa sublinhar + siocnia e conexão enue a exaltação 
du forças de mercado — com as cortespondentes políticas de 
hiberalicação, desegulamentação e cutras — e a hegemonia 
conservadora sobr as fornas de consciência socll e suas 
ressonâncias nas prácas educativas. De fato, com Color 
deagrou-se o proceso de ajuste da economia brasileira às 
enlgências da reestruturação global da economia. Abriu-se 
prematuramente omeredo doméstico acs procuro interior 
em um momento em que india racional, em meados dos. 
atos de 19F0, mal inciara seu proceno de reestruturação 
produtiva, Enquanto os consdrores intemacionas popularizavam 
cencetos como lem-producim, qualidade toal, produção sem. 
estoque, sisema just-in-tine, entre outros, pesquisadores 
brasileiros alertaram pare a existência de poucas has de 
escelência co país, resfimando, para enleio dos gurus das 
fábricas do futuro, que o ford estava vivo e frte no Br, 
Estudos revelavam que o progresso tecnológico e sus benesses 
não chegaram faclmente axé nós ercbia-seque não se tratava 
die uma quesão de tempo, as da posção que cabia país na 
escludente divisão internacional no erbalho 

O baque logo se ez entr e dlorosemente contatou se que 
em muitos setores, os produtos nacicnais não conseguiriam 
concorrer com os estrangeiros dent do país. Eae procãofçou 
a busca por vantagens competitivas. À teracura intemacional, 
setomardo aspecto da Tot do Caia Humano, muito em vea 
nox anos de 1970, como, vimos, com ete presença nas políticas 
edcaconais do regime militar —, afisrava ser a educação um 
dos principais deteminantes da competitividade enere os país. 
Alegava-se que o novo paradigma produtivo demancava requistos 
difercnçados de educação geral e qualicação profisicnal dos 
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A Conferência Mundial de Educação para Todos 

Em 1990, realizou-se em Jormien (Telêndi), a Confirência. 
Mundial de Educação para Todos, financiada pela UNESCO 
(Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura). UNICEF (Fundo das Nações Unidas para a 
Infância), PNUD (Programa das Noções Unidas para o 
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Desenvolvimento) & Banco Mundio!. Dela participaram 
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maior asa de analfabeiano do mundo (Bangladenh Broa, 
China, Esto, Índia, India, México Nigéria e Pato) 
comido cor “E 9, focuo Ivados a desencadiaragões 
pa 2 capaciloção dot rei surdas na Decieração 
de Jomcin. Seus governos compromereamse 2 impulsiorar 
pelíicos olumivos anil à pace dá rm Comulivo 
Incermacial para “Educação paca Todos” [Educa ar AL 
EFA), coordenado pela UNESCO que, no lngo da década de 
1590, realizou reuniões regional e ilobaie de muturesa 
di 


O quadro estatístico com o qual se deparou a conferência 
era sinistro: 100 milhões de crianças fora da escola e rvais de 
906 milhões de adultos analfabetos no muno. Algum autores 
avaliaram esse acontecimento como um reconhecments oficial 
da fracano dos comprosietos incemciomais antesaves, uti, 
como Rosa M. Torres, concluem que Jomtien manifestou à 
intenção de assegurar educação básica pará a população 
mundial além de renovar sus visão e alcance. Seu mérto, para 
a autora fox o de repor a educação no centra das atenções 
mundiais, evidenciando sua Importância e prioridade, 
especialmente da educação bísica, ademais de estabelecer metas 
& compromissos para o cmo 2000. 

De que tata exatamente o compromiso assumido pelos 
paites naquela conferência? Qual o sentido ds “Educação para 
Todos" e seu recorte, o de educação “tásica' para todos! 


Como foi acenado, esse projeto difundiu a idéia de que a 
educação devera realizar as recessdads básica de oprendiagem 
(NEBA) de csança, jovens e seu. Torres, em uma primeira 
aproximação, indica que o conceito refere-se êqueles 
conhecimentos tease práticos, capacidades, valeres e ads. 
indispensáveis ao sujeito para enfrentar svas necessidades 
básicas em sete situações: 1) asobrevaêncis; 2) odesenvolvimerco 
pleno de suas capacidades, 3) uma vida e um traalho dignos; 
3) uma participação plena no desenvolvimento; 5) a melhoria. 
da qualidade de vida; 6) a tomada de deciões mformadas e 
7) a possblidade de continuar aprendendo, Genericamente, tes 
situações deveriam er enfentadas em todo o mundo. Difendia. 
se, entretanto, que sendo distintos os grupos humans, suas 
necessidades básicas também o seriam — Incluso as necendades. 
básicas de aprendizagem, o que dgnfcava obter meios apropriados 
para sata ls que deveriam variar segundo 0 pa, à ceu, 
setotes e grupos socias (raça, idace, género, cultura, religião, 
pertencimento territorial entre outros) e também segundo 58 
perspectivas de sua sesolução ao longo do tempo. 

Outros aspectos importantes devem ser ressaltados. 
Iricialmente, a Cara de Jomtir não atrbutu a educação básica 
apérmas à educação escola posto que para à satiação das NEBAs 
cleveriam concorrer outras instncias educativas como à família 
a comunidade é os meios de comunização. O polêmico conceito 
de educação básica, sobre o qual divergem até mesmo os quatro 
patrocinadores do evento, prio a anivesalização da educação. 
primária que, no caso brasileiro, correspondeu ao ensino 
fundamenta. Torres assim resumia as estratégias acordadas na 
Conferência 
|. satisfazer as necessidades búscas de aprendiagem de todos - 

crianças. jovens e adultos. Porém, sendo as necessidades 
difesentes, também deveriam ser os conteúdo, meios e moda- 
idades de ensino é aprendizagem 


Os nos onaroa 4 conicimação co costa » 


2 dr prioridade As meninas e malheses, eliminando toda forma 
de discriminação na educação: 

Judas ctenção especial nos gupos desamporados eso portadores 
de necessidades especiais 

4 concentrar à atenção mais na aprendizagem e menos em 
aspeçaos frmais, como o número de anos de exolanização ou 
de certificados, asejurando que clanças, jovens e adultos 
pudstem afetivamorco aprender, bem como uia sistemas 
de avaliação de resultado; 

valontar o amblnte para  aprendiagen de celas, jovens 
e adultos, responsabiizando cada sociedade pela garantia de 
condições materiais, físicas e emocionais essenciais para 
aprender, heluindo nutrição, atenção à saúde entre outros, 

6 foralecer o consenso entre os vários interesses, reconhecendo 
+ obrigação do Estado e das autoridades educacionaic om 
propecionar educação básica à população e a necessidade de 
envolver a sociedade: organismos governamentais e não- 
governamentais. sexer pritado, comunidades locais, grapos 
religiosos, fambias, Destaca-se a urgente necessidade de 
melhora a situação docente; 

7, ampla o alcance e es meios d educação básica que começa 
no nascimento é te prolonga por toda é vide, envolvendo 
crianças, jovens e adulto, reconhecendo a validade dos 
saberes tradicionais « do patrimônio cultural de cada grupo. 
social e que se realizam não apenas na escola, mas também 
por trio de modalidades não-formais e informais 

Da definição dessas estratégias restaram seis metas a serem 
executadas durante 0 decênio, Por um ledo, as estratégias 
adtalizavam o horonte ideclógico e plíico no ntesic do qual 

o consenso deveria ser operacionaizado. De outro, as metas 

aquiteads definicamo inte esse mesmo consenso, delineado 

tre at instâncias que organizaram o encontro. Desse modo, a 

Conferência de Jomtien deveria funcionar, ela mesrna, como. 


Pons tuna 


momento da difusão e expansão do projeto educacional 

intemacional, Não sem razão, foi marcado para abil de 2000, 

cm Dalkas, um encontra para avaliação das ações que os países 

Somseguisam efetivar desde então. O MEC incumbiu-se de 

apresentar, nessa seuntão, u documento Reletóio EFA 2000. 

finda seguindo Torses, vejamos quais fotam as metas 

desenhadas em Jortien. 

!gepanso de sasitênca e dis sidade de desenvolvimento 

a peimeira Infância, inclusine as intervenções da Fama e da 
comunidade; especialmente para aseriença pobres, cdesaisds 
é impedidas; 

2, acesso univereal 4 educação básica até O aro 2000; 

3. melhoria dos resultados da aprendizagem; 

4 redução da taxa de analfabetismo dos adultos à metade da 
toml de 1990 até o ano 2000 e medicação da desigualdade 
entre índices de alfabesização de homens e mulheres, 

5. ampliação ds serviços de educação Eslca e de fxmação para 
curas competências necessária a jovens e adulto, avatando- 
se 05 programas em ra2ã0 da modificação da conduta e do 
“empacto na saúde, no emprega e na produtividade 

6 aumento, por indivíduos « fanílias, dos conhecimentos, 
capacidades e valores necessários para viver melhor é pars 
conseguir em desenvolvimento racional e sustentável por meio 
dos canais da educação — incluídos cs imelos de Informação 
mederros, outras formas de comunicação tradicionais 
modernas, é à ação social - avallando-se a eficácia desses 
intervenções pela modificação da conduta, 

Após definir 0 harizonee político e ideológico de sua atuação 
é as metas à serem alcançadas pelos países, a Conferência 
também produsiu um diagnóstico sobre es vários Estados 
à pareir daí, traçor o perfil das condições adequadas à 
concretização do ideário em discussão, Assim, a Carta por ela 


aprovada sugeria aos nove paísts os procedimentos a serem 

adotados tendo em vita a criação daquelas condições, Torres 

str as sintas 

1. promover um contexto de políticas de apeio no âmbito 
econômica, social é cultural; 

2 mobliar recuos financeios públicos privados e voluntários, 
reconhecendo que 0 tempo, à energia é o Rranciamentodiridos 
à educação básica comatitiem o mai profundo investimento 
que se posa fazer na população e no futuro de um país; 

3, fordecer a solidariedade Internacional, promovendo relsções 
econômicas juscas e equitaivas para comgir as disparidades, 
ecomôrmicas entre nações, priorizando o apoio acs paltes menos 
desenvolvidos e de menores ingressos e eliminando os condlitos 
é contenchs q fim de garantir um clima de par 

Encre as condições acima 


imbadas retenlo fortemente a 
idéia de negociação entre as diferentes forças políticas É 
econômicas no provimento da educação. Ao lado da Estado, 
outras organizações são chamadas a realizar ess tarefa seia! 
Pol o que está em risco, segunda o diagnóstico dos crgamtmos 
multilateral é, nada mais rada menos, que a pés mundial Paz 
necessária e a ser assegurada pelo investimento que todos os 
alves devem despender na educação. Essas mesas formulações 
Vão escar presentes nos docamereos gerados por uma avalanche 
de seminário relizados no Brasi, após q de lomien. 

Ur primeiro problema aqui enfrentado refere-se à expressão 
“para todos" que sugeria uma universalização da educação 
tásica, que no Brasil compreendia desde a educação infantil 
até o casino médio, que a Conferência não pretendia. Em segundo 
gas algurs autores compreenderam o conceito NEEA, era sua 
função ideológica de indicar à naturesa do ensino à ser 
ministrado. Isto é, para estratos scclis diferentes, ensinos 
diferentes, urma vez cue as necessidades básicas de um e outro 
não poderiam ser as mesmas. Reeditava-se o cunlismo na 
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Cidadania, competitividade o equidade: 
Lemas da CEPAL nos anos de 1990. 

O documento econômico da CEPAL, Transformación Proccive 
com Equdad, alertava, em 1990, para a urgente necessidade de 


implementação das mudanças educacionais decnardadas pele. 
reesruturação produtiva em caro. Recomendava que os países 
da região investissem em reformas dos sistemas educativos para 
adequá-los a ofertar cs conhecimentos é habilidades específicas 
requeridos pelo sistema produtivo. Eram elas: versatilidade, 
capacidade de inovação, comunicação, motivação, destrezas 
básicas, enibilidado para adapenr sea novas tarefas e habilidades. 
“coma áleulo ordenamento de prioridades e clareza ne exposição, 
que devessam ser construídas na educação básica. 

Dois amos depois, em 1992, a CEPAL publica Esucacin y 
Comscimbento: Ee de la Transfermaiôn Prducõva con Equidod, 
juntameme à UNESCO, O documento asboçava as diretrizes 
para ação no êmbito das poíteas e insttuições que pudessem 
favores as vinclações aitêmicas enere educação, conhecimento 
é desenvolvimento nos patses da América Latina e Caribe 
Pretendia crias, no decênio, certas condições educceionais de 
capacitação e de incorporação do progresso científico é 
tecnológico que tormnamem possível a transformação das 
estruturas produtivas da região em um marco de progressiva 
eilidade social. Na visão de seus técnicos, tal objesivo só sert 
alcançado mediante uma ampla reforma dos sistemas 
educacionais e de capacitação profisional existentes na regid, 
assi como mediante a geração de capacidades endógenas pars 
oaproveitamento doprogrssacienífco-tecnolégico. Em síntese, 
a estratégia da CEPAL se ariculiva em como de objetivos. 
(eidadania e competitividade), critérios inspiradores de políticas 
(eqiidade « eficiência) « diretrizes do reforma inseitucionsl 
integração nacional e desceneralização) 

A CEPAL encendia que a sefoema do sistema produtivo e a 
difusão de conhectmento eram os instrumentos cruciais para 
enfrentar ambos os desafios: construção de uma moderna 
cidadania e da competitividade. À moderna cidadania seria 


Preparada na escola, cujo acesso deveria ser universalizado, 


Boa 8 ensina fodimenta, afim de que a população 

apreendeste os códigos da modernidade. Defizia os códigos da 
madenidade como sendo o conjunto de conheriments é desresas 
necessários para participar da vida pública e desenvolver-se 
produtivamente na sociedade moderra, Esta capacidades seriam 
às requeridas pera o manejo das operações ariméciers básicas, 
Jota e commpreensãu de um testo escrito, a comunicação cleria, 
à observação, descrição e one erica do entowmo, à recepção e 
interpretação das mensagens dosmejos de comunicação moseemos 
* parscipação no desenho e execução de trabalhos em gro, 

O documento enfatizava, ao máximo, os ressltados da 
aprendizagem. Em aus avaliaçãoos renultados pra o desempenho 
no mercado de trabalho e os esperados para o desempenho da 
cidadania rendem a convergir e coúncidis Esse corpo comum de 
aprenditagens requeridas baseia-se no domínio dos eódig 
culturais básicos da modernidade e no desenvolvimento das 
cepacidades humanas para resolver problemas, tomar decisões 
é seguir aprendendo, e consetut o padrão de medidas para 
avaliar o desenho dos currículos e à efcécia das metodologias 
aplicadas ro processo pedagógico 

Empreender uma transfoemação perutiva no marco de 
crescente eqiidade social implicava, na visão da CEPAL, em 
vma profunda revisão dos contados cognitivas, inesumencais. 
é éticas da formação proparcionads pels sociedade às novas 
detações. A equidade, principio básico da proposta ceprlina, 
é entendida como a igusldade de oportunidades de acesso, 
de tratamento e de resultados. O termo refere-se ao acesso à 
educação — quer dizer, com iguais oportunidades de ingresso — 
cà distribuição das possibilidades de obter una educação de 

cualidade. O acesso eadineivo à educação sigrífica acessa aos. 
conhecimentos socialmente signficativos A novidade do debate 
inceracional é que a equidade não é mais analiza ciplosmente 
em termos da cobertura, mas centra-se agora na qualidade da 


oferta « na eficácia das estratégias aplicadas para resolver o 
problema dos excluídos do ensino e da captação. 

O documento, por úutro lado, enfitizava a necessidade de 
reformas administrativas que operaaeer uma transmutação do 
Estado administrador e provedor pers um Estado avaliador, 
incentivador e gerador de políticas. Pera tanto, seccxmendava 
que se conjupusem esforços de descentralização de integação o 
que pode ser adusio em duicencersração de tela ecsntração 
de decisões estratégicas. À urgência na iplementação de uma 
foi educacional marcada pelas estrategias recomendadas pela 
CEPAL, em 1992, foi marcadamenee teiterada por outros 
ongantsmos mulelateras ao longo da década, 


A UNESCO delincia a educação para o século XX 

Especialicas de todo o mundo foram convocados pela 
UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Citnciae a Cultura) para compor a Comissão Intermacioral sobre 
Educação para século XXI, coordenada pelo francês Jacques 
Delor. Essa comiscão identificou tendências e necesedides no 
cenário de incertezas e hesiações que caracterizam este final 
de sfculo enfntitando o papel que 4 educação deveria assumir, 
Prodinído enere 1693 e 1996, o Redaério Doors constitui-se em. 
um documento fundamental para te compreender x revisão da 
política educacioral de várics países na atualidade 

O documento faz um diagnóstico sobre o atual contexto 
planetário deinterdeperdência e globalização no qual reconhece 
que o ideal de progreso, tão acalentado nté épocas recentes, 
trouxe apenas desilusões à grande parte da população mundial 
Fenómenos como o desemprego e a exclusão social podem ser 
verificados mesmo nos países ricos, exponenclando 45 
desigualdades sochis em todo o mundo. Em vista dessa análise, 
o documento indica quai, a seu ves, ão as pincigas tensões a 
serem resolvias no próximo século: tornar-se cidadão dlomundo, 


mantendo a Ligação com a comunidade; mundializer a cultura 
preservando as culturas locais € 03 potencialidades indiveduais 
adaptar o indivíduo às demandas de conhecimento científico « 
tecnológico — especialmente as tecnologias de informação -, 
mantendo o tespeito por sua autonomia recusar as soluções 
rápidas em favor das negociações e consensos; conciliar a 
competição com a cooperação e a solidariedade; respeitar 
tradições e convieções pessots e garantir a abertura ao universal 
Em síncese, resolver a tendão entre 1 vertigem provocada pela 
mundislização e a necessidade de referências + raías. 

Em consequência desse quadro, o documento assinala os três 
tundes desaos do século XXI: a) ingresso ce tdos cs pls no 
campo da ciência e da tecnologia; b) adaptação das várias culturas 
é modemização das mentalidades à sociedade ds informação e 
3 viver democraticamente, ou seja, viver em comunidade. 

Diante de tais desafios, são especificadas as tarefas para a 
educação numa formulação em cue seus objetivos sã0 amplados 
e seu potencial upercimersionado. À educação é apresentado 
como um “trunfo” para a “pas, liberdade e justiça social”, 
instância capas de favorecer um “desenvolvimento humana mais. 
harmonioso, mais autêntico” e apta a fzer "recuar à pobreza, 
a exclusão social, as incompreensões, as opressõs, às guerras” 
Cabe, asim, à educação respontobilizar-se pelo desenvolvimento 
humano sustentável, pela compreensão mútua entre 0s povos, 
pela vivência concreta da democracia, levando em consideração 
os valores e preocupações fundamentais “sobre os ques já existe 
consenso no seio da comunidade intemacienal e no sistema das 
nações unidas; direites humanos, tolerância e compreensão 
mútua, democracia, responsebilidade, universalidade, identidade 
cultural, busca de paz, preservação do meio ambiente, partilha 
de conhecimento e luta contra a pobreza, regulação demográfica” 

Para municiar os habitantes do atual mundo multirico é 
“ameaçador, a Comisão propõe um novo conceito de educação: 
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educação ao longo de toda a ida, recomendando que se explore q 
Estencialciucativo ds meos de comunicação, da profito, da 
cultura e do lares, redefinindo, dessa forma, os tempos « espaços 
destinados à aprendizagens. Constitui-se, por assimdlizer uma 
“sociedade educariva”, ao mesmo tempo “sociedade aprendente”. 
Esse novo conceito de educação seria alcançado a parti de quatro 
tipos de aprendizagens: aprender a conhece, aprender à fazer, 
agrender à ser e aprender a viver junto, Uma nobre missão a ser 
delegada aos rés atores principais que contribuem para o sucesso 
“ls refoemas; comunidade local (pais, direção e professores) 
utoidades oficiais e a comunidade internacional 

Para sobreviver na sociedade da informação ou sociedade 
cognitiva é necessário que todo adquiram, aualizem e urilzem os 
sonhecimentos. Habilidades que supõem a existência anterior de 
um educação básica apa a constru a necesáia competência na 
lena, escrita, expressão oral cáleulo, resolução ce problemas e, 
no plano do comportamento, possibilitar o desenvolvimento de 
apeidões, valores, atitudes, Ou seja, cabe à educação básica 
segurar a bas ai para a aprendizagem fatura. 

Diante dos níveis precários de escolarização básica 
verificados em todo o mundo o documento precocira a educação 
básica dos 3 aos 12 amos, com conterido universal, dirigido com 
special atenção às mulheres, populações rurais pobres urbanos, 
“minorias éticas e crianças que trabalham, O relatório prescreve 
umsistema de ensino lexível, que possa oferecer uma diversidade 
de cursos, posabildade de transferências entre as modalidades 
de ensiro e rovas formas de certficação. 

O documento também discorre sobre « educação média 
“As recomendações apresentadas pela Comissão, nesse caso, 
revelam uma concepção claramente eita: ese nível de ensino 
tera como objetivo à revelação e aprimoramento de talentos 
além de preparar técnicos e trabalhadores para o emprego 
eitente e desenvolver a capacidade de adaptação à empregos 
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inimagináveis. Os alunos aqui são vistos como atores criadores, 
futuros empreendedores. O tempo de daração da educação 
secundária deve ser fexiblizado e sua organtação dave dar-se 
em parceria com empregadores. Uma proposição bastante et é 
a de que o enico secundário realize a alermânci entre formação 
trabalho, ou se, que períodos de formação possam seraltertados 
com períodos de traalho. Iso confiuraia mais propriamente a 
sociedade educativa uma vez que tento 4 formação na escola 
antonio trabalho é considerada educativa, No ques refere ao 
trabalho, o Comissão alera para urgência em se pensar fas 
de cetficação do conhecimento por meio dele adquirido. 

O ensino superior — cutro ponto acentuado no relatéio — 
visto con mta da desenvolvimento econônico, depostáio 
e criador de conhecimento mediante o ensino e a pesquisa cus 
da ala especinlização adapeada à eccromi e à sociedade Polo 
da “educação ao longo da vida, a ele são dirigidas as polias. 
de educação permanente, ma modilidade à dssânca. O documento. 
enfatiza, alnd, sua vocação à cooperação intemacional, 
particularmente se entendia como cooperação do Note go Sul. 
Também reste caso, é desejável a implementação de sistemas 
de alternância trabalhoftrmação asim como à superação da 
“déia de "via peincigal e única” para a profssonalização, um 
entendimento que express: a preocupação em conter a demanda 
sobre esse grau de ensino. Por essa ratão, recomenda-se sua 
arneulação com o secundário para responder às exigências de 
rrofisionalzação A Comissão propõe por outro lado ainsuição 
de ovas modalidades de educação super, com estudos mais 
exáveis e mens formais de especialização atualização 

O professor, tdo como agente de mudança, é 0 responsável 
pela realização do ideário do século XXL. Suas principais 
características seiom competência, profesonalsmo, devotamento. 
Mas, supõe-se que apresente utras competências pedagégicas 
como empatia, autoridade, paciência e humildade, Um professor 
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edifcant, enfim. Nesse contesto de qualificações, o relatório 
tecorende que as professores deyam ter trinades para refoxçar o 
conjunto de das a prevalecer no futuro: nacionalismo alado a 
“iniversalismo; preconceitos étnicos e culturais resolvidos com 
tolerência e plalimo; totalitarismo contra democracia tudo 
em fevor de um mundo tecnolhgicamente unido. A aposta é 
colocada bre cs valores morais adquiidos na infância, mocivo 
pelo qual neceisa-se de um professor que ajude a “escontras, 
orgamar e err sabes; guiando mas não modelando os espíios. 
Tendo por objeivo a mudança dememclidade, a ação educacional 
o professr, seu gente principal devem voltar-se principalmente 
para as crinças, para a entrada precoce na sociedade da 
informação, « adolescenses, para evitar o desemprego, o 
subemprego, O sentimento de exclusão é a ausência de futuro. 
O Relaúrio Delors destaça que além das competências 
pedagógicas, exigi-se do professor locação para a pesquisa 
Projeta uma formação superior para todos as profissionais, não 
ceseamramente universitária, defendendo unia formação inicial 
som vínculo ente a universidade e ox insrrutos de formação. 
Urna outra idéia forte aparece nesse caso. O telatório 
Tecomenda que o professor exerça outras profissões além da sua, 
ade sr presos O objetivo ama, é ainstautação de uma 
malor moblidade entre os empregos, a que viria à fvorexer à 
ampliação de sun visio da realidade. Esce máliplo exercicia 
Eeofissonal devera ocarer em pefodosdeienças, nostrabalhos 
em equipe c nás perinutas de professores entre escolas 
instituições, e até ente país 
Ene peril de profsionsl deve ser acimpanhado de um novo 
tuto otial condições de trabalho adequadas, tais como 
motivação, remuneração equivalente à formação, incentivos aos 
“ue trabalham en lugares afstads. Do porto de vita político, 
O relatório reconhece que é necemário cansiderar a slia 
capacidade de organização da categoria e alerta as insltuções 


a dilogarem com os sindicçs, buscado ubrapasar as queões 
“start e as condições de trabalho À intenção é a de capar à 
esperiéncia acumulade pelos sindicatos para p6-a à dispodção 
“ls reformas exigidas pela "sociedade docente”, O oberivo é o 
de convence o professor a envolver-se ns reformas do sistema, a 
car confança nas inovações e, obetudo, nas vantagens em aderir 
às medidas que isegurem possíveis imecanimos de recompensa 
ãos que obarerem: melhores resultados entre os alunos. 

Como se vê, a Relata Dele ari recomendações pás 
à um forte vi£s moral, Presrevecietaçõs precisa os vários 
ue de ent e revela ama coneção tacar de eucção, 
deseu papel epossblidaes para garantir sobrevivência valores. 
consenstais ra socedade, inculcado um nova respeito às crenças 
atua do ocidente. Além dio, endoa as recomendações ara 
a formação docente, em oruestação afinada com es demais 
agências e osgancações colalaeri 


V Reunião do Comitê Regional Intergovernamental do Projeto 
Principal de Educação para a América Latina e Caribe 

As preocupações em tomo da formilação de uma proposta 
de educação internacional para América Lata e Canbe tiveram 
início em uma conferência de ministros da educação ao fal 
dissanos de 1970 e info dos anos de 1980, quando ministros da 
cducação e do economia fundaram o comitê regional 
intergovernamental que delineou a Projeto Principal de 
Educação para a América Latino e Caribe (PROMEDLAC), 
cujoóreão de divulgação o Boleti Propeco Principl de Educación 
em América Latina y e! Cane, financiado pela UNESCO/ 
OREALC. 

Embora publicado desde 1982, apenas no início dos anos de 
1990, us difusão fi talvez percebida e incrementada. Em 1993, 
oo Comitê Inesgovermammental reune em Santiago, no Che 
e aprovou as diretrizes que ficariam conhecidas como 


O veres me sea consouição mm conssa n 


PROMEDLAC V. Nessa ocasião, o Brasl apresentou o seu 
alinhamento à ofersiva política e econômica então desencadeada. 

O PROMEDLAC V, batendo na mesma tecla dos 
documentos anteriores, também conferie papel central à 
educação nas novas estratégias de desenvolvimento sustentável, 
tanto para a crescimento econômico, cujo eixo seriz 
incorporação de conhecimentos no processo produtivo, quarto 
para à justiça e equidade soca. À aquisção de conhecimentos, 
à formação de habilidades ráenicar fundamentais e a 
inemoliação de valores eram compreendidas como os esteios 
“la superação da pobreza Tormando, pois a educação estratégica 
e crucial para o novo rmlêno, elegeu três objetivos principei 
a) superação e prevenção do analfibetimo; 6) universalização 
da educação básica e c) melhoria da qualidade da educação, 
expressos em doi eixos de ação. 

O primeiro é o eixo institucional e sua palavea forte é 
“prfsionlização”, tanto dos profisionas do MEC. quanto das 
secretarias estaduais e municipais de educação. Considerava-se 
que um dos pontes frágeis do sistema estava em seu mal 
gerenciamento, da Unido à escole, Para resolver a situação, 
eva a descenvrlização e a desconcentração da aminscração 
por meio da estraégia da autonomia de rios estatais e da 
muicipalzação do ensino. De outro ado, planejavase um sistera 
de aviação segundo pace internacional de endimentoesoles, 
exigindo a prodscioralização dos que administram a educação, 
asim como a participação da “comunidade” as discussões do 
projeo pelagógico e na verificação da sus realização 

O segundo é o eso pedigógico, que enfatiza aprofisioniização 
da ação educativa, propondo se à melhorar os níveis globis de 
atucliade das aprendizagens deinindo os conteúdos e métodos 
de ensino e a organização necessária a essa qualidade, Dat = 
proeminência do administrador escoar e do professor nessa 
proposta. Às competências bísicas da aprendizagem seriam 


“ieguradas, segundo s PROMEDLAS W, cor investimentos 
maciços na profissonaltação docente por meio da formação, 
atualização e apersigonmento so lado de produção de muterio 
pedagógicos adequados. 

Podertamos pergunta a que atendia um projeto de talmonia 
e detalhamento que supunha não apenas s reforma da esco, 
mas do próprio Esado? Uma passagem do PROMEDLAC 
resconde: oo des pes da egito, aa inerte na ecomemia. 
“ntemacimal, dependerá, em pende pare, la modeniação de ses 
sistemas eucacini das mlhoia que estes posso nr 
nos process eductios É eceái ser una eucação básica 
de qualidade para todos os educandos. Os pases da regito não 
estão em condições de enfrentar o desafios do sdelo XX se não 
alcançarem as à base elucacenal, que Des perita tona eerção 
competia no mundo 

A citado reunião na Ce indicou o note em torno do qual 
a srvelocução ente cs atores priviestidos se resizana. Neste 
diogo, o Banco Mundal teve relevante poção, seja porque 
us cometi er uma agência que indu política ua porque ae 
financia. Tem sldo no glano de financamerto de políicas e 
dierinação de idcoogas que essa agência vem e destocando. 
Como não poderia dear de te, também produau documentos 
sobre a problemática em tea 


Um banco define as prioridades o estratégias para a educação 

Nascido na pssgueira, o Banco Mundial é um organismo 
multilateral de financiamento que conta com 176 países 
muguários, inclusive o Brasl. Entretanto, são cinco os países 
que definem suas políticas: EUA, Japão, Alemanha, França. 
e Reino Unido, Esses países participam com 38,2% dos 
recursos do Banco, Entre eles, os EUA detém em tomo de 
20% dos tecursos gerais e o Brasil aproximadamente 1,7%. 
A liderança morte americana ro concretiza também com a 


ocupação da presidência « pelo poder de vero que possui 
Na verdade, o Banco Mundial tem se construído em auxiliar da 
rolítica exterma amecicana. Para se ter uma dia, cada dl 
chega ao Benco Mundial motiliz em torno de 1000 dólares na 
economia americana o cada dólar emprestado signíica ns dilares 
de reroeno. Há especial interesse tanto a venda de pejetos para 
ca paíaes quanto no finenciamento de projetos por elas 
apresentados, respeitadas, é clato, suas “condicionalidates! 
Faulatnamente, O Banco cransformou-se no mator captador 
mundial, não soberano, de tecursos, movimentando er torno de 
20 blkões de dares do aro, tendo posta em ereulação, entre 
1985 e 190, 20 trilhões de deares 

Mas por que um banco estaria preocupado com questões. 
edi 


O digno da existes de us Ho de pobêsso 
mund, leva Banco »bucar na educação sustentação po 
ssa polticade contenção da pobres, um “sustecom cava 
como descreveu Maria Fonseca Ni decurso des anca de 199, 
Banco ato as conclusões da Conferência Inreracioral de 
Educação pera Tados - da qua o co-patocinador e puts 
delas elaborou suas diretrizes nolíicas para as décadas 
absegdentes publicando, em 1895, a documenta *Esoidade > 
Eros pero la Educacit”, pimalca análise lota ser & 
setor que realizou desde 1950 

O testo não apresenta nenhuma novidade sinlicaiva em 
relação os dem. Eai as opções de polívca educacional 
era os paes de baixa excolacidade e reitera 0 cbjertvo de 
eliminar o analfdetomo mé o fnal do século, to & aumentar 
a efíciia do ensino é melhorar seu rendimento. Recomenda 
reforaa do fisenciomento é da aduininração da educação 
comando pela redenção da função do govemo e pela bus 
de novas ted recursos Justica oficanetamenco com fados 
núblicos ara o nível bio com mar atenção à exdidade. ao 
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atendimento às meninas, sos pobres, Bs minocias lngúfsicas « 
einicas e a outros grupos desfavorecides. No que tangeao ensino 
superios, propõe à partilha de custos com os estudantes e suas 
fumílias. No caso da educação profissional, indica o 
estreitamento de laços da entino com o setor produtivo, 
fomentando os vínculos entre setor público e privado como. 
extratégia de base para a meta de qualidade e eficência no 
treinamento profsional, Afirma que a educação profssional dá 
relhores reseltados quando conta com a pamicação dive do setor 
brivado em sua admintração,finenciamento e direção 

Acreditando que o uso mais racional dos insumos 
educaciongis poderia ser obtido com a autonomia das 
instituições, estabelece que esse seja um das mai urgentes eixos 
le reforma educacional. Em sura, o Banco Mundial recomenda. 
mais atenção sos resultados, sistema de avaliação di 
aprendizagem, inversão em capital humano atestando para a 
relação custo-benefício; propõe, além da descentralização da 
axiministração das políticas seiais, meios eficiência no gasto social, 
reator crticulação com à setor privado na ore da educação 

O documento, coro vimos, repete antigas idas a educação 
tem tum papel deckivo ro crescimento econômico e na relução da 
pobreza. Por outro lado, reafirma o lugar comum que a olução 
da ecnolgia + das reformas econômicas ão provocando mudanças 
na astra das economias, indi e mercados de trabalho em 
tada a mundo. Assim, 3 velocidade com que se adquire novos 
conhecimentos enquanto outros se torram obsoletos tendera a 
tomar ss mudanças de emprego algo mais frequente na vida 
das pessoas, circunstâncias que determinariam uma das 
prioridades fundamentais para à educação: formar trabalhadores. 
adaptáveis, capazes de adquirir novos conhecimentos sem 
dificuldades, atendendo à demanda da economia. 

E por que a foco na educação básica! A resposta do Banca é 
cristalina: a educação, especialmente a primória e a secundária. 
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educação básica), ajuda a reduzir a pobreza cumentando a 
produiidade do iobaho dos pobres, reductndo a fecundidade, 
milho asd, edita as pesos de aids de qu necessitam 
ara peticiar plexamerte na economia + na sociedade 

O Banco reconhece, à semelhança do PROMEDLAC Y, que 
não será fácil insttudr tis mudanças, mas que seriam alcançadas 
uma ver ampliadas as eportunidades educacionais e criada as 
bass para um consenso nacional do qual paricipariam vários 
“segmentos da sociedade e não spenas os afetos ao ensino. 
Gunvencido de suas análises alerava, em 1995; atuobrena se 
reemhecs que a educação é mais imjetamie pr 0 desensoluimanto 
ecenômico « a redução da pobreza do que se acreditova. Em 
comseglbncia, merece que os gvermas em eu cen, e não só 05 
minérios de educação, he dm mes pride 

Coro se pod percabar pol recorrência ds cecomenduções 
“da UNESCO, da CEPAL, PROMEDLAC « Banco Mundial, 
estavam assencadas a tarefas que os pass latinos teriam para 
com à educação nes anes de 1990. Instado a mobiizar ss forças 
poltcas necessária para a produção do consenso tendo em vita 
a realização do projeto ntermacioral — do qual é caudatário —, 
& Erasi procurou 4 adesão de diversos setores, em especial de 
empresários e trabalhadores, que desejassem intervir nas polícicas 
educativas. Afinal, os organismos internacionais já haviam 
prevenido que o Esto dessa política dependeria de um processo 
de negociações e de persinsão dos interessados dentro e fora do 
sistema, posto que uma rupeura entre les podera conduzir à 
supressão das condições de efetivação das reformas. 


A interlocução nacional 

Em 17 de junho de 1992, o Fórum CapitalTrabalho reu, 
na Universidade de Sio Peulo (USP), representantes de 
empresário, contras sindicais, governo, universidades e centros 
de pesquisa. Aprovou-se, na ocasião, uma Carta Educação que 
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apresenta um disgnástico do sistema educacional brasileto 
questionando, ertre cutros pontos, x critérios de aplicação dos 
tecursos públicos nesse setor, A Carta enfarisa dois pontos 
Sparentemente consensuais que, no entanto, merecem reflexão. 
Eim primeiro lugar, aponca a carência da educação fundamental 
Somo O principal entrave à construção da nação; em segundo, 
afirma que ao Brasil faltam às condições para enfrentar a 
competição internacional pela inadequação de seu sistema 
predutivo. À superação dessa condição dependeria, sobretudo, 
de uma mudança. na política educacional 

Para o Fórum Capital:Trabalho, ese seria o fulero da 

estratégia para o desenvolvimento nacional, O documenta utilia 
o argumento — repetidas vezes apresentado — de que hoje 95% 
de cada geração jovem tem acesso à escola ck primeiro grau. 
Valendo-se dos dados da pesquisa de Sérgio C. Ribeiro, a Cara 
Educação enfatiza que, entrerano. "a tajetária dor 95% é eica 
Fregdencam a escola 86 anos em mécia, mas s6 439% completam 
as to séries levando, para 50, 11,4 anos em média. Mais grave 
ainda é que os 57% que não se graduam, não ultrapassam a 4 
série, A presença de centrais sindicais e representantes de 
universidades não assegurou que à aspereza desses dados 
conduzise aquele fórum à reflexão sobre os múltiplos aspectos 
que contribuem para amargar as estacticas educacionais Sera 
qualquer referência aos baixos salários e precária formação des 
professores, condições objetivas a serem superadas para à 
realização do hoo trabalho pedagógico a Cota Educação conctus 
“ug. por at que não falem matriculas, aka eficiência”, 

Sem entrar no mérito da Cama e análises rela presentes, é 
sportuno indagar sobre as intenções do governo Collor ao 
patrecinar a realização desse fórum, sem poder delibecativo, que 
colocava na mesa representantes de vários segmentos sociais para 
discutir educação. Pode-se inferir que a governo brasileiro seguia 
à risca as determinações da CEPAL de favorece trarsformações 


O ana 4 erva é contenção o cons ” 


que púdessem conjugar conhecimento com produtuidade é mudança 
nsttuionel, deslocar a érfase da quantidede para a qualidade e 
eeividade em consimar um amplo comvenso educativo é permanente 
ue abrem os diversos ares econômicos, polhtcos « soc « que 
gere um entendimento básico a respeito da que deve ser feio 
Os governantes que se seguiram a Collor não mudariam o rumo. 

Ao Tengo dos anos de 1990, a políica educacional dispersou se 
enh uma profusão de medidas que refarmaram profindemente o 
“ssterta educacional brasileiro, Esras refermos Om encontrado 
apoio em justificativas elaboradas por técnicos de organismus 
mululaversio e de intelectuais influentes no pais. Ademais 
Eopularizaram uma prática que se tomaria um fato na condução 
das políticas públicas: a formação de instâncias triparttes] 
envolvendo empresários e trabalhadores para discurir com o 
“gaverno os rumos da educação brasileira 


“Anda em campanha para o primeiro mandato, Fernando 
Henrique Cardoso aponteva a educação coma uma das cinco 
metas priontárias de seu programa de gavemo, destacando seu 
pel económica como bave do novo est de detenvalymento 
O dinamisno e sustentação dessa base viriam do verdadeira 
pstceria que deveria ser constauída entre setor privado e 
mverro, exe univesidade e indústria As propostas deivadhe 
dessa concepção de educação, e que guardam extrema 
similaridade com as dos organismos mulilaterse (4 referidos, 
dariam o tom da LDBEN aprovada em 1596. 

Biscando lapidar o consenso deu governo não tem medido 
esforços para congregar interesses do capital e do trabalho em 
tomo da educação. Em 1995, patrocinou um encontro entre 
tepresentantes de vários ministérios (MEC, MTb, MCT/CNPq) 
é segmentos da sociedade civi (organizações de empresário 
centrais incas, CRUBS, CONSED) UNDIME, FIEL Federação 
Inverstadual das Escolas Particulares). Ese encontro coordenado 
pelo Ministério do Trabalho, no êmbito do Programa Brasileiro de 


Produtividade + Qualidade, cigrifcou um ponto de inflexão nu 
elaboração das políticas educacionais, À parir de um documento: 
base, Questões Críticas da Educação Brasikira, discuriram-se € 
coça e sranégis par a educação, publadas em 199 sob o 
mesmo título. 

A apresentação do documento deixa elara aus intenção: o que 
se busca é a adequação dos objetivos educacionais às novas 
ciências do imescado Internacional e Interno €, em especial, à 
consolidação do processo de fermação do cidadão produtivo 
Fundado em um diagnóstico da situação educacional brasileira, 
o documento abra os problemas des diversos níveis de ensino. 
destacando o que considera serem as prioridades na áres — 
gestão, financiamento « formação docente —c as recomendações 
de políticas específicas para duas modalidades — educação 
profissional, atendimento s jovens e adultos, Ademais, previa. 
linhas de ação para as instituições de formação profisional, de 
empresários e sindicaros de trabalhadores, traçando detalhadas 
recomendações, 

Para a educação básica, propõe: 

1. reestruturação de currículos e melhoria dos livros didáticos; 
2. revisão dos contedidas curriculares do ensino de 1a 2º graus, 

com vistas, no 1º grau ao atendimento da aquisição de 
competências bésicas — raciocinto, Inguagem, capacidade de 
abstração — fundamentais à participação do Indivíduo ne 
sociedade moderna; 

3, implântação de sistema nacional de avaliação e de uma 
instância federal responsável pelos exames nacionais, 
integrada por técnicos e professores dos sistemas públicos, 
por especialistas em avaliação e por representantes de 
segmentos da sociedade civil organizada (sindicatos, pais de 
alunes); 

4 aplicação anval dos exames com divulgação ampla dos 
resultados e acompanhamento da evolução de cada sistema; 


Os amos na nto E comoumão no conto n 


vão do atesimento ao pré-escolar para oferecer a todos 

as ororunidades desucesio e progresso escoar, desde 

a prlmeiras séries, Às Incitivas comunitárias consideradas 

rbilitadas devem ser apoiadas, eximindo o Estado, nesse 
momento, da construção de ums tede de pré-escola; 

6 maio autonomia da unidade escolar — financeira Inclusive — 
na prestação de serviços educacionais e maior responsabilidade 
pelas ações educativas, 

7, maior articulação entr a de de escolas de ensino médio e 
costa produivo, ego programas responsíveis pelas políticas 
industal e da Ciência o Tecnologia 

No que tange ao ensino superior indicou 

1. maior areaçõo integração ente univenidade e empresas, 
através de programas de pesquiso; de pót-graduação e 
conperação e asitência técnicas; 

2, articulação entre universidade e secrecarias estaduais e 
municipais para redefinição das cursos de professores, defirição: 
de mecanismos e facilitação do aceso ao ensino superior para 
ca professores que não tentem exe nível de ensino; 

3. a pósgraduação deve tornar-se mais flexível nos seus 
conteúdos e na sua estrutura a fim de atender a clientelas 
cm interesses disintos docentes, pesquisadorese prisionais 
desltoníveldas empresas e da adminitração pública, evitando. 
introduatr diferenção oa qualidade « no sta da formação 
oferecia; 

4, a autonomia universitária deve vir acompanhada de práticas 
de gesãa moi profedonai, com sists À maior coação de 
recursos próprios ano através de melhor aco do patrimônio, 

como de mulor cooperação com o sixema produivo. 
Com relação à formação de profesores, recomendou: 

1. revisão e implantação do cureulo do curso de formação de 

professores para as quatro primeiras seis do 1º gra; 
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2 revalucização da prática de ensino; 

3 refocmulação dos cursos de pedagogia visando a formação de 
profexores alfsbetizadares e o desenvolvimento de pesquises 
€ novos métodos e iécnicas pedagógicas para o ensino 
fundamental; 

4 reestrucuração dos cursos de formação de professores 
(icenciaruras e curso de pedagogia): 

5. descentraliação dos curtos de licenciarura de modo que cds 
dnscíturo ou faculdade ofeceça formação pedagógica: 

6. extinção dos seuais cursos de habilitação em magistério; 

7 estação de poucas é boas escolas mais superiores para à 
formação € o aperfeiçoamento de prefessoes dos cursos de 
Nersciatuco, 

8. estruturação de planos de carreira, com mecanismos de 
progressão funcional vinculados santo à qualificação quanto 
ao desempenho em sala de aula e incentivos salariais à 
Permanência em regência de clase 

São evidentes as coincidências dae propostas acordadas nevse 
workshop con a reforma efetivamente implementada pelo 
governo até o final da década de 1990. lo ocorreu não aperas 
porque o MEC estava presente mas também porque ease foi um 
momento em que a secretária de política educacional, Eunice 

Durham, antecipou a seleto grupo da sociedade civil, ar 

propostas que vitium reformar a educação no país, Assim, mais 

do que um processo de consults ou construção coletiva, 
procurou-se dar consistência ao consenso em andamento A um. 

só tempo, alerava-se para as mudanças que etavam por vir é 

procurava-se eribr legitimidade à reforma educacional, dado 

que — cato questionada - argamentar-se-a que especialistas « 
representantes da sociedade civil haviam sido consultados. 

Eimgeressante oheervar a diferença de enfoues e prioridades, 
entre as demundas dos trabalhadores é as dos empresários 


relativamente à educação. Enquanto os sindicatos de 
trabalhadores, absoreos com o problema da requalificação. 
candlizavam suas prece upações na sentida de eras centros públicos 
de formação profissional, de comicaõs triurtite para citcutr os 
rumos deisa qualificação, os empresários anunciavar sua 
determinação de intervir na condução da educação geral 
potencialiando sua parcicpação nos debares schre a LDREN e 
nas reestrucurações curriculares que se fizessem necessanas. É 
perceptível pois, que os exspresários, sintanizados com o debate 
internacional € com às exigências educacionais postas pela 
reorganização capitalisa, reconheciamos limites de uma formação 
profissional desvinculada dh educação básica de carirer geral 

Vnshops dessa natureza continuaram a ser promovido 
anualmente, organizados pela subcomiseão “Tecnologia, emprego 
é educação”. de MET. Em agosto de 1999, fa publicado o 
documento Tecnologia, empego e educação interfaces e propostas 
Cumpes destacar a avanços nas análice dus documentos desses 
dois fóruns. Diferentemente do primeto, de caráter agologético 
sete eogundo documento, distanciando-se do culto às novas 
tecnologias, incorpara questões bastante concretas como a 
desestruturação do mercado de trabalho, a expansão das 
ocupações precarizadas é a relação entre nível educacional 
Insenção no mercado de trabalho 

Nas análises realizadas destacar-te duas vertentes. Uma 
Sonsidera a educação tásicacomo o elemento essencia e central 
Fara a inserção Cos trabalhadores no mercado de atalho que, 
POr au ves, estara exigindo novas competências. À cutea 
questiona essa relação de exusalidade, corviderando que musuor 
sgalficação e escolaridade são imperrantes ser garantir porém, 
2 ineeção geofissonal. Discute se, então, outros elememeos que 
poderiam influir nesse processo. Entre às respostas aventados 
sestaca-ne o conceto de “competências” para designar atributos 
de ordem subjetiva e de dificil mensuração como maior 


capacidade de atstração e agilidade de vaccine, capacidade de 
eirunicação e de tomar decide sobre eusunes veses, riciuado, 
cspacidade de adaproção é trabalho em grupo. Segunda essa 
perspectiva, tais competências, supostamente requeridas pelo 
Povo paradigma produtivo, deveriam ser formadas na escola 
bísica Não é sem razão, portanto, queesse é o conceito balizador 
da reforma educacioral em cur 

Além das publicações de organismos multilaterais, dos vários 
ministérios, de empresários e tesbalhadores, prerôncios da refoua 
também podem ser identificados em eventos e publicações. 
“estinados especificamente aos profissionais da educação, 


“Arautos da reforma entre os educadores 

Inúmeros foram os inielectuni que se apresentaram como 
armutos da reforma. Alguns tiveram paeicipação mais expressiva, 
atuando organicamente no processo de produção e cisão de um. 
clscurso justificar da reforma dos anos de 1990. Senão vejamee. 

No início da década de 1990, Guiomar Namo de Mello 
publica Social democracia e educação: Tiver para dução. Nesse 
livro, a então deputada pelo PSDB-SP deslindava-se da lda de 
que o Estado devesse responder pelas políticas saias recorrendo 
A noção de "público nto-estatal! e usava o mote 'mai cidadania, 
melhor governo, menos Estado”, Criticava 4 alta concentração 
de poder nos órgãos centrais, a flta de autonomia das escolas e 
sessentia-se da ausência de: mecanismos de participação, 
conticle e fiscalicação do ensino por parte da população; de 
cobrança e responsabilzação pela ações do Estado; e de avaliação 
dos resultados escolares, ratões pelas quais sugeria mudanças 
A autora, que eras tarde ria a assessorar o Banco Mundial e 
integrar o CNE, anuncisva em 1990, que suas propostas. 
configurariam uma verdadeira “ravolução educacional” 

Uma revolução suí generis, sem dúvida. Sua revolução 
envolveria necescariamente os professores cujo corporativismo, 


m sta acepção, consorram para a má qualidade do ensino 
Tal corporivisno, a seu ve deveria ser enfrentado de modo 
ue a recuperação do salário real ve dewe de modo menos 
formalita, levando em conta o desempenho do alunado 
Propunha não 46 revisão do curos de formação de professre, 
tras também que o Estado istitulse tm exarne ara obtenção 
do regêtro de professce. Medida esta já implantada em ouros 
pgs e que vem se insinuando na reforma brasília 

Alguns anos depois, em 1993, Mello publicou o livro 
Cada e compeiiidade: cf educacionais do incir má 
pondo à disposição dos educadores brasileiros as propostas. 
capalinas pera a educação, Ese texto, fruto da compiação de 
artigos anteriores, não introduziu idéias difereotes das 
atresemvadas no documentos da CEPAL No entanto, o referendo 
di autora — que havia adqueido prestígio nos amos de 1980 — 
contribua poa a « aceitação daquelas propostas 
nos meios educacionais, sedurindo outros intelectuais é 
educadores que suiriam em defesa do projeto, 

O imesmo documento da CEPAL Educação e conhecimento: 
Elo da ransomação produtisa com equidade ol sinteticado, em 
1595, numa publicação do MEC para os lcadores, Nacquele 
momento, o MEC inicisva a publicação de Txine scope à 
Tejorma educacional. A Secretaria de Educação Fundamental 
publicou a série Aualidadr pedagógicas iratando de temas como 
autonomia, gestão, avaliação formação de profesore; a série 
Inovações, pera focar 0 intercambio de experiências bem 
sucedidas na busca de melhoria de qualidade e produtividade 
do sistema educacional, e à série Intitucimal, destinada à 
divulgação de polícas, diretes demais produções de órgãos 
estores nacionais e internacionais 

Na esteira da difusto do consenso obre a necessidade da 
reformada educação, em 1995, o MEC, com apoio da UNESCO, 
promoveu um grande seminário internacional intitulado 


Profssores, formação e profsão, organizado pele Fundação Carlos 
Chagas é NUPES (Nóclco de Pesquisas sobre Ensino Supesior 
Desse evento, destinado à apresentação e discussão de propostas 
“le oemação de professores em diversos países « de experiências 
inovadoras de formação em algun estados brasileiros, merecem 
atenção as intervenções de Eunice Durham, então secretária 
de política educacional do MEC. fre conselheira do CNE, 
de presidene do NUPES. 

Dusk afcmave, ná ocasião, existir um círeuo vicioso so. 
qual o decréscimo na remuneração docente, a deterioração na 
saneira do magistério, vm qualidade na formação ineal do meste 
& à degradação da qualidade do ersino teiara coreponentes de 
um reforço mútuo. Para el, qeque ola que ese resta a sem 
cu aspecto esá fadada ap fracas, pri é senil sa ves 
ampla que rosie compara ds orgs a serem enfeneados o 
comamta de medidas a serem empnendidas aeuadameno 

No caso da formação docente, cgumaserfieas foram tecidos 
O papel das faculdades de educação e à natureza das 
licenciaturas eram questões candentes na dicussio. Afirmava 
Durham que as licencisturas no gafs estavam falas deixando 
uma encrme lacuna na formação para o magistério, Alegava que 
eram poucas s universidades brailers interesadas pla formação 
de profesores e, ademais, não realtavam a devida integração do 
conhecimento com o trabalho ensino aprendizagem, um dos 
ralos fundamentais da formação oferecida naquele nível. A 
parsr desse disenóstico, propunha que o seminário reconendase 
que não e vesuingise a femação docente à urivestdade Exaltou 
à experiência da universidade de Mato Grosso, que havia criado 
um instituo de educação, considerindo-o a coção mais acertada 
para oferecer a formação do profescr a qual, em sus concepção, 
deveria ter um carátes de formação profissional similar à do 

médica, do engenheiro e do sdesvisrador Pondranda que os 
professores da faculdade de educação não conseguiam 


O anos o rc comico o comes s 


cemprir aquela tarefa, a criação de cursos normais superiores 
em institutos de educação foi defendida por Durham como a 
solução mais adequada para resolver o problesa. 

Como se sabe, a LDBEN contemplou aquelas posições. Não 
shcctraria, porém, consenso entr 05 educadores À ANFOPE 
(Associação Nacional pela Formação de Profissionais da 
Educação) sempre defendeu uma formação sobretudo 
univertária para os docentes, assegurando a típlice miaão 
característica desse nível: ensino, pesquisa « extensão. Embora 
admita a formação em nível médio, opõe-se delegar assa 
atribuição aos insitutos superiores de educação. De todo modo, 
desde o aprocação da LDBEN, o lena da formação ce professor 
tem sido objeto de acirada discussão ra áren. A questão estava 
em preta para okame no Conselho Nacional de Educação, ao 
final de 1959, quando às visperas, o presidente da rep 
tem a todas de surpresa com o anúncio da Decreto 3.27699 
que estabelece que à forração de professores da educação 
tnfaned e cas ari iniciais do ensino fundamental deve ser 
clerunda exclusivamente em cursos normais aupericres. 
Voltaremos a essa questão à segui 


O percurso realizado até o momento permite -mcs afmar 
que mão há ineditismo altum nas meitidas implantadas na 
“lucação do finel da década. Elos Isaviam sto nunciadas há 
anos e em diversos veículos. Ademais foram difundidas e 
recomendados por diferente degnentos sociais em vários eventos 
que reuniram intelectuais, empresários, centrais sindicais 
técnicos de organismos internacionais, do MEC e de outros 
ministérios. O grau de homogeneidade entré as formulações 
dingnósticos, justificativas é recomendações encontrado nos 
mais variados documentos não surpreende. Não raro, são os 
mesmos sujeitos os encarregados de coloca ns diversos fura, 
os dados « propostas disseminando argumentos favoráveis à 
teforma. Os mesmos que perestinatam por eventos no país, 
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concorrendo, com auxílio da mídia, pera criar o tão almejado 
consenso nacional sobre a necessidade desses reformas. Talvez, 
envolvidos pelas polêmicas em torno da LDBEN, ou pela 
proximidade da eleição presidencial, os educadores não tenham 
podido dar a devida atenção às proposições de reforma 
educacional que já estava em andamento. 

Uma análise global do conjunto de questões levantadas 
perimice conciute que a educação continua sendo assunto de 
Estado, Não apenas da alçada do MEC, mas também de ouros 
ministérios (MCT, MTE) e segmentos sociais esracógicos à 
economia do país, como a federação de empresários e contras 
sináicais. À estratégia do goverro de envolver entidades de 
tralalvadores parece te sido adequada para confundir e inhar 
movimentos organsados de resistência, Por essa razão, há uma 
unanimidade na Iteratura pesquisada: nenhuma reforma da 
educação teve xira contra ou sem os profssores. Essa crença 
foi a responsável por grande parte dos icixvas e publicações 
do Estado para traver O magisteto à suas seara, Envtecano, é 
dificil aferir o grau de assimilação atingido por tais publicações 
ente 0s educadores que, segundo Mello, protagonizariam 
verdadeira revolução copernicana na educação, Rosa Tores 
assinala que, por ter sido “consensuada” em pequenos fóruns a 
reforma encontrou eco entre os dirigentes e policy maless, mas 
não conseguia penetrar nas esferas intermediárias do setor 
educativo nem tocou os profisionais ou a população. 

Esso constatação convida a comar distância dos anos o 
propostas conduz àanálie dasmedidas que foram implementadas 
consolidando a reforma. O próximo capítulo apresenta a 
organização da educação brasileira, sistematiza as medidas 
implementadas pars cada nível de ensino, aralisa criticamente 
o discurso, a prática e as primeicas consequências da reforma 
educacional no Brasi, nas anos de 1990. 


Cariruto 


A reforma como política educacional 
dos anos 1990 


UA rOTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO é mais abrangence do que 
a legilação proposta para organar a área. Realiz-se também 
pelo planejamento educacional e financiamento de programas 
governamental, em sus três esferas, bem como por uma séie 
de ações não-governamentals que se propagam, com 
nfrmalidade, pelos meios de comunicação. Realiza-e, para 
além desses espaço, por meo da difusão de seu ideário pelas 
publicações ofciis e oficios. À referma dos mos de 1990 
também envolveu e comprometeu intelectuais em comissões de 
especialstas, análics de parâmetros curicuaes, eleboração de 
referenciais e pareceres, 

Além das ações pergtrads pelo govemo federal, a política 
educacional brasileira abrange também as inieiaivas dos 27 
sistemas estaduais e 5.600 sistemas muniipas, os quai não rara 
executam experiências Brasi fo, a exemplo da Escola Plural, 
de Belo Horton, e a Escola Ciduda, de Pero Alegre, que já 
se cormacam referência no cenário nacional. 

O aval programa de reformas educativas do governo federal 
é extenso, Tratarse-4, aqui, de apreender seus elementos 
centrais e de indicar muito brevemente, no que se tefere à 
educação básica, as principais políticas e ações implementados 
que podem ser conferias no apêndice. Com maior grau de 
aprofundamento srãotrotads as política para o enino supeior 


e formação de professores. 
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A prioridade do Estado ssa década fl amegurs o stesto 
£ permanência na escca esemplficada pelos programas “Acorda 
Brasil Té na hora da escola”, Aceleração da Aprendizagem, 
Guia do Livro Didático — Ita 4 série, À mais importante € 
cas, no entanto, para assegurar a permanência ds etanças 
na escoa é ma visão do MEC, a Bol Escok, que concede um 
auxílio financeiro à família com cranças em idade escola, cuja 
renda per copl seja infeor a um mínimo estipulado pelo, 
oram. À boba está condicionada à marca e à freqência 
dos filhos, no ensino fundamental. O ministro anuncia que a 
ampliação de tal programa deve ser um dos pecipes desafios. 
a política educaciocal do país para a próxima décaa. 

No plano do financiamento, o MEC implemersou vários 
programas: “Dinheiro Direto na Escols”, que consiste na 
cistribuição de tecursos diretamente aos exabelecimentos. 
eacolares; Programa Renda Mínima; Fundo de Foralecineno 
da Escola (FUNDESCOLA); Fundo para o Deenvelvimento « 
Valorização do Magistério (FUNDE) eo Erograma de Expansão 
da Educação Profisional (PROEP). Pare sigmifcaniva de alguna 
srogramas destina-se à adoção de tenologas de Informação é 
comunicação: TV Escola, Programa Nacional de Informática 
ra Educação, Programa de Apoio à Pesquisa em Educação à 
Distância (PAPED) e Programa de Modernização e Gualicação 
do Ersino Super 

O governo também dedicou prioridade a intervenções de 
natureça avalia, como é o caso da Inplancação do Censo 
Escolar, do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAB) 
Exame Nacionaldo Ensino Médio (ENEM) e do Exame Naconal 
de Curtos (Pronto) 

No campo da gestão, está promovendo a Municipalização, o 
Programa de Aualizção, Capacitação e Desenvolmimento de 
Servidores do MEC, o Programa de Manutenção e Desenvolvimento 
o Ensino Fundamental, além de estimular a autonomia mas 
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escalas, Finalmente, podem também ser entendidos como parte 
dla política educacianal os programas focalizados em grupos. 
espríficos, como a Educação de Jovens e Adulos a Educação 
Indigena 

Na opinião ofchl, o melhor exemplo produido pelo Bras, 
até agora, € à iniciiva denominada Alfsbeização Solidária, 
criado em janeiro de 1997 Tiaa-se de um projeto do programa. 
Comunidade Solidária, vinculado diretamente à Presidência a 
República. Por meio de campanhas do tipo “Adote um Aluno, 
estabelece parcerias com a sociedade civil recruta estudantes. 
unsreritios e amaria recursos junto à iniciativa privada para 
combater o enalfabeismo ma faixa etária de 12 18 amcs 
Direcionado principalmente aos municípios mais pobres, 
concabiltava, até jenho de 1999, 381 municipios beneficiados, 
a mori no inerir das Regiões Norte e Nordeste, De acordo. 
cam informações contidas no Felatvo EFA 20(0, deverá atender 
a 30 mi aluos, em 866 municípios até o fil do ano 1000 

Para fan ren a esas linhas de ação, o Estado promoveu 
parcerias com os demais níveis de goverro, com empresas e com 
entidades da sociedade civil, Parte dos projetos anuncands já 
se realizou, como se verá segui, com a cooperação bilateral 
regional é internscional. So rofeidos como colabaradoses 
técnicos e firenceros, agências Intesmacionais como c Banco 
Mundial e o Banco Interamericano de Desenvolvimento, 
a UNESCO, a Osganização dos Estados Americanos, à 
Organização dos Estados Ibeto-Ameticinos. Do ponto de vista 
regional, o Brasil tem dialogudo com o Mercosul e com paes 
da América Latina e Críbe, No tmbito bilateral, negocia com 
a França, Alemanha, Portugal, Gig-Beesanha e Ática 

A principal iniciativa favorecida com recursos extemos, na 
avaliação do EFA 2000, é o Projeto Nordeste, voltado para as 
decas rs pobres do pob, que está sendo reformulado é ampliado 
pa as Regites Norte e Centro-Oeste, ob anova denominação 


so Poinea covencom 


de FUNDESCOLA. Não menos importante é o Programa de 
Exgansão da Educação Profsioral (PROE?), financiado pelo, 
BID, no valor total de US$ 500 milhões, 


A reforma da educação básica 
A Constituição de 1988 reconhece a educação como direto 
das crianças pequenas, transferindo as creches do sistema de 
assistência social para o educacional. Na Lei 9394/96, a educação 
infaneil, que compreende o atendimento em creches (para 
crianças de 03 anus) e pré-escolas(de 4 6 ans), fatincorponda 
à educação bárica. Rapidamente, essa área transformou-se numa 
das habilitações mais demardadas nos cursos de pedagogia e 
em uma fértil e promissora linha de pesquisa, Dentre as notas. 
governamentais recentes, duas são ar mais debaridas pelos. 
pesquisadores do tema. A primeira trata da inttituição das 
Diresrites Curriculares Nacionais, em dezembro de 1998, antes. 
mesno da publicação do Referencial Curricular Nacional da 
Educação Infaneil, em jneiro de 1999, 

Entretanto, a medida a censar maior impacto e indignação 
parece ter sido à Decreto 3.276, de 6 de dezembro de 1999, 
que arrebata à formação de professores de educação infant 
assim como os das séries iniciais, dos cursos de pedagogia 
Considerando as repercussões e a gravidade deste ato do executivo, 
esse documento será tratado com detalhes oportunamente 
fanexo) 

As políticas públicas para o ensina fundamental ão definidas 
a parir da constatação de que sua compulsoriedade não tem 
sido completada pelss crianças brasileira, além de contar com 
63% de distorção idade-sési. O MEC avalia que as vagas seriam 

suficientes se não houvesse tanta repetência. Embora não se 
tenha alcançado a universalização do fundamental, considera- 
se desmecessério expandir a rede pública de ensino alegando 
que para resolver devidamente essa questão € prioritário 


melhorar a articulação entre 0 governo federal, os estados, 
Amantes € às ONG, Date mod, sus aços podes 
sestringir-se à promoção da eficiência e qualidade desse nível 
de ensino, estimulando 0s programas emergenciais de aceleação 
“a epremdicagea que, em 1908, atenderam cerca de | milhão « 
200 mil alunos. 

Us grande conjunto de regulamentações afetou ese nível 
de ensino, especialmente a LDBEN, a definição de Parimeos. 
Cusriculares Nacionais para as olto séries, à instituição do 
Sistersa Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB), 
cs prograrras de recelagem des professoes e novas formas de 
dmanciamento, como o FUNDEF. 

Do posto de vista do MEC, um outro problema decorre da 
solítica de correção do fluxo no ensino fundamental, isto é, 
a presão sobre 0 ensino médio. Pera resolver o problema da 
cxparsão de suas vagas, não pretende comprometer recursos da. 
União. Diversamente, fomenta parcerias com estados e com à 
comunidade, assegurando apenas investimentos básicos em 
Instalações e equipamentos, para 0 que conta com o apoto do 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) 

Além da ampliação da cobertura, o governo tinha outras 
políticas pensachs para este nível de ensino, Em 17 de abril de 
1997, por meia do Desreto 2.208, estabeleceu a separação formal 
entre encima médio e técnico. Ao apareá-s produz, para cada 
um, organizações e curículos específicos. Ambos tegem-se no 
princípio da fecblidade, com um ensino modular cujo intento é 
c de cferecr mutones oportunidades de entrada é saía do sistema 
tendo em vista a empregabilidade dos alunos. O ensino técnico, 
ão ser reestruturado, passos a contar com três níveis básico (que 
independe de escolaridade anterior), técnico (que supise o mível 
médio) e o tecnológico (casos superores de curta duração). 

O divórcio entre enino mo e tcnico parece ter respondido, 
numa só cartada, a mas de um interesse. Suprimu-se 0 estatuto 


Se esulvilênci, recuperando uma antiga ambição da leglação 
ssiesaeional brasa, paste do ensino pós-compulséio fi 
anuformada em estritamente prfisionaliante adquiándocaárer 
fgutnina, e parte manteve-se propedêutico. Reeditendo é velha 
iualidade, encaminha jovens de classe enc dicintes para 
trajetórias ciferençadas não só educacionas mas sobretudo soci 
€ Econámicas. À novidade é a cração de am nível bo, dest 
de ensino técnico, que indeperde de escolaridade do aluno, 

Ademais, abuse, vamente, o setor privado a incumbência 
de responder pela formação geral da força de erabalho, 
sontedendo-lhe recursos públicos para fasê-lo, enquanto 
extingue vegas para o ersino tegular O govemo eicarese que 
6 destinará ecursce para a expanio de prédios « instlações 
mediante contrapartida de outros recursos que as escolar 
grangaren. Os convênios com empresas e as vendas de serviças 
crescem assustadoramente este nível de ensino. Campre 
destacar que o co-financiamento transfere para ou tocalmente 
gestão de prjotos à empresas que o fianciam, ou seja, como 
patrecinadoras acabam definíado e administrando os projetos 
que lhes interessam utilizando equipamentos, professores, 
técnicos e alunos das escolas públicas Finalmente, a separação. 
contigurou-se mama estratégia de ir or a expansão do ensino 
médio sem onerar o ensino superior. O MEC expressa essa 
intenção afirmando que, nesse quadro de mudanças, poranto, 
secá cada ve mai gente a eriação do curso senico de nível 
pós-médio, uma vez que grande parte dos egressos do casino 
médio tem como peincipal expectativa sue Inserção ou & 
permanência nomercado de trabalho (Releório ERA 2000, MEC] 
INER 1999) 

Pera Acácia Kuenzer, o pósmédio configura-se como uma 
estratégia de contenção da demanda no supera, adequardo-se 
à lógica do rmeionalidade que preside à reforma: sé fenciar 
com recursos públicos o que oferece retomo. 


Ensino superior 

Se na década de 1990 a demanda por vagas no ensino 
superior continuava sendo fator de pressão sobre o governo 
federal, outros aspectos intervieram gara a implementação de 
políticas que promoveram profuudas mudanças no incerior do 
sistema de ensino superior brasile Talvez o mais determunante 
tivesse sida o propósito de indir sua modernização o que 
demandava, segundo « Projosta nãos à chra (1994), do estão 
candidato Fernando Henrique Cardoso, uma verdadeira 
revolução adiministeativa no secor. Visava-se racionalizar 
sabretudo mas IES públicas, a gestão interna, 0 uso de recursos, 
a capacidade oca e, fundamencalmente, fexibiizar s criação 
de altematvas de coopetação e armação de parcrias no âmbito 
ds sociedade civil 

Osgovemas dos anos de 1990, mas, sobretudo, os de Fernando 
Henrique Cardoso, não deixarem de fazer uso dos tecursos 
dsponilizados por seu farto arsenal lepiacivo. A ação conrra 
o caráter público da aniversidade, iniciada ainda no regime” 
raiar, encontros Incentivo e reforça munca vistos. Antes da 
LDPEN, é depois dela, um númeco imporrance de lis, medidas 
provisória, decretos, decretos leis, portarias, resoluções parou 
a defini os rumos do ensino superior brasileiro. Não causa 
surprea, portanto, que na LOBEN de 1996, a capitulo cspeeíhco 
sobre à educação superor é o que concém a maior número de 
aigos— 16,3% da total. E, não é demais lembrar que, enibora o 
dscuro oficial sempre se tefira ao sitema de ensino superior 
como um todo, define atribuições & pregrogativas somente às 
nstituições credenciadas como universidades. E, entre elas, as 
reformas recoem, preferencilmerte, sebre as instituições da rede 
fedora 

De acordo com o ministro da educação, Paulo Renato de 
“Souza seriam três objeivo ca reforenauniversiária a avaliação, 


a autonomia e a melhoria do ensino. Esta última, como se zode 


nsttuo€ 
VEN 


” Pose reverso 


perceber, sempre esteve condicionada às duas primeiras, No 
quadro geral que referencia a comendo de lucia do 
ênvemo FHC, os trt itens estavam associados à eficáta é à 
produtividade. a melhoria da qualidade do ensino seria 
assegurado por meto de alterações na gestão adrnisretiva é 
na capacitação de recursos humanos a cla adequados, e também 
pela senovação de equipamentos; a avaliação sinaizara um 
fotcimento da fnção avaliador do Exa, né eo 

asicamente volada so credenciamervo, Finalmente, autonomia, 

hiberdade com eespensabdidade”, deveria propiciar a eficiência 
gerencial e um maior nível de responiabilidade social do sistema. 

A LDBEN e a copiosa legislação complementar não 
decepelonaram as expectativas reformistas do governo 
Mencionaremos, aqui, apenas alguns entre os imúltiplos + 
controversos aspectos da reforma. Alterou-se o processo de 
seleção para ingresto nos euros de graduação, deixando o 
vestibular de ser a única alternativa existente (art, 44) 
“itroduziram-se mudanças em sentido contrário das conquistas 
aexeriores — no princípio de pardcipação democrática na tesão 
das TES públicas, esdbiliaram-+e a estrutura e c funcionamento 
dos cursos superiores abrindo a posibilidade para cui visando 
formar profissionais em diferentes áres de conhecimento (ar. 43) 
ou cursos sequenciais por campos de sabe, de dierenes níveis de 
abrangência (are. 44); Aesibilion-se 0 próprio sitema de ensino 
superior, se possibditar o credenciamento de cinco tipos de 
ES — universidades, centro de educação superior, institutos, 
faculdades é escolas superiores — ainda que seu credenciamento 
pesmaneça limitado e atrelado ao processo de avaliação (Dezrero 
202797) 

O artigo 53 da LDBEN refere-se explicitamente à questão 
cla autonomia, um dos eixos da reforma preconizada pelo governo 
Fecnando Henrique Cardoso, Faculta às universidades uma 
ampla elasncidade em sua organização interra. Criação de 
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cursos, ação de cutculo,assinacura de contratos e convênios, 
execução de planos de investimento, administração de 
rendimentos, recebimento de subvenções, entre outros, tudo 
está previsto. Faculta às universidades, públicas inclusive. 
implementar cursos pagos, vender serviços, firmar convênios com. 
setores privados, além de outras providências lucrarivas. 
Paralelamente à concessão de tão extensa autonomia, no emtanco, 
o Estado mantém o controle dessas organtanções por meo de 
credenciamento de cursos, direrizes curriculares e avaliação 
permanente des cursos de gracuação e pós-graduação. 

Ena em cena, aqu, o outro eixo da proposta do ministro, o 
a avaliação, que e dá em vários níveis e consttui-se no campo 
do controle do Estado, inclusive sotre o engestado orçamento 
para o ensino superior no país. Há a avaliação institucional - 
que visa a alcançar todo o sistema de ensino superior -, um 
mecanismo de ajuizamento de cursos e instituições, uma espécie 
de controle ou medição de resultados finais, que vem ocorendo 
por meio do denominado “Prorão? (Lei 9,131/5, normatizado 
pelo Decreto 202696) que. segundo pesquisadores da área, 
desconsidera as experiências acumuladas do Programa de 
Avaliação Institucional ca Universidade Brasileira (PAIUB). 
Para pós graduação seit sent, existe 0 cada ve maio rigoroso 
Sistema de Acompanhamento e Avaliação sob responsablicade 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES), vale lembras, em vigor antes ds amas de 1990. 
Um outro exemplo do discriclonério procerco o 
extremamente peculiar é atinge os docentes das universidades 
federais, À eles fot imposto um mecanismo de avaliação 
exclusivamente quantitativa de asa produtividade, de abrangência 
mo mínimo questionável, « chamada Gratificação de Estímulo à 
Docência (GED), à qual vincula-e paree de seus horários 

Se processos avalinivos são fandamentais para o bom 
funcionamento de sistema educacional como um todo, 


% 


Pares muco 


vêm sendo implementa 
aperfeiçoamento das instituições, 


Um outro desalhe  salenta As reformas têm exercido fore 
Exessão sobre as Universidades públicas com a crescente exigência 
e expansão de matrículas, criação decurscs noturnos, ao mesmo 
fempo em que proíbe concursos para contratação de docentes, 
congela salários, já redutdos a índices aviltantes, estimula 
aposentadorias precoces, força a ampliação da carpa didáties 
em detrimento a pesquisa — uma dis censeqlências da GED. 
Estimula, por outro Indo, a dedicação ds argvidades de extensão. 
Hoje em dia em su grand part, trafos em omplemento 
solavial pera muitos docentes e em incentivo à privarização das 
uriversidades públics E 
Há ainda a mencienar o fatode que a reforma exige titulação 
cm nível de mestrado e doutorado para pelo menos 30% dos 
docentes de estabelecimentos de ensino superior Essa meta, há 
muito superada pelas universidades pública que têm consolidada 
“ima política de formação de seus quedros, afeta principalmente 
as instituições privadas. Diante da exigência da lei, tais 
instituições sobrecarregam seus professores que, no mais dar 
vezes, mantêm « carga horária de ensino no lado da de sus 
formação. Assim, a demanda por pós-graduação cresceu 
consideravelmente, alterando o locis do gargalo: haja vista à 
quantidade de candidatos que se apresentam às vagas de cursos 
sito sensu oferecidas em todo o pal 
As possibilidades de atender à esta crescente demanda 
variam em função das condições objetivas dos programas de pós- 
graduação. Seu credenciamento e o lugar que ocupamno ranking 
da CAPES vêm exigindo dos docentes envolvidos na pós. 
graduação stricto sensu um esforço de produção científica e 
desenvolvimento de pesquisa dissociado da política 


Eevernamental para o enshio serio — cortes de verbas para 
pesquisas, de taas de apoio aos programas, de bolsas de estudo. 
Ou seja, cobra-ae alto nível de eficiência — condição para uma 
toa avaliação pela CAPES — precarizando.se as condições 
necessárias para produzílo. 

Parslelimente, o governo tem fomentado a implemenvação 
de cursos interinsiuclonai stricto sensu para à qualificação 
dos quadros unirersitários. Se a proposta tem ua lado postivo, 
que é o de levar a feemação pós graduada a regiões distantes 
do pais, no entanto, em muitos casos, converteu-se em 
possiilidade de empração de recurtos. Acrescente se o ato 
de que a clerta de convênios e cursos pagos pustou a ocorrer 
com mais freglência nos últimos aros, À vendo de serviços, 
cotar e curso ecoa no vários runas mataria, 
“impulsionada pelo projero de autonomia universitária do 
governo federa 

Conquanto a autonomia universitária sja um dos principais 
tixos da ceforma para 9 exsino superior, ela se realiza 
concretamente como autonomia limitada. Basta lembras o já 
referido ato do Executivo que etros, por decreto, « formação 
de professores de séis iniciais e ecação infantil do curo de 
pedagogia. Um ato que se configura como una intervenção 
branca nesse curso e na universidade. Quer nos parecer que 
estamos dante de uma “reforma na universidade, sem reforma 
universitária”, to é, o governo de Fernando Henrique Cardoso. 
talvez esteja sinalizando que outras mudanças estruturais na 
universidade se seguirão a essa intervenção. 

Dada a gravidade da atitude governamental e suas 
conseqdências para o magistério nacional, esa questão, que 
se eige como campo (éril para se apreender a racionalidade 
da reforma, merece um tatamento à parte. É o que faremos 2 
seguir 


Reorma na universidade, sem reforma univorstária. 
o caso da formação de professores 

O ideário da reforma educacional atribui ao professor um 
protagonismo fundamental, Paradoxalmente, nele identifica a 
responsabilidade pelas mazelas do siseema público de ensino e o 
mágico poder de extirpálas. Tornou-se necessário, então, não 
apenas convencer o professor de que o conteúdo da reforma lhe. 
dita respeito mas de nelas se envolver, como aliás recomenda o 
Relatório Delors. O fracaso escolar seia a ferida exposta a atestar 
no que sua formação desagiara, A. construção da imagem do 
professor como um não profiesional, cujas açõe redundaram 
não raro em perdas para os alunos e para o sistema de ensino, 
teve em vista crar as condições para a proposição deste propto. 
Seus determinantes residem em casões que uitrapassamo campo 
das preocupações com a quelifiação docente ou seja 0 que à 
reforma parenteia é a produção, por meio do professor, das 
competências demandadas pelo mercado, em acordo com as 
exigências do capitalismo é em total sintonia com 0 letnoc da 
reforma. Eclodem como pedra de toque da reforma as mudanças 
curriculares, 

Tara o governo, “inadequação dos curfculos ds carências 
e necessidades da população escolar, tendo em vista, 
principalmente, à formação de cidadãos conscientes e aptos à 
enfrentar as exigências da sociedade moderna" obstacalizava a 
programa de ação. Remover tal obstáculo 
o imprescindível para melhore a qualidade 
do ensino, reduzir a evasão escolar e combater as atas taxas de 
repetência”. Este disgnóstico foi o ponto de partida para que se 
iniciasse, em 1995, "uma extensa reforma curricular, em todos 
s níveis de ensino”. 

As diretrizes curriculares, pautadas na formação de valores, 
atitudes e comportamentos, e articulam, po, de uma parte, à 
centralidade conferida ao professor na realização do plano 


A arena coa potimes rovexcias os avos 1990 a 


governamental e, de outra, Aquelas competências que 
assegurariam a empregabilidade, tanto de professores quanto 
de alunos. Daf indicar que todo conteúdo de ensino deve estar 
radicado na praticidade, no ensinar o que é imediatamente 
signficativo, aplicável « útil. Esse encaminhamento deveria 
conduat à formação do cidadi predutivo 

A que, pois, fot avocado o professor! À profisdonalização, 
proposição problemática em st mesma, visto que supõe, 
clmukancamente, que ele não é profissional e que deve ser 
profisionalzado. O sentido desca profissonalzação é a lógica 
que a ordena são exibidos nos documentos dos organismos. 
multilaterais e nacionais, Além de atestarem como vimos, a 
convergência de interesse entre o Estado brasileiro e as políticas 
intermacionais, neles se pode perceber que a profisionlização 
exige do professor que “saba fer”, que supere o descompasso 
entre sua prática de ensino e a vida Para tanto, foi necessário o 
peculiar estratagema de deslegiimação de seus saberes teóricas 
+ práticos, seguido do esforço de convencê-los de que precisam 
de una re-profssionalizaão, desconectada das rafres de seu 
más. O ardil consiste em que, buicando retirar do mestre a 
entidade construída no lengo da história de cu ofido, coaciaa 
de seu sentido original e em seu lugar procura constituir uma 
cutra mentalidade, competitiva e individualiste por excelência 
O resultado adiciona deste ideário é a quebra da organização 
indica, Procedimentos assemelhados a esse levarem Gimeno 
Sacsicá a formular o epílogo da reforma na Espanha: “e curto 
prazo os confunde, a longo prazo os desmobiliz, 

No Brasi, coerentemente com a desqualiicação docente, 
agências formadoras — e seus respectivos cursos normal, no. 
ensino médio, e de pedagogia e licenciaturas, no superior - foram. 
acusadas de inadequadas, No caso do curo normal, a LDBEN 
tndica, no art. 62, que esta modalidade de formação de 
rofesores para séries iniciui e educação infanul “deve ocorrer” 


em nível superior, Entretanto, fce o imenso contingente de 
professores a forma à mextcênca de agéias formadoras em 
antidade suficiente, o mesmo artigo adinite esta formação 
em nível médio recomendando, contudo, no art 87, que to 
finalizar “Década da Educação”, em dezembro de 2006, o Brad 
Já esteja com a questão resoida. Significa dzr que, parte 
daí, a formação mínima exigida do docente seria a de nível 
superior. De outro lado, crcaava encre intletuas gos so 
governo a concepção de que o problema do preparo do meste 
não havia sido resoWvido pela universidade e que de sum solução 
o Estado não poderia te aparar, Os leis Superiores de 
Educação (SE), solução já indicada na LDBEN (art 62 e 69), 
seriam defiicivamente eleitos como tarda fração 
Se o governo mantinha flme convicção de que o berizone 
desenhado pela LDBEN deva ser desdobrado, nem todos os 
segmentos lizados à educação corparelhavam dessa crença 
Mesmo a Comissão de Especialias de Ensino de Pedagoga, 
designada pelo governo para elabora as direiees cueculares. 
para ese curso, iscordava daquela posçio No documento que 
produz, a comisão reltea a compreensão de que a formação 
do pedagego deveria necessariamente posui uma inse docente 
À Associação Nacional de Formação dos Profisionais da 
Educação (ANFOPE) desde 0 fal dos anos de 1970 discuta 
“um projeto macional de formação que redundou em três 
premissas: formação báscs, condições de trabalho « formação 
continuada, Ao longo dese tempo, amadurece a proponta de 
uma Rae comum necimal ara a formação de todos oprofisionais 
da educação. o ser promulgada, à LOBEN incorporou tal 
formulação mas não o sea sentido, posto que não explica em 
cu se traduzi ta conceito. À ambigdidade da letra da li 
condiiu à ANFOPE, em 1998, a alertar para o risco af inscrito. 
À base comum nacional par à entidade siguifica formação 
clscente inkial para todos os profisionai da educação. Emoutms 


palavras, havia uma indicação de que os cursos de pedagogia 
não Operussem uma cisão ente 0 professor e o especialista, mas 
que fornassem o profesior e só depois  especialuca. Indicava 
também que tal formação deveria ocorrer nas faculdades ou 
centros de educação, embora essa questão menecesse novas 
refexões 

Tanto a posição da ANFOFE quanto da comissão de 
especialstas rasceram de experiências de formação docente em 
cursos de pedagoga em várias universidades do pais. Hevia um. 
mevimento naqueles cussos de reesruturação curricular já desde 
os anos de 1980 contermplanto a base docente na formação do 
pedagoro. 

As dispuzas por modelos diferençados de formação do 
professor também estavam presontas ng Canvelho Nacional de 
Educação (CNE). É exemplar à poição do conselha no Parecer 
S70/99 da Clara de Educação Superior que propunha a ceticada 
da formação de professores para a esucação infantil e séries. 
Inkeato do ensino fundamenta! dos cursos de pedagogia. 
Cempletava o parecer a indicação de que tal prepaso fosse 
Feservado apenas nos cursos nomais superiares Este parecer 
colbcava-se, portanto, na contra-mão do debare amadurecido. 
entre profissionais da área. Tanto áástm que sua publicação 
desencadeou ums movimentação entre as educadores que 
solicitaram à Câmera de Educação Básica que envidasse esforços 
pm que a matéria voltasse à disso no Conselho Pleno. Deda 
à correlação de forças presentes no CNE, havia grande 
probabilidade de que o parecer fosse aprovado, consolidando o 
projeto governamental 

Infenso aesse processo, o governo fez ouvidos moucos aqueles 
com quem puoimetera dialoga, e ma dia 6 de desenho de 1999 
baixou o Deceeto nº 3.276, impendo, em seu artigo terceiro, 
parágrafo segundo, que “a formação em nível superior de 
professores para a atuação multidisciplinar destinada ao 
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magistério na educação infancil e nos anos inicih do ensivo 
funcamental far-se-à exclusivamente em cursos normais 
Superiores” Com so, o curso de pedagogia perdeu a prermgativa 
le formar o professer. Por decortência, como tera a decito, os 
centros, institutos, setores cu faculdades de educação são 
estimulados oferecer cursos normuis superiores e 4 abandonar 
a formação docente em curso de pedagogia. Esse, a continuar 
exisendo como previsto no ars. 64 da LDBEN, deverá dedicar 
se ao preparo de especialistas, particularmente gestores 
educacionais, de que o projeto governamental não pode 
prescindir para asseverar o bom resulado da políies. Timbém 
a formação docente em curso de licenciatura ot afetada dado 
que o decreto permite que extes sejam oferecidos tanto pelas 
universidades quanto pelos ISEs, ou por outras formas de 
instituições superiores. 

Uma outra consequência desse decreto é o prejuto que 
acgrera à formação docente ao privála das atividades de 
pesquisas que devem caracterizar o ensino superior Tudo indica 
que as instituições que desejarem cria ursos nocmat superiores 
não serão emuladas a desenvolverem a pesquisa. 

A promulgação desse decreto, às vésperas de sua discussão 
no CNE, aftoncou não apenas os profisionais organizados em 
torna do Fórum em Defesa da Formação de Professores, mas 
também + Comissão de Especialistas, as universidades e os 
próprios conselheiros. Várias manifestações de indignação com 
catodo Executivo e repúdio ao conteúdo do deretose squirara, 

A polêmica sobre o decreto governamental respareseu ra 
Folhade S, Paulo, de 5 de fevereiro de 200). De um lado, s pró- 
reitores de graduação da US& UNICAMP « UNESP e suis 
objeções to decreto. De outro, o ministro da educação, Paulo 
Renato Souza. Os pró-teitores julgaram abusivo atribuir a 
exclusividade dessa femação tão fundamental a cursos moemais 
superiores, uma instituição ainda inexistente. Se se procura 
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aprimorar a formação docente, por que impedir a universidade, 
insitução que vem construindo sólida tradição na Srea, de 
ofereçê-la? O ministro afima inicialmente que se pretendeu 
rosrar do curso do pedagoga uma de suar duas funções, ou 
seja, a de formar professor, mantendo a de formar o especialista 
Fara o ministro, o decreto evidencia 0 Interesse do governo: 
melhorar a formação docente "em benefício das crianças”, Além 
diso, "tsve como objetivo marcar a posição do govemo com 
relação so que persamos sobre a formação de professores, cuja 
cquolidade & uma chs nessas principais bandeiras” 

Quanto à iso, não resta dúvida, O governo marcou sus. 
posição, E marcou indo contra o próprio CNE, que egistrou 
sua discordância em telação ao ata do Executivo, em manifesto 
di 8 de dezenbro de 1959, assinado per Carlos Roberto Jamil 
Cuy, Edla Soares, Hésio de Albuquerque Cordeiro, Jacques 
“Velso, João Monlevade, Kuno Falo Rohder, Regina de Assis 
e Sike Weber 

Ciente das convegqiências que derivam de um decreto, por 
que motilzaria o presidente da república a, pessoalmente 
intervir na formação do professorado naclonal? 

Algumas hipóteses podem orientar nossa reflexão. 
Retomemos, preliminarmente, alguns dos compromissos 
assumides pelo Brasil em Jomtien: expansão do atendimento à 
primeira infância, especialmente para as crlanças pobre, acesso 
universal à educação básica até o ano 2000; melhoria dos 
resultados da aprendizagem; tedução da taxa de analfabetismo 
dos adultos; ampliação dos serviços de eclucação básica e de 
formação paraourra competências necesáras a jovens e adultos 
Passados de anos, o MEC preclsav avalar o andamento de sua 
política e apresentar a “lição de casi” à agências internacionais 
“com as quais está comprometido. Em seminário tealizado em 
novembro de 1999, em Brisília, a equipe governamental 
examinou os resultados alcançados com o Plano Nacimal de 


Educação para Todos e com outras medidas, entre clas 
Sestacadamente a Emenda Constitucional 14, a chamada Lei 
do FUNDEF. Sua análise pode ter consultada no Relatório EFA 
2000 do qual reproduzimos alguns dadas sobre taxas de 
anilfabecismo, escolarização, repetência proficiência de alunos 
das séries infeiais, 

Primeiramente há que se destacar a apresertação de uma 
taxa subestimada de analfabetismo posto que exelui à população 
rural de estados da tegião Norte que, se incluída, traria 
aumentos não desprezíveis a esto percencual, Não cbstanee, pode- 
Se constatar que, apesar da redução, trata-se de um ínéice 
vergonhoso e ser exibido pela décima economia mundial. so 
se evidencia na tabela que segue. 


Tabela 1 — Taxa de analfabetismo da população de 15 aros 
ou mais por gênero — Brasil - 1940/1996 
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Por outro lado, os dados sobre a escolarização no enaixo 
fundamental, da tabela 2, parecem superestimedos. Foram 
calculados à partir do censo do IBGE de 1996 e indicam que 
teria havido aumento de tava líquida de escolarização em quase 
todas as regites do Bras, exceto no Centro-Deste 


Tabeia 2 - Ensino fundamental Taxa de escolarização 
liquida— Anel a Regióas — 1996/1998 
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A despeito do propegandeado aumento da cobertura, os 
ndces de reprovação no ensino fundamental, segundo a tabela 3 
revelam que a 1º e a 5 séries são gargalos na trajerócia escolar 
de parte ignficaciva das crianças bracileiras que conseguem se 
mancer no sistema (Tabela 3) 
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Tabela 3 — Ensino fundamental - Taxa de reprotação por 
série — Brasi e Regiões — 1996-1997 
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bastasse, o SAEB de 1997 revelou ser extremamente baixa a 

porcentagem de alunos da 4º série do ensino fundamental que 

domina o conjunto de competências básicas esperadas para esse 

nível, o que se evidencia na tabela seguinte. 

Tabela 4 — Nivel de proficiência na 4 séri do ensino 
fundamental - Bratil — 1997 

[Boal | Porcencagem de alanos com nivel esperado de proficiência 
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O euxeficien de eficácia revela que, em 1998, eram precisos 
10,3 aros em média para que a maioria das crianças concluísse 
as oito séries. Ademais, muitos eram exclutios do sistema antes. 
de completar a educação chrigatória que ostentava. em 1997, 
uma taxa de sobrevivência de apenas 66,2%. Como se não 
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Una das medidas, sugeridas pelo Banco Mundial, para 
ampli esa prficiência é aumentar a cuanvidade de alunes 
or professa, O, como se pode ter expestariva de melhorar a 
peendiagem aribuiado mai alunos aos profssores que, por 
vezes, possuem o mesmo rível de focmação na qual leciona 
Tor exemplo, 45 mil docenee, portadores e diploma do anvigo 
Je grau completo, atuam no ensino médio, Vejamos ostros dados 
“obre a formação dos professores da educação básica 


Tabela 5 — Ensino fundamental - 14 a 4º série — Grau de 
formação docente — Brasil - 1990 
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Tabela 6 - Ensino fundamental - St a &t série - Grau de 
formação do decente — Bras - 1598 
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Segundo » próprio MEC, mas de 100 mil professores em 
exercício sequer completaram o 1º grau, outrcs 100 vel possuem 
apenas q 14 grau. À maior paree desse contingente — mais de 
180 mil professores — está envolvida na delicada e complexa 
tarefa de alfsbetizar Nos termos definidos pele LOBEN seriam 
mecessários, pera super os déficits de funções decentes,  ermação 
de 117 mil docentes para atuar do ta deséios, 51 ml pera atune 
de 5ta 8 e 215 mil para o ensino médio. Ou seja, 0 Eras conta 
com um défice de mais de 1 milhão e 200 anil profemores na 
educação básica, incluindo os mels de 830 mil da educação 
nfanal, Esses são os dados oficiais da Sinopse Estatística de 1996, 

Para fazer frente ao contingente docente q sr formado, deis 
são os programas de informatização implementados pelo governo; 
PROINFO e PROFORMAÇÃO, o primeiro dirigido às escolas 
e O segundo às secrerarias de educação. O Programa Nacional 
de Informática na Educação tem por objetivo capacitar 
professores e técnicos para o uso pedagógico des modernas 
tecnologias de informática telecomunicações na escola pública. 
O treinamento dos profissionais € feito nos Núcles de Tecnologia 
Educacional (NTE), com estuturas descentralizads de apoio 
técnico e pedagógico, que funcionam como centros de 
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excelência em capacitação de professores, com suporte técaico 
+ manutenção do conjunto de herducr e sofre instalado nas 
sscoles. Os números à serem alcançados pelo PROINFO, até o 
ano 2000, são expressivos: 105 mil computadores distribuídos, 
dos quais 100 mi a 6 mil escola e 5 mi sos NTES; 219 NTEs 
espalhados por todo o pafs; 27 programas estaduais em 
andamento. 1.419 professees multiplicadores formados, €.600 
técnicos de suporte « 25 mil professores capacitados; 75 milhões 
de alunos beneficiados. 

Já o Programa de Formação de Professores em Exercício 
implementa curso de nível médio, com habitação para o 
magistério, digito acs professores das quatro séries mícias do 
ensino fundamental, ré-escolas e clases de alfsbetização, Tem 
“duração de dois anos é usa as técnicas de ensino à distância 
Seu público-alvo são docertes de escolas públicas das Regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste, que concluíram o ensino 
fundamental, mas não têm habilitação para 0 tagiseéio 

Não são necessárias outras fontes para que se evidencie 
Que nefas está crisalino: a profissão docente no pes está à dessva 
Ok números apresentados pelo Relatório EFA, ZO(0, cestamente, 
ospõem o Eras. H$ uma pressão exercida intemacicnalmente 
sobre o país e à cual se busca responder com a Conferência de 
Dk, em eb de 2000, quando os países signatários da Carta 
de Jomten se encontraram para expor os testado do programa 
políico da década. Pelo que sabemos até o presente, nela os 
TOve países mais populosos e líderes em tajas de analbetismo 
definirão 0s encaminhamentos educiekonais para a próxima 
dícada. À “ição de cam" do Brasi, faltava a definição da políes. 
de preparo do mestre. to que fez por melo do Dectera3.27699, 

Mas as indicações contidas nesse decreto não esgotam os 
estratagemas governamentais, Para encontrar a urgente solução 
do défii educacional, convoca à colaboração de outros setores 
governamentais e não-governamentais. Subjsz ao espírito 


tumanitáro do Executivo de reclver o preblema candente da 
“exclusão social pela educação, esteios menas nobres o favorecimento 
“as insiuições privadas que foram elementos importantes para 
consolidar 9 consenso. 


O avesso do consenso 
Apesar do empenho do goreno em conse consensos, 
não há como ocultar o descontentamento da mataria dos 
educadores em torno dessa política, tanto em telição aos 
objenivos anunciados — e aos veados — quanto às estratégias e 
& forma com que vem sendo implemenada 
O tetteno da crítica à política educacional brasleca dessa 
“década é pantanoso. Uma das rasts, já discatidas, encontra-se 
na apropriação mutiladora de demandas do projeto tecido na 
déceda de 1980, que lhe conferiu uma inicial legiimidade, 
Todavia, tu caráree movedigo deve-se também ao ato de que 
à retórica do governo encerra estrita semelhança, em sua 
Estrutura comos discursos elaborados po técricos de organisos 
mullaterais, empresários, inselectais, entre outros. Ão logo 
da década de 1990, esses segmentos aricularam e propuseram 
princípios para a reforma educacional que, somados à 
apropriação «eferida, favoreceram um sentimento de 
iamiliaridade ao projeto governista. Resguardados esses 
condicionantes é importante verificar como foi consruído 
arcabouço de sua sustentação polídca 
O porto de partida dos proposores da política essentase 
sobre diagnóstico da crise. Censeroem um cenário obscuro com 
as estatísticas de fracasso escoar e de analfabetismo funciopal 
é comparamenas com dados internacionais para conelur que o 
deterorado quadro educacional brasileiro deve-se não à fala 
de recursos mas à ineficiência em sua gestão, Por meio de um. 
dscurio preserva justificar a necesidade de mudanças em 
função da centralidade da educação e do conhecimento para a 
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realização, em nésso território, da chamada sociodade do 
informação. Desticando o gxy tecnológica que separa o Bradl 
doe países desenvolvidos, lançam mão da noção de atrao para 
sugeri a necessidade de modficaçtes que colsquem o país em 
linka com o estado da teenolegia em voa 

Essa construção ideológica tevela ums concepção de 
Progresso em que o tempo “bom” etá sempre no furo, Nesca 
perspectiva, s reforma é apresentada tomo equivalente so 
progresso, À ea atrivui-se a qualidade de portadora da semente 
do eperfeigoamento da realidade, ds ações sociais e dos seres 
urranos, asi imperativos pera o aprimeramento da sociedade, 
Justificativas para um fundamentalismo pedagógico são 
elaboradas e, mescladas ao senso comum, emeigem como 
inovadores. De fato, opera-se uma bricolagem.. Ac interesses 
do cxpitalsmo vigente juntam-se prinpios e ideáris de outros 
docas, porém, ressigifcados. Esc estratégia abre passagem do 
Programa govemamental + conquista adeptos 

“Além disso, os reformadores disseminam um discurso 
fundamentado em pressupostos querionáveis. Afmam que à 
educação constitui-se numa ds principais vias de enfrentamento 
dos problemas atusis, especialmente 0 ds inierção ou 
manutenção dos indivíducs no mercado de tratalho. Valerizam 
ds autos e conhecimentos próprios do ensino formal, como se 
a efiiência da educação fosse, por sé, capaz de promover o 
eficiência da economia, Mais que isso, tentam creditar a 
morceidade da economia à suposta obsolescência do 
conhecimento dos trabalhadores, argumento equívoco e 
derrubado por inúmeras pesqui, Tiata-e, então, de destacar 
aus finção ideológica cujo intento é responsabilizar a população 
pela situação do pal na economia globalizada lastreada na 
voluncaciaa dia de que o peís supeará sua posição periférica 
na divisão intemacional do trabalho se cada cidadão investir 
adequadamente em suas próprias escolarização e requalificação. 
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Ora, se à educação foste priceidade real do governo, so se 
Sapressria, no mínimo, ne dotsção erçamentéri, Contudo, é 
Espeto do discurso que esforça sua centralidade, 0 monte 
aela destinado revela seu desempenho ccadjuvante. A titulo 
de iluseração, vemos que o sub-pregrana “Erradicação do 
Analfabetismo” recebeu, em 1995 penas 6L mil reais é, noano 
seguinte, os recursos a ele destinados foram ainda inferiores: 
50 milieis Segundo dados do DESEPCUT o orçamento prvi 
11 milhões de reais a essa função. Em 1995, no ensino 
fendarmental foram aplicados 2,25 bles de tezs. Em 1996, 
foram apenas R$ 2,03 bilhões, valor bastante inferior ao que” 
havia sido autorizado (3,1 bilhões de reais). As despesas com 
ensino superior foram de R$42 bles, em 1996, 240 alisa 
menos que no ano anterior. Como pretende o Estado melhorar a 
ulidade da educação cortando verbas, negligenciando & 
menutenção de infra-estrutura adequada, mantendo aviltados 
salários para os professores, enfim, sendo refratário às condições 
objetivas das escolas púl no Brasil! À retórica da buses da 
qualidade choca-se com à concretude dos dados. 

O discurso preta pone fomecido pelas agências internacionais 
é sus nous comoníes parece não se ajustar à realidade 
educacional brasileira, Vejaraos alguns paradoxos presentes no 
discurso reformista: alega preocupação com qualidade e 
recomenda a elevação do número de aluno por professor; paga 
aos docentes. salários indignes e reclama deles novas 
qualificações e competências; enfatiza a necessidade de 
profissionalização do professor e recira sua formação inicial da 
univeridade reconhece que a compettividade pass pelo uso 
e pela copncidade de geração de novas tecnologas e diminui 


A Motas como po touca os amos 1980 na 


fomentos para a pesquisa e para a universidade Serão tais 
medidas procedentes para a anunciada evolução copemican" 
na educação! 

Essas questes, esesids veea colocadas cn o que se dedica 
à educação, parecem não inquietar 0 govemo. As incoerências 
de seu discurio patenteiam que se a proposta acena para à 
integração social dos sujeitos, na prática o Estado realia um 
projeto educacional excludente. Afinal, contra sensos no plano 
formal não precisam sor resolvidos, posto que não afetam a 
implementação do projeto real. Por outro lado, a solução des 
questões de fundo da educação brasleir está fora do horizonte 
dos interesses vitais do Estado. Cermo afirma FHC, é preciso 
incentivar as “ações públicas”, a tesponsabilidade e a 
solidariedade dos cidadãos e da comunidade, o que não deve 
ser confundido com "ações estatais” burceráricas e ineficientes. 

O descompasso evidente entre necessidades e soluções 
eccrre da forma com que os problemas são identiicados e as 
esoluções propostas. Pode-se aventar a hipótese de que uma 
das razões das dificuldades referidas encontra-se no impesavive, 
subjacente ao projeto govemamental, de aceitar é inplementar 
um projeto elucacional auiculado aos interesses intemacionais 
Essa hipótese também permite compreender por que há elevado 
grau de homogeneidade nas reformas educativas desencadeadas 
ni décade de 1990. na América Larina e Caribe, que também 
guardam similaridades com reformas elucativas empreendidas 
em países curcpeus, O quadro à segutr revela a aramnese de 
teforma na América Latina pela ótica do Banco Muodial Nele 
pode-se observar, de um lado o que se cefine como problemas 
da educação e, de outro, as soluções prescritas 


Quadro 1 - Grandes temas da reforma educativa 
na América Latina 
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As soluções expostas no quadio 1, aparentemente 
desconexas, estão organicamente articuladas como peças de um 
mosaico e, embora descabidas para resolver os problemas 
indicados, pernisem conhecar um pouco mais de perspectiva 
dios “reformadores”, Vejamos; alegam preocupação em amplar 
as oportunidades escolares, mas recomendem eficiência pos 


gastos sem pensar em aumentar a destinação de verbas para 
educação; resonhcem que 4 formação prévia dos professores é 
precária, mas propõem adequada administração, asslstênc 
técnica e formação no emprego não sugerindo formação; 
constatam que a maioria dos jovens da região não ultrapassa o 
nível médio, mas imputa-Jhe caráter terminal « adequado às 
demancas do mercado de trabalho, adreitem os salários aviltados 
da categoria docente. mas sugerem apenas gratificações por 
desempenho Finalmente, gor considerarem elevado o gasto 
público por estudante, recomendam que os governos fomersem 
a articulação público-privado, 

Estes são alguns pontos de integração eetre as engrenagens 
dareforma. Conhecer natros exige uma incursão pelos bastidores. 
da políta a começar pela articularidade de sua estratégia de 
confunéir e comprometer os adversário. A reforma dos anos de 
190, diferentemente da dos anos de 1970, não caiu como pacote 
sobre nessas cabeças, Tot se inflizando pela mídia, msjanco o 
“Senso comum, cocptando intelecruais e formadores de opinião 
pública, Às ocultas, progressivamente, busca-se impor a 
mercantilização da educação. 


Impossível concluir 


A argumentação desenvolvida neste texto possibilita levantar 
a lapótese de que governo responde mais a exigências formais 
que a conereas. O que se observa € a progressiva redução dos 
gastos públicos para à deea. 

“Ainda no tenttiva de demonstrar a ineficiência do sistema 
público de ensino, explora dados sobre o fluxo escalar « os 
compara com os de outros países, Entreanto, deixa de revelar 
que os investimentos em educação são muito diferenciados. Em 
1992, por exemplo, segundo Lenhar, as receitas públicas por 
aluno nos paes iluslizados feram de US$ 4.270, ms paísee 
em vias de desenvolvimento foram, em médig de US$ 218 e nos 
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países mais pobros foram de US$ 36, Essa extraordinária 
Siscrepência entre as inversões em educação é negligenciada 
Hs Argumentos que atestam baixos testado, uma ver que o 
ibscrnídas suzs condições objetivas de produção. 

“A defasagem entre essas cifras tende a se aivpliar com ás 
medidas implementadas nesse década, as quais revelam o caráter 
privatista da reforma que impõe a lógica do mercado so setor 
gducativo. No horizonte não muito distante perece estar a 
falência do sistema púbiico de ensino. Esta justificaria o apelo 
do governo à rede particular, fomentando a conexão entre 
instituições prblicas e privadas por meio da financamento e da 
legislação. 

Por meio de entidades públicas não-goverramentas o Estado 
sensoca a inlltiva privada a compartilhar as responsatildades 
pela educação, reafirmando « velha tese da socisí-democracia 
de que sea educação é ua questão pública, não é necessariamente 
estatal. Nessa conjuntura, as empresas são estimuladas à 
contribuir e desenvolver ações educacionais das mais dietentes 
mocilidades, não raro com apoio financeiro governamental, 
coma oecrre nos programas PROEDUC (Programa de Educação 
para a Competitividade) e PLANFOR (Plano Nacional de 
Requalificação do Trabalhador), entre outros. Pode-se perguntar 
por que, clonte des déficits educacionais, o Estado destina] 
recursos públicos às empresas e não às escolas? Qual a lógia 
subjacente a esse projeto? Como vimos, partilhando das 
recomendações internacionais, o governo brasileiro procurou 
articular um grande consenso nacional envolvendo empresários. 

« trabalhadores em torno de novos requisitos educacionais, 
demendados tanto pela produção quanto pela sociedade. Mais 
que iso, pretendia desventilharse da imagem de Estado promotor 
de bem-estar social, de resto pouco realizada, da cbrigação de 
ofertar o ensino compulsório para teanvfoemar-se em Estado 
avaliador e articulador de políticas, Disposto à "terceirzar” o 


ensino, acenou com vantagens para que à iniiaiva privada fosse 
Sedvida a investir no “somo” educacional, No caso de empresa 

a moeda de troca er o financiamento imediato é, no caso des 
trabalhadores, a moeda era 2 possibilidado de aquisição de 
empregabilidade, eqdivale der, menor vulnerabilidade no 
mutaner mercado de trabalho. 

Não fat sem razão que, no início dos anos de 1990, uma 
vaca campainha de divulgação de estatisticas escolares incentava 
convencer a opinião pública de que o analfabetismo e o alto 
rau de repetência e evasto escolar na país deviam-se à falta de 
eficiência no sitema público. Ao mesma temço, apresentava a 
qualidade tocal como estratégia para melhocar resultados e 
Bromover excelência tanto nas empresas quarto na educação 
À iniciativa privada, que há mais tempo se arentava por esses. 
princípios, tornou-se assessora da reforma educacional que «e 
mplentara no país. Várias empresas inauguraram parcertas com 
escolas públicas e privados, algumas assegurando educação do 
berço à uriversidade para famílias de funcionários ou da região. 
O apelo à comunidade fez retro pela campanha televisiva 
Amigos da Escola. A mídia convoca à sociedade a trabalhar 
voluntasiamente na escola de seu bairro, à "adotar um aluno”, 
3 Ser parceira naquilo que constitucionalmente é obrigação do 
Estado, a educação dos cidadãos. Esse deslocamento de 
responsabilidade, do governo para a sociedade civil, estáva 
previsto na Let 9.394/96 que mudou o conceito de educação 
Parao de formação. Aparentemente simples ssa oparação smalca 
que a educação pode ocorrer em divesos espaços da convivência 
Aumona e não apenas na cecols, parciculasmente a pública 
Soma-se a essa redenção legal outra de igual peso, s educação 
é obrigação, primeiramente, da família que, gradativamente 
deverá assumir tarefas na escala, 

Paralelamente, difunde-se a idéia de que, dignte de “parcos 
tecumos”, é preciso racionalizar sua aplicação criando 
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mecanismos de avaliação da aprendizagem que deságiem no 
financiamento dos estabelecmentos mai produtivos. Istarase, 
attm, competição entre inticuções educacionais em todos ok 
níveis. Creditada como “saudável”, seria capaz de melhorar os. 
indicadores da educação. De outro lado, promove-se uma 
disputa direta pelo financiamento público e, indireta pela 
clientela. À criação do bônus-educação, aventada no Brasil, e 
já implemenvada na Agentina, é um exemplo claro do interesse 
do Estado em estabelecer um mercado educacional favorecendo 
a transferência de recursos públicos para os estabelecimentos 
privados. Ao invés de financiar escolas públicas, o goremo 
entregar às famílias “tickets educação” para que eicolhessem 
a escola, pública ou privada, de seus filhos. Em tese, 25 melhores, 
escolas receberiam as maiores levas de alunos e contariam com 
malores recursos para atendê-las. 

Come se vê, é possível identificar uima nítida presença de 
conceitos e práticas de gestão empresarial na gestão educacional 
A emergência da lógica privada na administração do ensino 
expresea a busca da eficiência » proslutividade. Sônia Draibe 
atmbui a esse processo a alcunha de “privatização por atribuição”, 
ou seja, à obrigação constitucional do Estado de oferecer 
educação é realitada pela terceirização de sua execução. Sus 
desresponsalilização é difusa e paulatinamente transére o ônus 
do financiamento pars a sociedade 

Não se trata aqui de afirmar que o Estado abre, ou abrirá, 
mão do controle sobre a educação, mas sim que busca adquiri 
Nexibilidade administrativa adotando um tipo de gestão que 
méscia aspectos de descentralização e centralização. Descentraliza 
decisões operacionais especrficas e a responsabilidade pela 
eficiência da escola, contudo acira o controle sobre decisões 
estratégicas — avaliação, curículo, programa de iva didático, 
formação de professores, autorização de cursos e ercolha de 


dirigentes. 
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Por outra parte, propde auronomi, mas delimita seu sentido 
à autonomia financeira - pará cobrança de texas, mensalidade 
é constinição de parcerias — e adeinistrativ — para imprimir 
agilidade e feibilidade às tarefas ceidianas. Tambér, a escolta 
de dirigentes torna-se cada vez menos democrática, 
obsinculizando-se sua escolha pela comunidade, Trata-se, 
portanto, de uma autonomia limitada, uma vez que diz mens 
tespeito à liberdade das inttuições e mais à responsabilidade 
sobre o que fizerem e o que deixarem de fzer. Pede-se so 
adinistrador escoar ser suficientemente eficaz para mobilizar 
a comunidade escolar, fomentar a captação de secursos e 
negocia ua aplicação a fm de melhorar os resultados escolares, 
especalmente as das discentes nos testes de avaliação nacional 

Os resultados dos exames nacionais de avaliação — SAE, 
ENEM e Provão — são utilizados para estabelecer um jankórg 
institucional, indicando os centros de excelência, Em poucas 
palavras, as instituições precisam gelgar um lugar no ranking, 
uma vez que as maiores frias dos recursos serão destinadas às 
melhores instituições. Promove-se, inequivocamente, uma 
“comida” da clientela por vagas nesses estabelecimentos, em 
tese, capazes de aglutina os mais competentes professores e 
alunos. A presão da avalição externa desencadeia na educação 
básica um prosesto que é muito comurm no ensino superior 
a disputa de candidatos por vaias nás melhores escolas 
O proceso de seleção das melhores é su, a marginalização é 
dlisimulado, um verdadeiro pandcid educaconal, na arguca 
expressão de Roberto Leher. Apartheid que, operando uma 
seleção "nada natural”, define quem pode ou não enar 0 portal 
do diopping educacional 

A política de mercantlização do ensino conta, ademais com 
um outro elemento estratégica de sustentação, o arrocho salarial 
O cetéri de remuneração e promoção "por competência”, 
“avaliada com base ra prdutividade e certificações, aumenta o 
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“desejo ea comida de docentes por alas, cursos de reiciagem 
* paricipação em eventos, Movidos pela exigência legal, or 
professores buscam cportnidades de formação. Quando no as 
centra ne insttuições públicas d ns, precurm na 
articulares o eetficado que lhes será requerido parao exito 
da profsão. PERES 

À dife desse tipo de concepção condiz à ampliação 
desmedida do mercado consumidor de "bens & serviços 
educacionais”. Aos empresários da educação iornêmise 
sremssoras as possbidads de extrair lucro da descalifeação 
dos trabalhadores. À situação de instabilidade, incerteza, 
vulnerabilidade a que estão expostos com o aumento de 
deseraprego impulsiona o mercado de venda de consltoçs, de 
diplomas, de promessas de empregabilidade. À etcola que ne 
origem rega designava o ugar do Gio é tranformad em um 
grande “negócio” Inaugura-se um promo nicho de metcado 
favorecendo, na expresão de Apple; à expansão dos capialiscas 
Gs 
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O co Feto He Cancer cio Na rromuação 
de uma série de documento da Câmara de Educação ásia da nino 
Suas de CNE adelfderas oe césio nice Ens Vejam 


Sobre a educação infantil 

+ Lei 870, de 2) de roveibro de 1999 disp sobre o vale tora la 
anuidades escores e da curas provdêncas. 

+ Medida Prova 1979-13, de Ode dezembrade 1999, dpóe soe 
tease de recursos iranceios do Programa Nacloral de Alimentação 
Escolar, net! o Programa Dinheiro Dieto na Esta, e dá outra 
prondencias 

Pace CEBO22/8, de 1 dedezebede 199, que ist as Den, 
Curiculaes Nao para Educação fan 

+ PanecerCEBOO99, de 29 de janeiro de 1999 que insitoReferenca 
Guricul Ncisoal para Ecação tn, 


Sobreo ensino fundamental 

= Decreto 2948, de 27 dean 1999, queda sobre cecolimentoe s 
distribuição do Saláio-Educação, previsto no 8 5º da art, 712 de 
Constituição e no art. 15 daLe19 924, d 24 de dezena de 1996, ei 
outras providências Fetifcado em 2/2/1599, 

= nacuçãos OI PNDE de 13d deenhrsde 199, exabelese nara 
aseremchoervadas pela empresa contibuine do Salário-Educação. 
é repomuável pel iicação ds aluno beneficios da aplicação 
realizado em fivor o ensino funelamental dos seus empregados « 
dependentes Acontade deduçõesdesta contação soca 

+ Lei9.424, de 24 de dezenbro de 1996, que dispõe sobeeo Funda de 
Manutenção e Vloiação do Mageteri (FUNDE 

+ Lei9.766, de 18 de deseo de 1998 altera a legislação que tege o 
Saliro-iucação, e dá curas reidênem 


+ Lei9,870, de 25 de movemirode 1999, dispõe sobe o valor caldas. 
amuudade aseolaros e dá outras providências. 

+ Medida Provisória 1 607-24, de 19 de novembro de 1998, altera a 
legislação que ege o Séc Educação e dá outra providências, 

* Medida Provisória 1.890.66, de 24 de setembro de 1999, cipesotreo 
valor oca! anus das mensalidades escolares e dá outras providências 

* Medida Provisória 1.979-13, de 10 de dezembro de 1999 dispõe sobre 
o repasse de recursos financeiros do Programa Nacional de 
Alimentação Excolarintíuo Programa Dioheio Direto na Escola 
ds outras providências 

* Paréces CEB mn 004/98, de 29 dejaneirode 1998, que estabeleceu as 
Dietrices Curriculares Nacionais parao Enero Fundamento, 

+ Parecer CER n.DISI. de 3 de novembro de 1997 respónde consulta, 
sobre o ensino fundemental e médio (supletivo) com vlização de 
metodologia de ensino à disâncis 

+ Patecer CEB. CIC, de Ze dezembro de 1998, consulta elativa ao 
enino fundamental de Panos. 

* Portaria 0584, de 28 de ai de 1997, institui o Programa Nacional 
Biblioteca Escola 

+ Posario 0859, de 25 de junho de (997, dispõe sobre a cisibução ds 
recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino. 
Fundamental e Valoriação do Mastro 

* Poecaça 1835, de 22 de dezembro de 195, divulga os resulados oficial 
do Censo Escolar de 1899. Os Resultados do Censo de 199 encontram 
se dispontves para tonsultas no sie do INEP (endereço: hp 
won ineg goviensofcenscS) 

+ Resciução CEB 2, de 7 de bride 1998, que insituly as Dierios 
Cuerculares Nacional para ese nível de en. 

+ Resolução CES 3, de 10 de novembro de 1999, que fixa Diversos 
Nacionsi para o funcionamento das escolas indigenas e dé outra 
providências 

+ Resolução CNE. 2, de 26 de junhade 1997 dapõe sobre oprogramas 
especias de forração pedagógica de docentes pars as disciplinas do. 
currículo do ensrio fundamental, do méso e da eduaçãopofison 
em nivel médio 


+ Resolução FNDE 24, de 24 de setembro de 1999 aprova a siência 
financeira o Prograsna Nacional de Saúde do Escolar (PNSE) no 
exerfio de 1999 em face ds estados, Distrito Federal municípios e 
oegentações ão govermamertai 


Sobre o ensino médio o técnico e a educação profissional 

+ Decreto 2.208, e 17 de able 1997, que spresenca cs ovos da 
edncação profisial e su clasicação poe ves einstiutaseparação 
feemalengreo Ens Mio e Educação Profa 

+ Decreso 2.561, de 2 de bode 1998, altera a redaçãodosatgos Lt e 
12 do Decreto 2.494, de 10 ce eveeira de 1998, que regulamenta o 
dupogo no etigo Oda Lei 9394 de 20 de desembro de 199. Due 
be crdeciamento de iniuções de envio 

+ Lei8948, de 8 de dezenbro de 1994, digo sobre a tnstuição do 
Sistema Nacional de Educação Tecnológica. 

+ Parecer CEB n. 015/98, de 1º de junho de 1998, que define Ditos. 
Guriculares Naima pao Ensino Médio, 

+ Pace CER. 01797, de 3 de esembeo de 1997 dire operacimais 
para aeducação pesa, em nível nacional 

+ Parecer n. 1699, de 5 de outubro de 1999, que define as Diretos 
Carulare cinta a Eduação Profuonal da Nível Técnico 

+ Pottatia 301 de ] de al de 1998, que nermaha peecedimencos de 
condeneiamento de insetuições par ofees de curso de gruação 
educação profsional teenclógica a cdesnci 

Porca 646, de 1 de mato de 1997, regulamenta a implantação do 
spo nasais 39 42 e BB Lei9 394 de 24de desembeade 1596, 
ed ouirs peovidêncisimodilcaçã da eccação proica 

+ Besluçãon. 3, de deu de 1998 que ist Dies Cuiculares. 
Nacionais pero Ensino Médio. 


Sobre o ensina superior 

Decreto 2.026 de Ode coubrode 1996, que stbelcepeocadimentos 
paro processo desvalisção ds use intuições denino superior 

+ Lei9288, do 10 de julho de 1996, reativa ao Programa de Crédito 
Educaivo para estudantes carentes 
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= Reslgão 1, d 27 de ano 199 que de sb sc 
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Sobre aformação de professores. 

* Parecer CPn. 004/97, de 11 de março de 1997 que propõe estação 
referente so progama especul de eração de profegces para 19 2º 
aus de ensino Esquema 

+ Resolução CNEn 2 de Zó de nho de 1997 que dp ce opecgrmas 
speciasde fiação och dreentes pras cias doca 
do en findamenal, do médio a ecaçãoprofsona! em rível 
médio, 

+ Parecer CEB, 00199, de 29 dejanirode 199, que apre au Deris 
Cuiclarr Nacional para aforoção de profis na modalidade 
rm em rível médio, 

+ sreco CP rn 0536, de 28 de janclrode 199, quepeeeaa ms Dires 
Gerais para os insers uperies de Educação, 

= Parecer GP an 11399, de 10 de agosto de 1995, que dp sob os 
Insira Superiores de Educação 


+ eo dd ndunde 197 qua Dieter Novos 
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Decreto 3.276, de 6 de dezembro de 1999 


Dispõe sobre afmação em nível supera e profenores ja auar 
na educação bla, e dá our providências. 
O Preste 04 REFÓNICA, no us da aibição que lhe confereo 


art inciso Vl, da Constituição, e tendo em vista disputo nos ate 61 
= 65 da Lei9.394, de 20 de dezembro de 1996, 


Drama 

Art. 1º. À formação em rível superior de professores para atuer na 
sducação básica, observado o disposto nos ars 6163 da Let,394 de 
20 de dezembro de 1996, r-e-4 conforme disposto neite deteto, 


At. 28, Oy cursos de formação de prefesioes para a educação bica 
serio organizados do moda andas eo seguia cequisioa 


1 compatibilidade com à etapa da educação básica em que atuarão os 
graduados; 

1 possibilidade de complerrentação estudos, dera pomltiraos 
graduados a atuação em cutra erapa da educação básico; 

ML fomação básica comum, com concepção crer integrado ce medo 
assegurar as especifcidades do trabalho do profesornafermação para 
atuação multidisciplinar cem camposespecficosdo conhecimento, 

NV arteulação ente ocre formação ni oo ifecnte programas 
processo de foemação concinunda. 

Art 3, cgantação curar dos cursos deverá permitir ao grado 
opções que favoreçam a escolha da etapa da educação básica par 4 
quai se hubiltará e a complementação de estudos que ville sua 
habilitação para outra etapa da ecação há. 

1% A formação de professores deve inlur as fablitaçõespara atuação 
mulidiscplina e em campos específico do conbecimento, 


8.25. formação em nível supesor de profissoes para a atuação 
multidiiplias, destinada ao magro na eucação infant e nos 
enosindcals doensiofandimenta, a se enclusvamemeemcursos 
romeissipericres. 

3% Os cursos normais superiores dever necscariamen contemplar 
días de conteúdo metodológico, adequado 4 fixe etária dosalunos 
da educação tfurvl e dor ane incial da ensino fandamenta, 
Incluindo metodologias de alabetização e áreas de conteúdo 
diciplinar, qulquer que tenha ido formação peéia do aluno no 
eminomédio, 

84.4 formaçãode professores para a atuação em campos espesiticos 
do conhecimento far4e-4 em curtos de Mcencietura, podendo os 
habitados axu, nora da 1a especialidade, em qualquer ecapa 
da educação básica 


A, 4º, Oscursosreferios neartigo anterior poderáoserminttrados- 

E por institutos auperires de educação, que deverão conti se es 
unidades acadêmicas espec 

por universidades, centos aveiro outras intuições denso 
pri ara tanto legalmente credenciados, 

8 19, O instinnos superiores de educação poderio ser organisados 
diretamente oa poe cransíoemação de outras Instuições de ensino 
sugerir cu de umidade ds universidades dos centos univestários 

8520, Qualquer que seja vinculação inscincioal, oe curso de formação 
de professores para a educação básica deverão assegurar catete 
articulação comos siemasde nino, essencia para associação teoria 
prstica ni processo de formação. 


At 88. Conselho Nasional e Educação, meant propoma do Mira 
de Escado da Educação, dede as detrias cursculares macionas 
pa formação de professores d educação básica 

18%, As dire: cuidar iene aero, af do disposto nos 
ago anteriores, as seguimos competteias a serem desenvolvi pelos 
professores que atu-ão naeucução búsca 


e Pose ocupem 


Lcompromecamenta comos valores esgtico, polias los epiadoes 
dasciedade denotrárica, 

l compreensão do papel socislda escoa; 

, den do comida a seem calados e as sgficds em 
feences convestos e de a artcação interdiciplica; 

Tl domínio do conhecimento pedagógico, cuido as ovas Inguages 
tecnologias considerando ox âmbts da ensino e da gestão. de forma a 
prene gefcvi aprendizagem dolares, 

V conhecimento de procetios de ins 
apecieipoamentoda prática pedagógica; 

Vi gesenciameno do prio senvevimento prisional 

828 Ay direrisca curriculares maconai definidas pura formação dos 
prcfsoes devem sceguar ração ha comum atua soongo 
do ces, tendo coa efeéncia cs pardmetene curriculares micos 
Sem pejulto de adapeações 3 peciads eia escbeeidaspeloe 
isto de educação. 


ão que posiblicam o 


Art 6% Eno docas era em vigora datadesus publicação 


Bens 6 de demo de 1999, 
8º da independência e LT da Replica 


Fernando Hencíque Cardoso. 
Paso Renato Sou 
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Bibliografia comentada 


Uva como se vão comcraa, per cet, uma discussão 
abrangente d tratar relata história à criada política 
educacional no país. Temos hoje, no Brasil, uma extensa 
produção de qualidade nessa área. Obviamente, parte 
cignficavs não eerá contemplada aqu. De antemão nor 
desculpamos com os leitores e leitoras. Por outro lado, arrolar 
dama bla que aborda sudo oque ár f o sea 
pouco proveltoso. Nesse contest, procuramos contibuis 
dopomiiando as pegas ones que censulamos para tecer 
nossas análises « sistematizando alguns elementos para reflexão 
sobre a reforma educacional dos anos de 1990. 

Emprmeo gu um lembre: s quests vantdas o teto 
sugerem que sa comgsenso eva ex alma simples descção 
empírica da legitlação educacional cu de práticas educativas. Ao 
contrário, demanda um constante e ativo diálogo com as ciências 
sei, a hr e a doa polca contempocâas, Talvez seja 
este am do mo lstigantes desc que os educadores e 
educadoras devem enfrentar nos dias de hoje. Com esta intenção, 
oxocuramos seleciona, além dos autores cretamente eferidos. 
outras fontes que pudessem colaborar para esse propósito. 

Sobre história e política educacional dos anos de 1930 a 
1970 há os já considerados css, Hióra da educação no 
Brasil (1930/1973), de Otafza de Oliveira Romanelli, (Vozes, 
1978), e História da educação brasileira: a organização escoler, de 
Mai Lutas S Riber (CotestiMoae, 1979) Ana cbr a 
educação nas primeiras décadas temos q livro de Anamaria 
Coscina Pebco,Elucação no Bras, ns vi (Loyola, 1962) 
e de Maria Célia Marcondes de Moraes, Reformas do ensino, 
medemitação adminisrado a sereia de Francisco Campos 
(emos de 1920 e 1930) (Editora da UFSC, 2000), Há também as 
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teferências obrimeáris dos lfyos de Luit Antônio Cunha, 
Poltica educacional no Brasi a prefisionalização no ensino médio 
(Eliorado, 1977), Educação « deenucviment secial no Brasil 
(Francisco Alves, 1975), entre ouros de sus importante 
contribuição ao tema. Os de José Silvério Ena Horta O hino, 
“sermão e a crdemdo dx regime autoririo e ucação no Brel 
1940-1945 (Editora da UFRY, 1954) e Liberalismo, tecrocraa é 
Blanejamento educacionel no Brasil uma contribuição à ta 
da educação hrasiira no peido 1930.1970 (Cores é Autires 
Associados, 1987) O de Maria Joé Garcia Were; Cremes 
e misérias do ensina (DIFEL, 1963), o de Ester Bufi, Ideologias 
em confio (CortesSaMeracs, 1979) e Caros Roberto Jar Cu 
Teologia da educação brasile (Comei&Moraes, 1978) 

Sobre a história e política educacional e as reformas dos anos 

de 1960 e 1970 é preciso corsulas ente cut, Estado milicr é 
educação no Brasil (1964-1985), de José Willingron Germano 
(Comes, 1993, Educação no Brasil nos de 1960 -o puto silo, 
de Ivani C, À Fazenda (Loyola, 1985), A produtividade da escola 
improdutivo, am (ejexeme das relações env educação é sutura 
econômico-social capitalista, de Gaudêncio Frigoto (Corte: e 
Autores Associados, 1984), Educação e estrutura social, de Mirian. 
] Warde (Cortez&Moraes, 1977), A SAID e a educação brasileira, 
de José Oliveira Arapiraca (Cortez e Autores Associados, 1982), 
Escola, estado « socidad, do Bárbara Freitas (ConesSMorec, 
1980), Estado, educação + desenvolvimento econômico, de Neidson 
Rodrigues (Cortez « Autores Assoctados, 1952. Scr a questão 
sociocultural do período, entre ouros, é indispensável o ensuo 
de Roberto Schwarz “Cultura e polírica, 1964-1969", publicado 
em O paí de farnília e outros estudos (Paz e Terra, 1978). 

Para os que se interessam por compreender a política 
educacional dos anosde 1980, recomendarsos consultar a Coletânea 
CRE que reúne em quatro volumes ostrabelhos da VICRE, realizada 
em 1994 e publicada peta Papirus, em 1992. Recomendamos também 
a divertação de Olinda Evangelista, sobe O Congreso Miner de 


Educação (1983-86): a ardação erre ogrioção de socelade ct 
“educação el, deferida ra PUCISP em 198, obra de Luis 
Acênio Cunha, Educação, Ecado e demacrac no Bras (Cores 
UFFEFLÁCSO, 1991) fundem para conhecer s experiencias 
desenvolvidas nos governos de operição. À Revisa da ANDE 
tmb é umo fone bastante acesse para e informa sobre as 
ces de bias travas no pet 

Especficamene sobr polia e leiaçã educacional bas 
sans de 1990 indicamos a trlogia asia par Termeval 
Sivani Edição braltr: ema e ste Pla e aucação 
ne Bras é À nova li d auação: Tri, lime  pesposts 
(Autores Aiados, 196, 196, 1997), Recomendamos também, 
lero de Joé Sri Baia Ho, Cah Roberto ama uy é 
Vera Lácia A. Bo, Mado à lerdae e compomiso deceádo 
EDB é Plano Noca de Educação Gera do Bras, 197) « ode 
Les Antônio R da Cunha, Educação base prjts e duto 
(Cores 1999. Pam compreeader à teresa teria da LDE, há 
ás aigos de Ivan Pro é ouros autres na Rei edcação & 
soe sita pelo CEDES, 

A discussão sobre Educação como estracéga para 
competitividade pode sr recuperada em rios da Reus: estos 
ud, da US na coletânea crganad por Varléa Pa, 
Tansomação prod eee: aque do eia bico (Pops, 
1594). Consideramos indispensável conferir 06 documentos des 
eps sobre eucação Análise els forem tidas nas 
pesquisas de Neise Delas e de autros pesquisadores do GT 
Tsbalho « Educação de Aseciação Nacional de Fós-Cinduação 
em Edicação (rf ufimpbr/picançe 

Pat ma compreensão goal da educação é polca nos ancs de 
1990, recomendamos e dvrosde Lia W Neves, cação polca 
no raside he (Cone, 595) ede Janete ML. Asctedo, Acdcação 
como poa púbim (Autos Acid, 197) Uma secentcletânca 
ganda por Dalla Ovi Maisa Dus, Pts e ho na 
escla (honêncica, 1999), também é muto xcuecedora 


Ajudar a compreender criticamente o ideário subjacente à 
reforma, as coletâneas orgentzadas por Pablo Gentil, Pedagogia 
da exclusão (Vozes, 1995); A fasfiação da consenso (Votes, 1998) 
€ Neoliberalismo. quaidade total e educação: visões críticas, em. 
co-autoria com Tomas Tadeu da Silva (Vozes, 1994). 

Aos que se proponham a compreender especificamente a 
eforma educucicnal das anos de 1990, recomendamos folego para 
a imprescindível e urgente leltura ds profusão de documentos. 
mrermacionais e nacionais que estão sendo edirados, De especial 
televância sto o da CEPAL/UNESOO, Eldcación y Conocimiento: 
sz de la transformacid, producriva cm equidad (Sansgo, 1992); 
Des, Jacques. Educação: um tece a descobis (Cestos; MECY 
UNESCO, 1998); os volumes do Bslein Progeto Princijal de 
Educación, publicado pela OREALC/CEPAL/UNESCO e, do 
Banco Murdial, Prioridades Estratégias poa la educacin (1995). 

Entre cs documentos nacionais recemendamos, além da 
legislação. as publicações do MEC e do INEP Aliás. conuultas. 
sistemáticas à homepage desses órgãos são importantes para 
tsanter-se atualizado em relação aos atos do governo: Consulte 
então os sites: wirwemec govbr e wnwinep.com br. O Relatório 
EFA 2000, à que nos referimos, pode ser encontrado no ste do 
INEP dentro do CIBEC,; encontra-se dentro de Títulos avulsos 
do Catálogo dinémico das Publicações do INEP. 

Vários dados estasticos do MEC e os eixos de sua pelítica 
educacional estão disponíveis na coletânea Um modelo para a 
esucação mo século JOXI, coordenada por João Paulo dos Reis 
Velloso e Roberto C. Albuquerque. Trata-se de um Seminário 
do Fórum Nacional, realizado em 1998, onde além do Ministro 
Paulo Renato, outros téenizos da MEC apresentaram a política 
para cada nível de ensino 

Como argumentam, esa reforma da educação extrapola em. 
muito as questões de ensino-aprendisagem. Assim, é relevante 
conhecer documentos e publicações de outras ministérios. 


Sugerimos especial atenção no Teria, enprego « ebicação 
nsrftes e propostas, do Ministério de Ciência « Tecnologia) 
PACTI, de agosto de 1999 que recomenda  implemenvação das 
troposias contida no documento Quesões e ticas da educação 
rasdera (MCTIPACTI, MICI/PBQR 1995). Os documentos do 
Ministério da Trabalho é Emprego devem ser consultados 
especialmente pelos interessados na educação de jovens e 
adultos e ma teorma da educação profsioal. Nesta área há 
“dass coletâncas interessances organihadas por Domingos L 
Lima Filho: A verdade sobre a reforma de elucação profsioal 
(SINDOCEFET:PR/ANDES.SN, 1998) e Educação prefissiona: 
tendencias é desofs (SINDOCEFET:PR, 1999) 

Para compreender os conceitos e as intenções, nen sempre 
explícitas dessa reforma, vale a pera enveredar pois publicações. 
dos intelecuais que produriram sas uaifiarivas. Consulta de 
Cudio Moura Castro e Martin Carmoy, Coro crda « reforma 
de educação na América Latirar (FIN, 197), de Juan Casassus, 
Tarefas da elucação (Autores Associados, 1995) e de Juan C. 
Tedesco, O noto pacto etucarvo (Ática, 1998). Outras 
publicações questionem a efetividade e a condução dessas 
mesmas medidas, como a coletâneas de conferências proferidas. 
en seminários do Barco Mundial, realizados em São Paulo 
A primeira crganizada por Lvia de Tomas, Miim . Warde e 
Sérgio Haddad, O Banco Mundial e as políicas educacionais 
(Corte, PUC-SP « Ação Educativa, 1996) e a segunda por 
Mirian Warde, Novas poltcs educacionais ticas e erpecinas 
(FPGE PUC-SR 1998) Além de livro, revistas trazem análises 
scr a política educacional dos anos de 1990, como Educação 
& realdade, Educação É sociedade, Em aberto e Context e 
ecdcação, Recomendamos especial atenção ao número temático 
Globalização e políticas educacionais na América Latina, 
publicado pelo periódico Calemos de pesqui, 1. 100, editado 
pela Fundação Carlos Chags, em 1997. 
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A DP&A editora está na rede mundial de computadores. 
Em nosso site você poderá ter acesso a várias informações 
cotra a editora, os últimos lançamentos, rosso catálogo, 
nossos distribuidores e eventos. Nele você poderá obter 
Informações de como comprar direto, sem sair de casa, além 
de poder se cadestrar para obter informações periódicas de 
lançamentos e eventos. 


O sem page: wmdpa.comr 
Draa e-mail: dpafidpa.com.br 
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sto à fora pragmática de 
um novo vocauláio que 
resigica conceitos, inverte 
termos a ines, de mode a 
tomá-s condizentes com os 
novos paradigmas que 
refearelam a transformação 
Amada pa à educação no 
pao Desenhado com o objetivo 
de instigar a obediência a 
resignação pública, tal 
vocabulário e faz necessário 
para erméicar o que se 
considera obsoleto e criar novas 
foras de control regulação 

+ regimes amimisativs 

Ae autuas são profassons 

do Departamento de Estudos 
pecilizades em Educação do 
Centrade Ciências da Eucação, 
VESC e pesquisadores do CNPG 
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oinsham; Maria Cólia . de 
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